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Conservatória dos Registos do Uíge.
«Anastâncio Lunda Wako José Bala».

Conservatória dos Registos da Comarca doUíge, Posto do SIAC. 
«Manuel Messo Dongala João».

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção do Guiché Único 
da Empresa.
«CARLOS GASPAR MORAIS — Prestação de Serviços».

ESTATUTO DA SOCIEDADE
KILAMBA CLUB, LIMITADA

CAPÍTULO!

Denominação, Sede, Duração t Objecto

ARTIGO 1.’ 
(Denominação e forma)

«F. M. A. J. — Comércio c Prestação de Serviços».
«Manuel Domingos Manuel — Agricultura».

«EURIDICES NUNES DA VEIGA— Prestação de Serviços».

«F. M. A. A. — Comércio a Grosso, a Retalho ePrestação de Serviços». 
«MAKUTA MAKANDA— Comércio a Retalho».

Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda.
«Maria Martins».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
«Albertina Quenguele Cundo».
«Ângela Maria de Oliveira Gomes Cajada».

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje.
«Francisco Gonçalves José».
«Pascoal Quilundula Rafael Manuel».

Conservatória do Registo Comercial do SIAC —Zango.

«Bernarda José de Barros Miguel Ferreira».
«António Domingos Neto».
«Mirni Lucas».

Kilamba Club, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 73 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.0 42, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albato Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Ramos Mendes Cavaleiro, casado 
com Ana Paula Valente Delgado Cavaleiro, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, Rua 12, n.° 23/A, Zona 20;

Segundo: — Carlos Seruh do Nascimento Morais, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onderesidehabitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Comandante Che Gucvara, n.° 191;

Terceiro: — Djamila Marisa Kandume Franco, solteira, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez 
n.° 104;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Dezembro de 2015. — O ajudante, 
ileghel.

1. A sociedade adopta a denominação social dc«Kil^ 
Club, Limitada», constituída sob a fonna de sociedade^ 

quotas.
2. A sociedade tem a sua sede social na Provi»^ 

Luanda, Município de Belas, Centralidade doKiH> 
Quarteirão H, Prédio 24, Apartamento n.’121

3. Por simples deliberação dos sócios ou por tàoi) 
gerência e em confonnidade as disposições legaissobntâ 

matéria, a sede social poderá ser transferida para qudçj 
outro local do território nacional e de igual forniapoàrii 

sociedade abrir filiais, sucursais, agências ououtrasta 

de representação dentro e fora do País.

artigo r 
(Duração)

A sociedade durará por tempo indetenninado,conto 

-se o início da sua actividade, para todos os efeitos te 

a partir da data da celebração da sua escritura publicai 

constituição.

ARTIGO 3.° ,
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a prestaçàoi: 
serviços, incluindo de contabilidade, de fiscalidade,dtae 
toria, de consultoria, de formação profissional, deeduoçk 
de ensino geral e especializado, de gestão de apcrfft 
comerciais, de infonnátic a, prestação de serviços autogri 

e especializada, prestação de serviço em geral, dedecon^' 
e realização de eventos, de diversão, serviços depA 
ção c pastelaria, de desinfestação, serviços dc «beto 
e de beleza, prestação de serviços de segurança pitò 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificais 
ambiental, refiigeração de frio, auto electrónicoeelcch 
mecânico, comércio a grosso e a retalho, agro-peoM 
pescas, avicultura, agriculta, floricultura,jardinagem^ 
tura, exploração de recur sos minerais, exploração W 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se aipi 
quer* outro ramo do comércio ou indústria em queos sòcfe 

acordarem e seja pennitidopor lei.
2. A sociedade pode adquirir* ou participar em sori^ 

des de responsabilidade limitada, em sociedade comobj$ 
social igual ou diferente e sociedades reguladas poríeis^ 
ciais, bem como participar* cm agrupamento deempres.

CAPÍTULO II

Capital e Obrigações

ARTIGO 4.® 
(Capital sodal)

1. O capital social é deKz: 
cinquenta mil kwanzas), integra 
em dinheiro, dividido e represen
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2(duns) quotas dc valor nominal dc Kz: 168.750,00 

(cento e sessenta e oito mil setecentos e cin­

quenta kwanzas) cada uma, pertencentes aos 

sócios Luís Ramos Mendes Cavaleiro e Carlos 

Senil) do Nascimento Morais;

®Uma quota de valor nominal de Kz: 112.500,00 

(cento e doze mil e quinhentos kwanzas), per­

tencente a Djamila Marisa Kandume Franco.

2 Os sócios poderão ser chamados a efectuar suprimen­

to? de capitais nos termos que vieram a sei* definidos em 

Assembleia de Sócios.

j.Pordeliberação da Assembleia Geral tomada de dois 

terços dos votos coirespondentes ao capital social, poderão 

sercògidas aos sócios a realização de prestação supleinen- 

tresdecapitais, na proporção das respectivas participações 

»ou uma proporção diferente deliberada por unani- 

midade em Assembleia Geral, até ao montante global a dez 

rezeso capital social.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

l.Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

depreferència deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

2 A cessão de quotas entre sócios, a favor de cônjuges, 

ascendentes ou descendentes dos sócios, ou a favor de pes­

soas colectivas que se integrem dentro do mesmo grupo de 

sociedades que algum dos sócios, não pendente de delibera- 

{âo da Assembleia Geral, ficando desde já autorizadas todas 

«operações de divisão de quotas que se destinem a assegu­

ra1 aquelas transmissões.

3. A cessão ou transmissão de quotas, por actos entre 

nvos, bem como a sua divisão, só são possíveis com o con­

sentimento da sociedade, à qual é conferido o direito de 

preferência na sua aquisição, não querendo ou não podendo 

«ta exercer o seu direito fica o mesmo deferido aos restantes 

rociosnão cedentes.

4.0 sócio que pretende ceder, no todo ou em p arte, a sua 

quota deverá comunicá-lo por escrito à sociedade e aos res­

fries sócios, obrigando aquela, a responder-lhe no prazo de 

JO (trinta) dias, após o efectivo recebimento da coinunica- 

(3o, dando simultaneamente a todos os sócios conhecimento 

da decisão tomada.

5. Os restantes sócios gozarão do direito de preferên­

cia até 15 (quinze) dias após a decisão da sociedade, e se 

2 (dois) ou mais deles, quiserem usai’ direito de preferência 

«n causa, as quotas cedidas serão divididas entre eles por 

acordo ou por rateio, tanto quanto possível, proporcional às 

respectivas quotas.

6. Sc o sócio cedente não receber tempestivamente qual­
quer comunicação da sociedade ou dos restantes sócios, 
poderá dispor livremente da sua quota nos termos da lei.

7. Falecendo um sócio, os seus herdeiros exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a quota se encontrar 
indivisa, sendo para tal obrigados a designar de entre si um 
representante para todos e quaisquer efeitos sociais.

CAPÍTULO in
Órgãos Sociais e Representação da Sociedade

ARTIGO 6.°
(Assembleia Geral e Gerência)

1. Os órgãos sociais são a Assembleia e a Gerência, 
podendo haver um órgão fiscal.

2. As Assembleia Gerais serão convocadas por qualquer 
dos gerentes, por meio de carta registada expedida com a 
antecedência mínima de 15 dias, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei- ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que este possa 
comparecei-.

3. Os sócios podem fazer-se representar nas Assembleias 
Gerais por qualquer pessoa, mesmo estranha à sociedade, 
desde que para o efeito enviem ao R esidente da Mesa uma 
carta em que identifique o seu representante e indique a 
duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

ARTIGO 7.°
(Representação e formas de obrigar)

1. A administração da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dela, activa e passivamente, é exercida por 
um ou mais gerentes, podendo ser composta por um ou mais 
gerentes, com ou sem remuneração.

2. Poderão ser nomeados gerentes estranhos à sociedade.
3. A sociedade poderá constituir mandatários ou pro­

curadores da sociedade nos termos e para os efeitos do 
artigo 281.°, e n.° 5 da Lei das Sociedades Comerciais.

4. Fica vedado à Gerência obrigai' a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

5. Para todos actos de Gerência fica desde já nomeado 
e com dispensa de caução, os sócios Djamila Marisa 
Kandume Franco e Luís Ramos Mendes Cavaleiro, bastando 
a assinatura de um dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

6. A sociedade poderá ainda obriga-se mediante a assi­
natura:

a) Dos gerentes, sejam ou não sócios;
b) Do procurador, no âmbito dos poderes que lhe j

forem conferidos; j
c) De um gerente e um dos procuradores, no âmbito ■

dos respectivos poderes. 1
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CAPÍTULO IV
Disposições Diversas e Transitórias

ARTIGO 8° 
(Ano social)

1. O exercício fiscal da sociedade decorrerá de 1 de 
Janeiro a 31 de Dezembro, que será coincidente com do ano 
civil.

2. A assembleia deliberará o destino a dar aos lucros da 
sociedade, depois de retiradas as importâncias necessárias 
para a reserva legal e estatutária, que serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

3. A sociedade constituirá anualmente 10% (dez por 
cento) dos lucros líquidos de cada exercício como reseivas

Primeiro: — Joaquim António Jacinto, soltc^ 

natural da Maianga, Província de Luanda, onderesiku 
tualmente, no Município de Viana, Bairro 4de 
sem número;

Segtmdo: — Rogério da Rocha Resende, ca^0 
Isabel dos Santos Resende, sob o regime de conum^ 

adquiridos, natural do Golungo Alto, ProvínciadoK^ 
-Norte, residente habitualmente em Luanda, Distrito^ 
do Sambizanga, Baiiro da Madeira, Sector4,Casan.’!

Uma sociedade comercial por quotas dequesci^ 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guichc Único daEnçrcs^ 

Luanda, 8 de Janeiro de 2016. — 0 ajudante,ikghtf.

estatutárias.
ARTIGO 9.° 

(Dissolução e liquidação

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento de qualquer* dos sócios, continuando a sua existência 
com os sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que os 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Assembleia Geral por maioria representativa de 2/3 
(dois ter ços) dos votos correspondentes ao capital social.

3. A liquidação do património social, em consequência 
da dissolução voluntár ia da sociedade, ser á feita extrajudi­
cialmente através de uma comissão liquidatária constituída 
pelos sócios, se a Assembleia não deliberar* de outr o modo, 
cm que a liquidação c partilha vcrificar-sc-á como acorda­
rem. Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao socio que melhor preço oferecer, 
cm igualdade de condições.

4. A sociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota 
de qualquer socio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência cautelar.

artigo ro.°
(Litígios e legislação supletíva)

1. Para todos os litígios emergentes da execução e/ou 
interpretação do presente estatuto, na falta de acordo extra­
judicial é competente o Tribunal Provincial dc Luanda, com 
expressa renúncia a qualquer outro.

2. Os casos omissos serão regulados pela Lei das Sociedades 
Comerciais, de 13 de Fever eiro de 2004, e demais Legislação 
aplicável.

(15-21115-L15)

Jacinto Resende, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 19 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 313-A do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

à Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JACINTO RESENDE, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social dedsti 
Resende, Limitada», com sede social na Prwinciaè 
Luanda, Município de Viana, Baiiro 4 de Abril, W 

Jcmbas, Casa n.° 34, podendo transfcri-la Innrancnlcpi 
qualquer outro local do território nacional, bem comoán 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas derepie* 

dentro e fora do País.

ARTIGO V
A sua duração é por tempo indeterminado, conland^5 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apí 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.’
A sociedade tem como objecto social a prcstaçfo^ 

serviços, restaurante, aluguei* de salão de festas, 
gemi a grosso e a retalho, empreitadas de construção^ 
e obras públicas, promoção e mediação imobiliária,^ 

de equipamentos dos serviços de segurança privada,pIí5> 
fação de serviços de segurança privada, infantário,^' 

importação e comercialização de medicamentos, 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversa, 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e 
tos hospitalares, manutenção e assistâicia a equipai 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, de?^ 

e cultura, escola de condução, infonnática, telec^ 

caçoes, hotelaria e turismo, restauração, casino, in^r 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transp^ 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de inattf*, 
escritório e escolar, venda e instalação dematerialini^ 

venda e assistência a viaturas, comercialização 
rial de construção, comercialização de lubrificantes»^ 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercializa
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jjj de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

Jeftinaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo- 
L agência de viagens, fannácia, centro médico, clínica 
^geladaria, exploração de parques de divensão, explo- 

Ãção mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

deccmbustíveis, estação de serviço, representações comei- 
(BÈ, senalharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

espoliação,podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

pnnitidoporlei.

ARTIGO 4.°

0capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

íitcgralniente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tadopor(2) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 

(cinquentamil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Joaquim António Jacinto e Rogério da Rocha Resende, res- 

jictiracnte.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
depreferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

perfazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

metose contratos, em juízo e fora dele, activa epassiva- 
mente, incumbe aos sócios Joaquim António Jacinto e Rogério 
da Rocha Resende, que ficam desde já nomeados gerentes, 

tom dispensa de caução, bastando a assinatura de qualquer 
mi dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

lOsgerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

fflipessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
Srôicia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3.Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

tcontratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
wnwjetras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
tírtajregistadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30(Uima) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
tovafonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

sócios estiva- ausaite da sede social, a comunicação 
terá ser feita com tanpo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO a°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
íe^em para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
$o das suas quotas, c cm igual proporção serão suportadas 
2íPerdasseashouver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

^Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
Revivoeherdeiros ou representantes do sócio falecido ou
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interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 1 o. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á cano acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

artigo u.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões cmeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0372-L02)

Kianda Distillery, S. A.

Alteração da denominação, transformação, aumento 
do capital social e remodelação dos estatutos da sociedade 
«Kianda Distilleiy, Limitada».

Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 17, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 38-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, 
compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Pedro Augusto Epolombo Cachilin- 
guichimue, casado com Emília Benvinda José Ramos 
Cachilinguichimue, sob o regime de adquiridos, natu­
ral do Huambo, província com o mesmo nome, residente 
habituahnentc em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Dr. Alves da Cunha, n.° 18,
3.°  andai; Apartamento D, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000136552H0032, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil e Criminal, aos 4 de Julho de 2012, 
que outorga neste acto na qualidade de sócio-gerente da 
sociedade «LAUCRIST — Investimentos, Participações e 
Serviços, Limitada», com sede na Província e Município
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de Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Baino Ilha 
do Cabo, Avenida Mortala Mohamed, Casa n° 6, titular do 
Número de Identificação Fiscal 5417224308, registado na 
Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, 2? Secção 
Guiché Único sob o n.° 1.713-13, com o capital social de Kz: 
100.000,00, e ainda cano representante legal do seu filho 
menor, caisigo convivente de nome Jonalhan Kiamy Ramos 
Cachilinguichimue, de 1 ano de idade, natural do Distrito 
Urbano da Ingombota, Província de Luanda, registado sob 
o n.° 2386/2014, conforme Boletim de Nascimento emitido 
pela 1 ,a Conservatória do Registo Civil de Luanda, aos 13 de 
Agosto de 2014;

Segundo: — Michael James Scott, solteiro, maior, 
natural da Escócia, de nacionalidade britânica, titular do 
Passaporte n.° 511649638, emitido pelo Reino Unido, aos 
12 de Março de 2013, que outorga neste acto como represen­
tante legal da sua filha menor, consigo convivente de nome 
Beatriz Jamesina de Pina Scott, de 1 ano de idade, natural do 
Distrito Urbano da Ingombota, Província de Luanda, regis­
tado sob o n.° 4385/2014, confonne Boletim de Nascimento 
emitido pela 1? Conservatória do Registo Civil de Luanda, 
aos 20 de Janeiro de 2014;

Terceiro: —Manuel Bastos Pereira de Pina, casado com 
Vanessa Priscila Mamed Ali, sob o regime de adquiridos, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota,Bairro Ilha do Cabo, Sector Ponta, Casa n.° 7, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 001199349LA030, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 11 de Abril 
de 2014, que outorga neste acto por si individualmente e 
como representante legal do seu filho maior, consigo convi­
vente de nome Bruno Ali Bastos, de 2 anos de idade, natural 
da Comuna da Ilha de Cabo, Distinto Urbano da Ingombota, 
Província de Luanda, registado sob o n.° 734/2014, confonne 
Boletim de Nascimento emitido pela l.a Conservatória do 
Registo Civil de Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2014;

Verifiquei a identidade dos outa-gantes pelos mencio­
nados documentos de identificação, bem como catifico a 
qualidade e suficiência de poderes an que o primeiro outor­
gante intervém neste acto, confonne os documaitos que no 
final menciono e arquivo.

Pelo primeiro, na qualidade em que intervém e pelo ter­
ceiro outorgantes foi dito:

Que, são os únicos e atuais sócios da «Kianda Distillery, 
Limitada», sociedade comercial com sede na Província 
e Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Avenida Mortala Mohamed, casa sem 
número, constituída por escritura pública de 16 de Junho de 
2014. lavrada com inicio a folhas 35, do livro dc notas para 
escrituras diversas n.° 8-B, deste Cartório Notarial, regis­
tado na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.* Secção Guiché Único sob on.° 255-14, titular 
doNúmao deldentificaçãoFiscal 5480004379, com o capi­
tal social deKz: 100.000,00;

Que, dando sequência às deliberações tomadas em 
Assembleia Geral da sociedade realizada aos 21 de Outubro 
de 2015, pela presente escritura, alteram a denominação da 
sociedade de «Kianda Distillery, Limitada» para «Kianda 
Distillery, S. A».

MUtaMOU l I - -n ......... , 

Mais foi dito pelos outorsantes que n 
dinâmica à sociedade, aumentam o 
de Kz: 100.000,00paraKz: 10.000.000,00.2*”^ 

mento verificado de Kz: 9.900.000,00 tu 
novas entradas;

Finalmente, declaram os outorgante 
vontade remodelar os estatutos da sociedade 
•os ao novo tipo societário adoptado, que re^ 
artigos constantes do documento complm^ ^ 
nos tamos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da$2 

e Modernização dos Registos Predial. Cawttúlt!; 
Notarial, que fica a fazer parte integrante destas 
que os outorgantes declaram ter lido, tendo
mento do seu conteúdo pelo que é dispensadaagaj^ 

Assim o disseram e outorgaram 
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Emps 

.ANIFIL. an Luanda, aos 11 de Janeiro de M 
ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

KIANDA DISTILLER.Y, S. A.

CAPÍTULO I
Da Finna, Tipo, Sede, DuraçãoeObjttteStdi

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

1, A sociedade adopta o tipo de sociedadeanòoiiffiG 

a denominação «Kianda Distillery, S. A.».
2. A sociedade durara por tempo indetennimioiK 

início para todos os efeitos legais a partir da celtap 

escritura pública.

ARTIGO r 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede em Luanda, no 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bailio 1W 

Mortala Mohamed, Casa n.° 6.
2. O Conselho de Administração poderá deliberará 

a transferência ou deslocação da sede social dentro W& 
estabelecer delegações, filiais, snciwsais, agênciasou®*5 

formas de representação no interior c exterior do 

termos da legislação vigente.

ARTIGO 3?
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a 
bebidas, comér cio geral a grosso e a retalho, iroport^ 

exportação, prestação de serviços, construção civil 
públicas, distribuição e venda de medicamentos,^ 

rial e equipamentos médico, prestação de serviços 
hospitalar, material cirúrgico, gastável e hospitais,^ 

tos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
e tur ismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesei 
mática, telecomunicações, publicidade, exploração^1 

e florestal, comercialização de telefones e seus
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esporte ninrítimo, camionagem, agente despachante c 
^'tírios, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu- 
us.noraswusadas eseus acessórios, reparação de veículos 
utonóras, concessionária dc material c peças separadas dc 
esporte,fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
(Oiibibliveise estação de serviço, perfumaria, pias lificação 
Jcdocumentos, venda de material de escritório e escolar, 
íecorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, bou- 
tyil representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
ijència de viagens, relações públicas, representações 
tanerciaseindustriais, venda de gás de cozinha, desporto 
trecreaçâo, vídeo clube, discoteca, realizações de activida- 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação 
ecultura, escola de condução, ensino, saneamento básico, 
jidinagcm, limpeza, desinfestação, fabricação c venda dc 
ído,cyber café, electricidade, podendo em geral dedicar-se 
acutrasactividades no domínio comercial e industrial, por si 
«latravà da associação ou participação em sociedades, nos 
tas eamplitude permitidos por lei e mediante delibera- 
çfoda Assembleia Geral.

1A sociedade pode participar em agrupamentos com­
plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 
ou subsequenteinaite, acções ou quotas em sociedade de 
responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.CAPÍTULO n

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social e constituição)

10 capital social, integralmente subscrito e realizado, é 
dcKi’10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas), dividido em 
MOCO, (vintemil) acções com o valor nominal de Kz: 500,00 
(quinhentos kwanzas), cada uma.

10 capital social poderá ser elevado tuna ou mais 

rezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare- 
ccrfavorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos 
Içais, as condições de subscrição, as categorias de acções 

tos direitos dcprcfcrcnc ia na subscrição das novas acções.

; ARTIGO 5.®
(Aumento do capital social)

1.0s aumentos de capital social que de futuro se tome 

Inecessários à equilibrada expansão e gestão das actividades 
dasociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

I Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 

t por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre- 

taicia na subscrição de novas acções, na proporção das 

flie ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pela 

maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente estatuto 

deliberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o inte- 

tesocial o justifique.

ARTIGO 6.®
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social, são 

«tminativas, podendo quando legalmente admissível e nos 

temos em que o «j a,ser convertidas na fornia escriturai.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de cinco, dez, cem, quinhentas, mil, 
cinco mil, dez mil, cinquenta mil e cem mil acções, mas os 
accionistas podem a todo o tempo solicitar o desdobramento 
ou a concentração dos títulos.

4. Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­
rizados.

5. As despesas de conversão das acções bem como as de 
desdobramento ou concentração de títulos, con e por conta 
dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7.°
(Categoria de acções)

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 
de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 
sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 
assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 
de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­
vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 
voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 
distribuir exclusivamente pelos titulares destas.

3 Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 
voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão na data 
ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 
com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­
ções e dentro dos limites

autorizados por lei.
ARTIGO 9.®
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 
convertíveis em acções quando autorizada por delibera­
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 
Administração.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 
sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em 
acções.

3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­
quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

SECÇÃO I

ARTIGO 1O.°
(Enumeração e mandatos)

1. São órgãos da sociedade:
a) Assemb leia Geral; |
b) Conselho de Administração; 1
c) Conselho Fiscal.



1104

ARTIGO 11.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições 
referidas no número seguinte.

2. Só poderão participar na assembleia os titulares de 
acções averbadas an seu nome, no livro de registo de acções 
da sociedade, até quinze (15) dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 
Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 
não podem assistir as reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal deverão estai’ presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­
tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representai’ nas 
Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples caita 
assinada e dirigida ao R esidente da Mesa e por este recebida 
com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 
para a reuniãorespectiva, contando que o representante seja 
membro do Consellio de Administração, cônjuges, ascen-

1. Em primeira data de convocação aAssenikia^ 
pode reunir sem estarem presentes ou
tas titulares de acções representativas de 50%decapj^ 

sej am quais forem os assuntos da ordem de trabalhos

2. Em segunda convocação, a Assembleia GenU 

deliberar independentemente do inuneio de accionista ' 

sentes ou representados e o capital por eles representai)
3. A Assembleia Geral delibera por maioriadosrç 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.
4. As deliberações sobre a alteração do contrato 

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da social 

ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria^ j 

ficada, sem especificar devem ser aprovadaspordoiste^ 

dos votos emitidos, quer a Assembleia reúna em pn^ 

quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprinaj) 

de outros requisitos impostos pela legislação aplicáiel

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta porump» 

sidente, um vice-presidente e por um secretário tlriiojdi 

Assembleia Geral e que poderão sei* accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por pcríododclaa 

sendo pennitido a sua reeleição.
3. Os membros da Mesa mantêm-se em tfecWakè 

funções até a posse dos membros que substituirão.

dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.
2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 

forma, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 
Mesa, quem as representará.

3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­
ticipação na Assembleia dos representantes não indicados 
dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­
fica que isso prejudica os trabalhos da Assembleia.

ARTIGO 13.° 
(Voto e unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 
forma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 
entre eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 
pelas formas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número autei ior os titu­
lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 
convocados por carta registada expedida para o endereço 
que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada, dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:
a) Eleger os membros da mesa da Assembleia Gtri

do Conselho de Administração e do Cai* 

Fiscal e designai' os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de
tração, discutir e votar o balanço e conteU’ 
parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobr®1 

aplicação do resultado do exercício;
c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos eslM*

inclusive aumentos do capital social.

artigo 18.®
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne ordinariamente até M 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido^ 
dos outros óigãos sociais, ou dos accionistas querepr^ 

tem pelo menos 5% do capital social.

secção n 
Conselho de Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza e composição)

1. A administração da sociedade é exercida 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia 
constituída por um número impar de membros, num 
de 3 e num máximo de 7 administradores dentre os acri^ 

tas ou estranhos.
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1 AAssanblcin Geral fixara o número de administrado­
ra falta de deliberação expressa considera-se fixado o 

(To de administradores eleitos.

10mandato dos administradores designados é de 

uussendopennitida a sua reeleição.
4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi- 

ijtadcr proceder-se-á a captação de um substituto. O 

gadatodonovo administrador terminará no fim do período 

pnotpalo administrador substituído tenha sido eleito.
5. Os administradores designados estão dispensados de 

fteslarcauçãonos tennos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

LAoConselhodeAdministração compete, sem prejuízo 
fôdemais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 
(dospresentes estatutos:

d Gerir os negócios sociais praticando todos os actos 
e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;
d Elaborai’ os documentos provisionais da actividade 

da sociedade e os con*espondentes relatórios de 

execução;
diAdquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 
conveniente para sociedade;

Decidir sobre a participação no capital de outras 
sociedades;

.í Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as nonnas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 

o coircspondcntc poda* dircctivo c disciplinar;
| Representar a sociedade em juízo e fora dela activa 

e passivamente, podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou tr ansigir em 

processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
tennosde responsabilidade, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gerência assim como delibe­
rar sobre quaisquer assuntos da sociedade que 
não caibam na competência de outr os óigãos;

® Constituir mandatários para o exercício de actos 

determinados e delegar os poderes nos seus 
membros, nos tennos estatuários;

9Exerceras demais competências que lhe sejam atri­

buídas pela Assemb leia Geral.
2-0 Conselho de Administração estabelecerá as regras 

funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 
^riros impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho de Administração)

C°fopete especialmente ao Presidente do Conselho de
distração:

<9 Representar o Conselho de Administração;
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenai* a respectiva activi­

dade;
c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunirá em sessão ordi­
nária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administração reunirá extraordinaria­
mente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 
maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 
constai’ de acta.

4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 
o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.’
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegai* muna 
comissão executiva, poderes e competências de gestão cor­
rente e de representação social, exercendo este órgão com 
necessárias adaptações as atribuições do artigo 20.° do pre­
sente estatuto.

2. O Conselho de Administração podem conferir man­
datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 
para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 
poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pelo Presidente do Conselho de Administração;
b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado­
res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­
dos por deliberação do Conselho de Administra­
ção consignado em acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para
prática dc acto cato c dctaxninado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­
natura dos membros do Conselho de Adminis­
tração a que tenham sido delegados poderes e 
competências de gestão coiTcntc c dc represen­
tação social ou de um procurador devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 
por uma comissão de remunerações, constituída por accio­
nistas designados pela Assembleia Geral.

secção in
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

A fiscalização dos negócios sociais ê exercida por um 
Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles
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o presidente, ou por um Fiscal-Único no caso dc ser uma 
pessoa colectiva.

2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 
accionistas.

3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 
pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 
ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 
membros eleitos, o presidente do órgão.

4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­
mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficial de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as fimções que por lei lhe 
são acometidas.

ARTIGO 27.°
(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­
vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 31.° |
(Dissolução) I

A sociedade dissolve-se mediante delibera^ J 

em Assembleia Geral por maioria representativa 
seu capital social, observados que sqam os «níjl 

mos legais aplicáveis. I

ARTIGO 32° I

(Liquidação) |

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada emconfaU 
dade com as respectivas disposições legais. I

ARTIGO 33.° 
(Remuneração, percentagem doshicra) I

À remuneração fixa dos membros do Conseljj 

Administração poderá acrescer uma percentagem 

dos lucros da sociedade, a deliberai’ pela Assembleia^ 

A percentagem global destinada aos administratafe 

poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.°
(Exercício dos cargos sociais)

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­
guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração sem direito devoto.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Aplicação de resultados)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 
aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 
percentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui­
ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.
3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos porpm^ 

de 4 anos sendo sempre peimitida a sua reeleição.

2. Os eleitos consideram-se empossados logo apósasa 

eleição, sem dependência de quaisquer oitafamaítt 

e pennanecerão no exercício das suas funções até a etóçk 

de quem deva substitui-los.

ARTIGO 35°
(Nomeação dos titulares dos órgãos)

1. Ficam desde logo nomeados como tinta fc 

seguintes órgãos:
Assembleia Geral:
Presidente, Emília Benvinda José Ramos;
Secretária, Vanessa Priscila MamedAli. 

Conselho de Administração:
Presidente,PedroAugustoEpolomboCachilingukhi  ̂

Administradores, Manuel Bastos Pereira de fi® * 

Michael James Scott.
(16-0705-L®

caso, segundo critério a definir ern Assembleia Ger al.
4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 

lei ou para dividendo dos accionistas confonne for delibe­
rado em Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°
(IJíígjos c foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­
nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 
da Comarca da Sede, com expressa renúncia a qualquer 

I outro.

Ehafo, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Dezembro de JOR 

lavr ada com início a follias 69, do livro de notas para escR 
turas diversas n.° 312-A, do Cartório Notarial do Gu$ 

Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio AlbcrtoPi^ 

da Costa, Licenciado em Direito, compareceu cano 

gante e realizou a alteração parcial ao pacto da socieà* 

«Ehafo, Limitada».

Maria Rosa Moisés Trincheiras, solteira, maior, 

ral de Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, residi 

habitualniente em Luanda, no Município de Luanda, Distnw 

Urbano e Bairro da Maianga, Rua Aires de Menezes,!^
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outorga neste acto por si individualmcntc c cm rcprc- 
^ão de seus filhos menores Samuel Nadir Trincheiras 

de 13 anos de idade e Nadia Sarah Trincheiras 
^delOanosde idade, ambos naturais de Joanesburgo, 

denacionalidade angolana e consigo conviventes.

Verifiquei a identidade da outoigante pelo mencionado 

ftciimcnto de identificação.

Declarou a mesma:
Que, a outoigante e os seus representados são os únicos 

cacluaissócios da sociedade comercial por quotas denomi- 

uada«EIiafo,Limitada», coin sede em Luanda, no Município 

deLuanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 

Aires de Menezes, n.°70, l.° andar, constituída por escrí- 

turapública datada de 21 de Junho de 2010, lavrada com 

início a folha 94, do livro de notas para escrituras diversas 

iWeste Cartório Notarial, registada na Conservatória 

lo Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché 

Único da Empresa, sob o n.° 1217-10, titular do Número de 

Meação Fiscal 5417092223, com o capital social de 

fc 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali- 

adoemdinheiro, dividido e representado por três quotas, 

iflido uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mi kwanzas), pertencente à sócia, Maria Rosa Moisés 

Trincheiras e outras duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz:25.000,00(vinte e cinco mil kwanzas) cada tuna, perten­

ces aos sócios, Samuel Nadir Trincheiras Abdula e Nádia 

Sarah Trincheiras Abdula, respectivamente;

Qie, pela presente escritura e confonne deliberado por 

ArtadeAssembleia Geral datada de 7 de Agosto de 2014, a 

outoiganteaumenta o valor do capital social deKz: 100.000,00 

(«m mil kwanzas) para Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

| banzas)sendo o valor do aumento de Kz: 400.000,00 (qua- 

• tocentosmil kwanzas), valor este que já deu entrada na c aixa 

da sociedade, integralmente realizado em dinheiro, dividido 

«representado por três quotas, sendo tuna quota no valor 
í nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), que a 

: «taMe unifica a quota que a mesma detém na sociedade, 

passando a ser titular de uma quota única no valor nominal 

deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) e duas quotas iguais 

Dovalornominal deKz: 175.000,00 (cento e setenta e cinco 

flrilkwanzas) cada uma, que a outorgante unifica as quotas 

fie os seus representados já detêm na sociedade, passando 

«mesmos a serem titulares dc uma quota no valor nominal 

deKz:200.000,00(duzentos mil kwanzas) cada tuna;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 

zitigo4.°dopacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

quotas iguais no valor nominal dc Kz: 200.000,00 
(duzentos mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 
sócios, Samuel Nadir Trincheiras Abdula e Nádia 
Sarah Trincheiras Abdula e outra quota no valor 
nominal deKz: 100.000,00 (ccmmil kwanzas), per­
tencente à sócia, Maria Rosa Moisés Trincheiras;

Declara ainda a mesma que mantêm-se finne e válidas 
todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Janeiro de 2016. — O ajudante, iZegneZ.
(16-0498-L02)

Arenitos e Águas de Angola, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios, aumento 
de capital social e alteração parcial do pacto social na socie­
dade «Arenitos e Águas de Angola, Limitada».

Certifico que no dia 16 de Dezembro de 2015, nesta 
Cidade deLuanda, e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, 
perante mim, Visitação de Fátima Simões Xavier Belo 
Andrade, Pós-Graduada em Registos e Notariado, Notária 
do referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — João Pereira Massano, casado, natural 
do Rangel, Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro 
Maculusso, Travessa Fcmão dc Sousa, n.° 5, rés-do-chão, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000008037LA025 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação de Luanda, 
aos 5 de Março de 2015;

Segundo: — Emanuel Nkmma André Paim, solteiro, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Bairro Comandante Valódia, 
n.° 294, 7.° andar, n.° 73, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000184953LA012, emitido em Luanda aos 22 de 
Abril de 2013;

Terceiro: —Anastácia de Oliveira Lopes Silvestre Santana, 
casada, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Baino Mon o Bento, Complexo 
da GEPAn.° 167, Samba, titular doBilhete deldentidade 
n.° 000242521LA010. emitido em Luanda, aos 8 de 
Setembro de 2011, que outoiga neste acto por si individual­
mente e como procuradora de:

a) Carlos José Martins do Amaral, casado, natural de
Ondjiva, Província do Cunene, reside habitual­
mente em Luanda, no Baiiro Ingombota, Rua 
Manuel C. Fernandes, 31;

b) Agostinho Jonatão, solteiro, maior, natural do
Soyo, Província do Zaire, residente habitual­
mente em Luanda, Baino Calemba II, Munici-j 
pio de Belas. J

O capital social é deKz: 500.000,00 (quinhentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por três quotas, sendo duas
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos de identificação já acima referidos, bem como certifico 
a qualidade em que intervém e a suficiência de poderes da 
segunda outorgante, por verificar procurações que no final 
menciono e arquivo.

E, pelo primeiro outorgante foi dito:
Que, ele outorgante, Anastácia de Oliveira Lopes Sil­

vestre Santana, Carlos JoséMartins do Amaral e Inocêncio 
Lopes Silvestr e, são os actuais sócios da sociedade por quo­
tas denominada «Arenitos e Águas de Angola, Limitada», 
com sede social em Luanda, Rua Femão de Sousa, n.° 5, 
rés-do-chão, Contribuinte Fiscal com o n.° 5402113971, 
registada na Conservatória dos Registos da Comarca dc 
Luanda sob on.° 37.1999, constituída por escritura de 15 
de Julho de 1996, exarada com início a folhas 93, verso 
e seguintes do Livro de Notas para escrituras diversas n.° 
2-BB, deste Cartório Notarial dc Luanda, alterada por escri­
tura de 16 de Junho de 2006, exarada com início a folhas 
47, do Livro de Notas para escr ituras diversas n.° 238-A 
também deste Cartório Notarial desta Comarca, com o 
capital social actualmente correspondente a Kz: 81.000,00 
(oitenta e um mil kwanzas), realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 4 (quatro) quotas, sendo 2 (duas) 
iguais no valor nominal de Kz: 24300,00 (vinte e quatro 
mil e trezentos kwanzas), pertencentes aos sócios João 
Pereira Massano e Carlos José Martins do Amaral, e 2 
(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 16.200,00 
(dezasseis mil e duzentos kwanzas), pertencentes aos 
sócios Anastácia de Oliveira Lopes Silvestre Santana e 
Inocêncio Lopes Silvestre.

Que, em Assembleia Geral Extraordinária, de 10 de 
Maio de 2013, ficou deliberado pelos sócios a cessão de 
quotas, aumento de capital, bem como a alteração parcial 
do pacto social.

Nestes termos, o primeiro outoigante, cede a totalidade 
da sua quota no valor nominal de Kz: 24.300,00 (vinte e 
quatro mil e trezentos kwanzas) a favoi’ do segundo outor­
gante, Emanuel Kruma André Paim, que é admitido como 
novo sócio, sendo a cedência feita pelo mesmo valor nomi­
nal e já recebido, afastando-se definitivamente da sociedade, 
nada mais tendo dela a reclamar.

Pelo segundo outoigante foi dito:
Que, para si aceita a cessão de quotas nos teimos exa­

rados.
Pela terceira outorgante foi dito:
Que, em seu nome, em nome dos sócios representados e 

no da sociedade, renunciamo direito de preferência que lhes 
cabe na cessão ora oconida.

Que, sendo agora eles, Anastácia de Oliveira Lopes Silvestre 
Santana, Carlos José Martins do Amaral, Emanuel Kruma 
André Paim e Inocêncio Lopes Silvestre os únicos e actuais 
sócios da sociedade, nos termos da referida deliberação, aumen­
tam o capital social do seu valor de Kz: 81.000,00 (oitenta e um 
mil kwanzas), para Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de kwan­
zas), sendo o aumento verificado de Kz: 4.919.000 00 (quatro 
milhões novecentos e dezanove mil e kwanzas), em dinheiro, 
subscrito na forma seguinte:

a) Sócio Emanuel Nkruma André Poim^
de Kz: 1.475.700,00(ummitaW^ 

setenta e cinco mil e setecentos kwiw' 
unifica a anterior quota; ’

b) Sócio Carlos JoséMartins do Amaral coatu

de Kz: 1.225.700.00 (um 
vinte e cinco mil setecentos kwanzas), 
cam a anterior quota;

c) Sócios Anastácia de Oliveira Lopes Silvestre^.

tana e Inocêncio Lopes Silvestre, cadum^ 
o valor de Kz: 983.800,00 (novecentweoiQ 
e três mil e oitocentos kwanzas), queunij^ 
anter iores quotas;

d) Agostinho Jonatão com o valor de KzBft
(duzentos e cinquenta mil kwanzas), stndotej 

modo admitido para a sociedade como d 

sócio.
Que, afirmam sob sua inteira responsabilidade,çtil 

valor do presente aumento já deram entrada na còri 
e que não é exigível por lei ou pelo pacto social arediu^ 

de novas entradas.
Que, em consequência dos actos supradescritos,ata 

parcialmente o pacto social, somente os artigos3.’t?p 

passam a ler a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°
O capital social é de Kz: 5.000.000,00 (ns 

milhões de kwanzas), integralmente realizabd 
dinheiro, dividido e representado por 5 (cto)ffe| 

sendo 1 (uma) no valor nominal de Kz:l>® 

(um milhão e quinhentos mil kwanzas) 
sócio Emanuel Nkruma André Paim, 1 (®)R 
valor nominal deKz: 1.250.000,00 (ummilhãoteH 

tos e cinquenta mil kwanzas), pertencente ao ^1 
Carlos José Martins do Amaral, 2 (duas) quotas I 
no valor nominal de Kz: 1.000.000,00 (iro* 
dc kwanzas) cada, pertencente aos sóciosAn*| 
de Oliveira Lopes Silvestre Santana etó^ 
Lopes Silvestre, e outra quota no valor norotí 

Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
pertencente ao sócio Agostinho Jonatãa

ARTIGO 7.°
A gerência e a administração dasocie^j 

todos os actos e contratos, em juízo 
activa e passivamente, serão exercidaspor I 

um dos sócios ou por um terceiro alheio 
dade, que seja proposto e aceite em asse^n 
geral e aprovado por maioria qualificada,no^ 

das suas competências, devidomente hoiNw
pela sociedade.

Que as demais cláusulas não alteradas por esta ts^ 

continuam finnes e válidas.
Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta Avulsa jã mencionada no teor da eseti^
b) Certidão comercial da sociedade;
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e}Dunsprocurn{5cs outorgadas no 4.° Cartório Nota­
rial, aos 24 de Novembro de 2015;

c) Conçrovativo da realização do capital efectivado 

no banco.
Aos outorgantes, em voz alta e na presença dos mesmos, 

jjaleitira desta escritura, a explicação do seu conteúdo, 
^ilindo-osdc que deverão proceder ao registo obrigató­
rio deste acto no prazo de 90 dias.

Selo do acto é deKz: 1.000,00.

ANotária, Visitação Belo Andrade.
É certidão que fiz extrair, vai confonne o original a que

1 niertporto.
' 2,’CartórioNotarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos3 deDezembro de 2015. — A ajudante de notário, ilegi- 

(16-0415-LO1)

Ukuayalo & Filhos, Limitada
!

; Certidão composta de 2 folhas, que está confonne o ori- 

àialefoi extraída de folhas 40 a 41 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 1-A 2014.

í Cartório Notarial da Loja dos Registos e Notariado do 

Namibe, aos 21 de Março de 2014. — O Notário-Adjunto, 
Ms^jaiijiBarros Lopes.

’ Aumento de capital social, expansão do objecto social e 

dffaçãoparcia! do pacto social

Aos 21 dias domês de Março de 2014, nesta cidade e no 
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Namibe, a caigo 
fcCarlosNjanji Barros Lopes, Notário-Adjunto do referido 

Caitcrio, compareceram como outorgantes:

í Primeiro: — Abraão Capanda Ukuassapi, casado, natu- 
nl do Lobito. Província de Benguela, titulai- do Bilhete de 
Identidaden.°000391286BA035, emitido pelo Arquivo de 

Meação Central de Luanda aos 5 de Julho de 2011, 

residente habitualmcntc nesta Cidade do Namibe, Bairro 

MandumeD, casas/n.0;

Stgumb: — Betei Judita Caialo Ndala Ukuassapi, 

casada, natural do Namibe, Província do Namibe, titular 

do Bilhete dc Identidade n.° 001373736NE035, emitido 

pelo Arquivo de Identificação Central de Luanda aos 5 de 
| Âilho de 2011, residente nesta Cidade do Namibe, Bairro

Mandume, casa s/n.°, ambos casados entre si.

| Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição das 

referidas cópias dos seus bilhetes de identidade.

Epor eles foi dito:
Quepor escritura de 14deMaio de 2008, defolhas43 a46, do 

hrode notas para escrituras diversas n.° 356-B, do Cartório 

Notarial desta Comarca, entre eles foi constituído uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denomi­

nada «Ukuayalo & Filhos, Limitada», com sede social no 

Município do Namibe, Província do Namibe, com o capital 

social deKz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas iguais no valor nominal deKz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas) cada tuna, pertencentes aos sócios Abraão

Capanda Ukuassapi e Betei Judita Caialo Ndala Ukuassapi, 
coirespondente a 50% do capital a cada um destes, perfa­
zendo integralmente 100% do capital social.

Que em reunião da Assembleia Geral Extraordinária da 
aludida sociedade, realizada aos 24 de Fevereiro de 2014, 
constante da acta que cuja pública forma arquivo, resol­
veram aumentar o objecto social e o capital social e em 
consequência alterar parcialmente o pacto social.

Assim pela presente escritura aumentam o objecto social 
para prestação de serviços efiscalização, hotelaria e turismo, 
pescas, sanidade e higiene.

Aumentam o capital social para Kz: 150.000.00 (cento 
e cinquenta mil kwanzas), realizado em dinheiro, já entrado 
na caixa social, efectuado integralmente pelos sócios.

Em virtude do acto acima referido, alteram a redacção do 
artigo 3.° e 4.c do pacto social aos quais ê dada a seguinte:

«■•■■■«■ ■■■■■ ■■■■■■ ■■■■■■ ■■■■■■ ■■■■■■ ■■■«■•«■■■■ «■■■■■ ■■■■■ «■■■■■ mw

ARTIGO 3.°

Aumento do objecto social para prestação de 
serviços e fiscalização, hotelaria e turismo, pescas, 
sanidade e higiene.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil kwanzas) integrahnente realizado em 
dinheiro. dividido e representado por duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta 
e cinco mil kwanzas) cada tuna, pertencentes aos 
sócios Abraão Capanda Ukuassapi e Betei Judita 
Caialo Ndala Ukuassapi, coirespondente a 50% do 
capital a cada um destes, perfazendo integralmente 
100% do capital social.

Que todas as demais cláusulas, não alteradas por esta 
escritura se mantêm firmes e válidas

Assim o outorgaram.
Arquivo:

a) Acta da Assembleia Geral Extraordinária da sobre­
dita sociedade, realizada aos 24 de Fevereiro de
2014.

Esta escritura foi lida aos outoigantes e aos mesmos 
explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­
gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 dias.

Liquidado neste acto o imposto de selo, no montante de 
Kz. 2.000,00.

Conta conferida e registada sob o n.° 00548/2014.

ESTATUTO
UKUAYALO & FILHOS, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de «Ukuayalo 

& Filhos, Limitada» que será regida pelo presente estatuto 
e demais preceitos da legislação vigente na República de 
Angola.
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2.°
8.°

A sociedade tem a sua sede no Município do Namibe, 
podendo estabelecer por resolução da Assembleia Geral, 
filiais, sucursais, delegações ou qualquer outra forma de 
representação em qualquer parte do território nacional de 
Angola.

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data deste estatuto.

As Assembleias.Gerais, quando a lei não 
outras formalidades, serão convocadas por meios 4* 
tas registadas e dirigidas aos sócios, com antecedên^ 

15 dias. Se qualquer sócio estiver ausente da sede 
convocação deverá ser ditada para pennitir comparàxi^ 

sócio ausente.

3.°

O seu objectivo social é o exercício de comércio geral 
por grosso e a retalho, indústria, agricultura, agro-pecuá- 
ria, prestação de seiviços fiscalização, construção civil e 
obras públicas, transportes colectivos e rodoviário, hotela­
ria e turismo pescas, sanidade, higiene, rent-a-car, agência 
de viagens, serviços de saúde, comércio de automóveis e 
acessórios, exploração de minas, serviços de saúde, repre­
sentações, importação e exportação, podendo dedicar-se 
ainda a qualquer outro ramo de actividades comercial admi­
tido por lei, desde que assim o delibere a Assembleia Geral.

9. °

Os lucros líquidos, depois de deduzidos dapercent^ 
para o fundo de reserva legal, quando devida,edequab 
outras percentagens para fundos especiais criata,^ 
divididos pelos sócios na proporção das suas 
como as perdas se as houver.

10. °

Os anos sociais são os civis c an cada anofar-seic 
balanço que deverá estar encenado até 31 deDezaikoi 

ano a que disser respeito, devendo estar aprovadoaléfeè 

Abril imediato.

4.°

O capital social é da quantia deKz: 150.000,00 (cento 
c cinquenta mil kwanzas) integralmente realizado em 
dinheiro, dividido em duas quotas iguais de Kz: 75.000,00 
(setenta e cinco mil kwanzas) cada, pertencente aos sócios 
Abraão Capenda Ukuassapi e Betei Judita Caialo Ndala 
Ukuassapi, respectivamente.

11.°
A sociedade não se dissolvera por morte ouintcriipoâ 

qualquer um dos sócios, continuando com os sócios ata 
vivo e ou herdeiros do sócio falecido ou interdito,W 

estes nomear um que a todos represente, enquantoaq»^ 

mantiver indivisa.

5. °

1. O capital social só pode sei* alterado por deliberação 
dos sócios.

2. A cessão de quotas entre os sócios e livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência na 
respectiva aquisição.

6. °

12.°
1. Todas as questões emergentes e atinentes teW 

trato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representas, 

quer entre eles e a própria sociedade, serão submetida 

Foro do Juízo da Comarca do Namibe com expressão^

cia a qualquer outro.
2. Os casos omissos no presente estatuto serãoresj» 

pela Lei n.° 1/04, das Sociedades Comerciaisede*1^' 

lação aplicável em vigor na República de Angola.
(16>

1. A administração e gerência, em todos os seus actos e 
contratos em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pelos sócios que ficam desde já nomeados com dis­
pensa de caução ou pessoa por eles nomeada, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato de nomeação.

2. Para obrigai* validamente a sociedade em todos os seus 
actos, bastará a assinatura de um dos sócios nas questões de 
mero expediente e duas assinatur as dos sócios nas questões 
económicas da sociedade.

CENOR — Consultores (Angola), Limitada

7.°

Pica vedado aos sócios ou pessoa com tais poderes, obri­
gar á sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais da empresa, tais como letras de favor, abonações, 
fianças ou qualquer outro documento semelhante.

Certifico que, com início a folhas 76 do livro« 
para escrituras diversas n.° 992-B do l.° CartórioNd* 

de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor sego®

Mudança de sede e alteiaçSo parcial do pacto sot® 
sociedade «CENOR — Consultores (Angola), Limit^

No dia 7 de Dezembro de 2015, nesta Cida& 

Luanda, e no l.° Cartório Notarial da Comarca, 
mim, Arnorbelo Vínevala Paulino Sitóngua, Not^ 

l.° Cartório Notarial de Luanda, compareceu cano11 
gante Katiana Mutina Neto Cordeiro, solteira, nato® 
Ingombota, residente em Luanda, no Bairro da M»1 
na Rua da Ingombota, Residente em Luanda, No1 
da Maianga, na, Rua Cordeiro da Mata, n.° 55, ti®1
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pilhdca’ 005836254LAO42, emitido aos 22 de Novembro 
^2012, que outorga neste acto na qualidade de manda­
da da sociedade «CENOR — Consultores (Angola), 

ymitada», sociedade comercial por quotas com o capital 

gjcial de Kz: 9.400.000,000 (nove milhões e quatrocen- 
losmil kwanzas), matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial deLuanda sob o n.° 203/2010, sede em Luanda, 

na Rua Comandante Clieguevara, n.° 67, l.° andar, Bairro 

jfaailusso, Contribuinte Fiscal n.° 5402156425.
! Verifiquei a identidade da outoigante pelo documento 

de identificação que me foi exibido, bem como a qualidade

: emqueintervêm ea suficiência dos seus poderes, confonne 
documentos que no final menciono e arquivo.

Pela outoigante foi dito:
Que por deliberação da sociedade por si representada e 

confonneacta avulsa, datada de 15 de Setembro de 2015, 
foi aprovado por unanimidade proceder à alteração da sede 

social,epor conseguinte pela presente escritura alterai* * o seu 
atigo 2o do pacto social quepassa ater a seguinte redacção:

i ARTIGO 2.°
A sociedade tem a sua sede em Luanda, Rua 

Damião de Góis, n? 87, Bain*o de Alvalade C-0403 
Maianga-Luanda-Angola.

Mais disse que, em tudo o mais se mantém inal­
terado o pacto social.

Assim o disse e outorgou.
í Instruíram este acto:
| d) Procuração da sociedade coma ciai «CENOR —

Consultores (Angola), Limitada»;
b) Certidão da Conservatória do Registo Comer­

cial da sociedade «CENOR — Consultores 
(Angola), Limitada»;

• c) Escritura de constituiç ão, celebrada aos 13 de Abril
[ de 2010, a folhas 20 do Livro n.° 468-D do 

4.° Cartório Notarial Comarca deLuanda;
d) Acta avulsa da reunião da Assembleia Geral da 

sociedade «CENOR — Consultores (Angola), 

Limitada» realizada a 15 dc Setembro dc 2015.
A outoigante fiz em voz alta a leitura desta escritura e a 

í explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie- 
tíe do registo no prazo de 90 dias.

Está confonne.

Ecertidão que fiz extrair e vai confonne o original.

l.a Cartório Notarial de Luanda, aos 9 de Dezembro 
dc 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de Lemos 

Hihim. (16-0451-LO1)

Certifico que Lingling Wang, casada com Pci Zhong 
Zhen, sob o regime de separação de bens, de nacionali­
dade chinesa, natural de Shandong. residente em Luanda, 
Município de Belas, Projecto Nova Vida, Rua 32, Casa 
n.° 499, constituiu tuna sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «SOLAREAL — Automóvel Angola (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 123/16, que se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 8 de Janeiro de 
2016. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOLAREAL —AUTOMÓVEL ANGOLA 

(SU), LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação e sede)

1. A sociedade adopta a denominação de «SOLAREAL 
— Automóvel Angola (SU), Limitada», com sede social 
no Município de Belas, Projecto Nova Vida, Rua 32, 
Casa n.° 499, Província de Luanda, podendo transferi- la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agência ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

2. E é regulada pelas disposições deste estatuto e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.” 
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social o fabrico, comércio 
de viaturas movidas à energia solar, pesquisa, transferência 
de tecnologia de eneigia solar, e comércio de todo o tipo de 
equipamentos à base de eneigia solar, bem como a importa­
ção e exportação, e a prestação de serviços pós-venda que 
compreende a montagem, manutenção e reparação.

ARTIGO 4.°
(Capital)

SOLAREAL—Automóvel Angola (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.“ Classe 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n° 73 do livro-diário de 8 de Janeiro do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória

O capital social é de Kz: 35.000.000,00 (trinta e cinco 
milhões de kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, 
representado por uma (1) quota no valor nominal de 
Kz: 35.000.000,00 (trinta c cinco milhões dc kwanzas), per­
tencente à sócia-única, Lingling Wang.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a J 
transformação da mesma em sociedade phiripessoal.

. .. --- - —..
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ARTIGO 6o.
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e conda tos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à 
sociedade,para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

DIÁRIO DAI

Segundo: -Emílio da Silva Nascimento, «fe 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanja 
em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da IngJ^ 

Moisés Car doso Cami, Prédio u» 19,1.» andar,

Terceiro: — Alfredo José Fortuna, solteiro, 
ral do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda,'^ 

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Baxi,^ 

Bendinha, Rua da Gabela, Casa n» 2;
Uma sociedade comercial por quotas que se 

termos constantes do documento em anexo. *

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Ity^ ' 

Luanda, 8 de Janeiro dc 2016. — 0 ajudante,^

(16-0462-L02)

VAEC — Investimentos, Limitada

-

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 14 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado cm Dir eito, foi constituída entre:

Primeiro: — Vidal Manuel Coutinho, casado com, 
Cristina João Garcia Coutinho, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­
dente cm Luanda, Distrito Urbano e Baino da Ingombota 
Rua do Cafaco, Prédio n? 39, 4.» andar, Apartamento 16;

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VAEC —INVESTIMENTOS, LMTADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social deflj 
— Investimentos, Limitada», com sede social na Má 
de Luanda, Município de Luanda no Distrito Ifc 
da Ingombota, Rua do Cafaco, Prédio n° 39, V aiii 
Apartamento 16, Bairro Ingombota, podendo transfai-b 
livremente para qualquer outro local do território mo 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ouoitafe 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado.coitatei 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, i[® 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.”
A sociedade tem como objecto social agro-pc^ 

agricultura, psicultura, criação e venda de gado, 
exploração mineira, comercialização dematerialdec® 
ção, fiscalização de obras públicas, indústria pesada rii? 

pescas, restauração; empreitadas de construçãocivie 

públicas, serviços de limpeza, comércio geral a 
retalho, venda de equipamentos dos serviços de sT*' 
privada, prestação de serviços de segurança privaM 

tação de infantários e creches, importação e comerei 

de medicamentos, produtos hospitalares, equipa 

laboratoriais diversos, equipamentos e produtos 
lares, manutenção e assistência a equipamentos d^ 

exploração de oficina auto e oficina de frio, educaçW» 

gemi, exploração de colégios e escola de línguas. 
e cultura, instrução automóvel, serviço informático» , 

municações, hotelaria e turismo, indústria de p®1 
camionagem, transitários, cabotagem, c , 
e venda de viaturas novas e usadas e seus acessã 

peças sobressalentes, transporte de passageiros, 
de mercadorias, venda de material de escritório c ( 
venda e instalação de material industrial, venda , 
a viatur as, comercialização de lubrificantes, expl^
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^odc cabeleireiro, barbearia c botequim; comercialização 
jesjás de cozinha, petróleo iluminante, exploração de per- 

jimaria, venda de artigos de toucada- e higiene, exploração 

^ourivesaria e relojoaria, agenciamento de viagens, produ- 

Iojquímicos cfarmacêuticos, serviços de saúde, geladaria, 

exploração de parques de diversão, exploração florestal, 

exploração debonibas de combustíveis, estação de serviço, 
lepresentações comerciais, exploração de serralharia, car-

• pintaria cmarcenaria, prestação dc serviços, importação c 
; exportação,podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

pamitidoporleí

ARTIGO 4.°

0capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) 
integralniente realizado em dinheiro, dividido e represen­

to por J (três) quotas sendo 1 (uma) no valor nominal de 

Kz:40.000,00(quarenta milkwanzas), pertencente ao sócio 
WalManuel Coutinho e outras 2 (duas) quotas iguais cada 

! uma no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan- 

as),pertencente aos sócios Alfredo José Fortuna e Emílio 

àSilva Nascimento, respectivamente.

ARTIGO 5/
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
I depreferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

i perfazer uso.

ARTIGO 6.°
Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
svamente, incumbem aos sócios, Vidal Manuel Coutinlio, 
Alfredo José Fortuna e Emílio da Silva Nascimento que 
ícamdesdejánomeados gerentes, com dispensa de caução, 
Atando duas assinaturas dos gerentes para obrigai’ valida­

de a sociedade.
!• 0sgerentes poderão delegai’ num dos sócios ou mesmo 

®pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

t contratos estranhos
aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de 

fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

distadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
rdes especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

^verausente da sede social a comunicação devera serfeita 

Atempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

dem para fundos ou destinos especiais criados em 
Kibleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

a,P«dasse as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sob ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre cies e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, dc 13 dc Fevereiro, que c a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0463-L02)

Filhana, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 16 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Ana Nanjundo, 
solteira, maior, natural do Ba lombo, Província de Benguela, 
residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro e casa 
s/n.°, que outoiga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de seu filho menor, Júlio Cili Tavares 
Mupembc, de 13 anos de idade, natural de Benguela c con­
sigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm I 

Luanda, 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante, itegivek j
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FILHANA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Filhana, 

Limitada»,, com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Baino Sapú 1, Rua Dr.° António 
Agostinho Neto, Casa n.° 27, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do teiritório nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­
ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 
seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia. impressões, exploração de serviços dc cabelei­
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, w 

seus actos e cont atos, em juízo e fora dele, activa^ I 
vamente, incumbe à sócia Ana Nanjundo, que faíj 
nomeada gerente, com dispensa de caução, basta^ 1 

assinatura p ara obrigar validamente a sociedade, 1
2. A gerente poderá delegai* num dos sócios oq^I 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seuspo^J 

gerência, conferindo para o efeito o respectivomaife I

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, J 

como, letras de favor, fiança, abonaçõesouactoss®^

ARTIGO 7.° |

As Assembleias Gerais serão convocadas per 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelona^ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a leitàopç 
creva fonnalidades especiais dc comunicação.Sc 
dos sócios estiver ausente da sede social a coimí$ 
deverá sei* feita com tempo suficiente para quepoM- 

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduàdaaje- 

centagem para fundos ou destinos especiais criateo 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios iw 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão açttò 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impefe- 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciac®1 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofató5 

interdito, devendo estes nomear uni que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciosc 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatiri»1’ 

liquidação e partilha verificar-se-á cano acordarem^ 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

licitado em globo com obrigação do pagamentodop 

c adjudicado ao sócio que melhor preço ofcrcccr,®1- 

dade de condições.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia Ana 
Nanjundo e outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio Júlio Cili Tavares 
Mupcmbc, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, á qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 1I.° j
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representa^ 

entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualfl^

ARTIGO 13.° ..
Os anos sociais serão os civis e os balanços seri0^ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encefl^1 

de Março imediato.
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artigo

Ko omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
da Lei a’ 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-0464-L02)

Vicasepe, Limitada

[ Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2016, 
foiada com início a folhas 12 do livro de notas para escri- 
lurasdiversasn.°444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
ia Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da

1 Costa,Licenciado eni Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Víca Sebastião Pereira, solteiro, maior, 

oalri de Guimba, Província do Zaire, residente em Luanda, 
DoMunicípiodo Cazenga, Baino Cazenga, Casa n.° 10;

Saindo:-MayekoMuanga, solteiro, maior, natural de 
Jta Congo, Província do Zaire, residente em Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú, casa s/n.°;

Una sociedade comercial por quotas que se regerá nos
«mos constantes dos artigos seguintes:

E?tà confonne

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VICASEPE, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Vicasepe, 
limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua Próximo 
do Campo de Futebol Malha Lord, Casa n.° 10, Zona 18, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
toritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agen­
das ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o

Asuaduração é portempo indetenninado, contando-se o 
iikio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante etransitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração dc veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
bs, comercialização de medicamentos, material cirúrgico»

;astávcl e hospitalar, produtos químicos c farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, explo­
ração de serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento 
de viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção dc espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Vi ca Sebastião Pereira e outra quota no vala* nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Mayeko Muanga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Vica Sebastião Pereira, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa dc caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigai* validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegai* num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

zXRTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais dc comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecei*.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. J
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

—---------- -—----------

ESrMUTOSDASOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SEBAANY, UfflADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de 

zações Sebaany, Limitada», com sede naftgJ 
de Zaire, Município de Mbanza Congo, Baino J 
Esperança, Rua Teta Lando, casa s/iú, podendo taJJ 
livremente para qualquer outro local do tenitóriona^ 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou ouhasf^ 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO Io

A sua duração épor tempo indeterminado,conlandiHn 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,^ 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei rt° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0465-L02)

Organizações Sebaany, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Julho de 2015, 
lavrada com início a folhas 40 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Arithneto Anany António João Quiala, 
casado com Juvência Mateus Barbosa Quiala, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Uíge, Província do 
Uíge, residente habitualmente em Mbanza Congo, Província 
do Zaire, Bairro Sagr ada Esperança, casa s/n.°, Zona 1;

Segundo: — Sebastião Nzinga Zantoto, solteiro, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, onde resi­
dente habitualmente no Município de Mbanza Congo, 
Bairro 11 de Novembro, casa s/n.°, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em í Luanda, aox 11 de Janeiro de 2016. — O auxiliar, ilegível

ARTIGO 3.”

A sociedade tem como objecto social, pre^ât 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, semilharii,c& | 

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, infeii 

pesca, hotelaria e turismo, informática, tclccaiwm 
publicidade, construção civil e obras públicas, rabi 

ria, exploração florestal, comercialização de Itkfm 

seus acessórios, transporte marítimo, canionagem,^ 

despachante e transitários, cabotagem, 

pra e venda de viaturas, novas ou usadas eseusacem 
venda e reparação de veículos automóveis, conceÉfe 
de material e peças separadas de transporte,fabricapoiI 

blocos e vigotas, comercialização de medicamente, 
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quíní^.l 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação dedocw» I 

tos, venda de material de escritório e escolar, dccorçfe I 

serigrafia, impressões, exploração de serviços de 
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comerciaWI 

de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
cação, representações comerciais e industriais, venW?I 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais,^I 
ções de actividades culturais e desportivas, mandai I 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, eW31! 

ensino, importação e exportação, podendo ainda dcdiH 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil^ 

zas) integralmente realizado em dinheiro, divi$° I 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valorai 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cadaunHn 

tencente aos sócios AiithnetoAnany António Joíor 
e Sebastião Nzinga Zantoto, respectivamente.

ARTIGO 5.° I

A cessão de quotas a estranhos fica dependente^ 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
í 1.Agerência erepresentação da sociedade, eni todos os 

actos e contratos, ein juízo e fora dele, activa e pas- 

gvamente, incumbe aos sócios Arithneto Anany António 
joãoQuialae Sebastião Nzinga Zantoto, que ficam desde já 

jcmeadosgerentes, com dispensa de caução, bastando qual- 

^uma das suas assinaturas para obrigar validamente a 

sociedade.
10sgerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

onpessoa estranha à sociedade, paite dos seus poderes de 
ítfência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

1 Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade, em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

JO(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
oevafonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGOS.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

pote suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

«peidasseas houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

le qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivoeherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

Mo, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10 °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

I demais casos legais, todos os sócios, serão liquidatários e a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordar em. Na falta 

deacordo, ese algum deles o pretendei' será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

tadjudicado ao sócio que melhor preço ofereço*, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

ftra todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outra
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0466-L02)

Aimee Finance Risk And Capital, S.A.

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada, com início a folhas 23 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 313-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, compareceu como outorgante e realizou a altera­
ção ao pacto social da sociedade «Aimee Finance Risk And 
Capital, S.A.».

Micael António Domingos Daniel, solteiro, maior, 
natural de Cazenga, Província deLuanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Baino Prenda, 
casa s/n.°, que outorga neste acto, como mandatário da 
sociedade, «Aimee Finance Risk And Capital, S.A.».

Verifiquei a identidade do outoigante pelo mencionado 
documento de identificação, bem como certifico a quali­
dade e suficiência de poderes em que o mesmo intervém 
neste acto, conforme os documentos que no fim menciono 
e arquivo;

Declara o outorgante:
Que, os titulares da sua representada, são os únicos e actuais 

accionistas da sociedade comercial anónima, denominada, 
«Aimee Finance Risk And Capital, S.A», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Baiiro da Ingombota, Rua Rainha Ginga, Prédio n.° 31,6.° andar, 
PoitaEl, EdifícioTour Ellyssé, constituída per escritura datada de 
26 de Outubro de 2015, com início a folhas 69, verso, a folhas 70, 
do livro de notas para escrituras diversas n° 432, deste Cartório 
Notarial, matriculada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção Guiché Único, sob o n.° 5803-15 titular 
do Número de Identificação Fiscal 5417117293, com o capital 
social deKz: 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de kwanzas) 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 25.000 (vinte e cinco mil) acções do valor nominal 
de Kz. 1000,00 (mil kwanzas), cada uma;

Que, pela presente escritura e confonne a Acta avulsa de 
Assembleia Universal, datada de vinte e nove de Dezembro 
de dois mil e quinze, os accionistas de comum acordo deci­
dem nomear os seguintes óigãos sociais e consequcnlcmcnte 
a forma de obrigai' a sociedade; j
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Presidente-António Domingos Joaquim Kalikcmala;
Conselho de Administração: Micael António Domingos 

Daniel e ElizabeteNair Martins Arieiro;
Nesta ordem de ideia e em conformidade com o deli­

berado, o outorgante,! alteia os artigos primeiro número 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Decla.a ainda o outoigante, quc^. 
das todas as demais disposições não alteradas 

escritura.
Assim o disse e outorgou. 
Está confonne.

um, sexto, décimo primeiro número um, décimo segundo, 
décimo terceiro e a eliminação do artigo 21.° do pacto social, 
que passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 1.’

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro

Cartório Notarial do Guiché Único da W
Luanda, 11 de Janeiro de 2016.-0 ajudante,^

Vandeleveia, Limitada

da Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 31, Edifício 
Tour Ellyssé, 6.° andar, Poita E-1, podendo a socie­
dade por simples deliberação, transferir ou deslocar 
a sede social para dentro da mesma província ou 
Província limítrofe;

ARTIGO 6.°
1. São órgãos sociais, a Assembleia Geral, o 

Conselho dc Administração c o Conselho Fiscal
2. As remunerações dos membros do Conselho 

de Administração e do Conselho Fiscal, bem como 
as remunerações por presença, a atribuir aos mem­
bros da Assembleia Geral, são estabelecidas por 
esta ou por uma comissão de remunerações por si 
nomeada nos tennos da Lei.

3. São eleitos para membros do Conselho de 
Admi-nistração da sociedade, António Domingos 
Joaquim Kalikemala, Presidente; Micael António 
Domingos Daniel e Elizabete Nair Martins Arieiro, 
membros do Conselho de Administração, que pode­
rão exercer tais funções por um período de 3 anos, 
renováveis.
■UM uaus «■••■ MMM ■•■■■■ ■■■■■■■••■■■ ■■■■■■ ■■■■■ ■■■■•■ ■■■wa ■■■■■ ■■■■■■ aaasaa aaaaa ■■■■■■ ■■■■•■■

ARTIGO 11.°

Certifico que, por escritura de 13 de Janeirodel 
lavrada com início a folhas 89, do livro de notaspan^ | 

turas diversas n.° 38-B, do Cartório Notarial do 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário,!^ 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perantemis 

Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no rfe 

Cartório, foi constituída entre:
Primeiro: — Nelson António Cangandala, casadoc® 

Esdria Djamila Quitória Pedro Cangandala, sob o n® 
de comunhão de adquiridos, natural da Samba, Prorôí 
de Luanda, residente em Luanda, Município de Luai. 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soarei 

Ilhavo, casa sem número;
Segundo: — Jacinto Xaúa Quitória Simão, sol®, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residoileci 
Luanda, Município do Belas, Cidade do Kilamba,Blool 

n.° 27, Apartamento n.° 112,11.° andar.
Uma sociedade comercial por quotas que se regerias 

termos constantes dos documentos em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da W®' 

ANIFIL, em Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016-0 

ajudante, ilegível.

1. A administr ação e gestão da sociedade, com­
pete a um Conselho de Administração, composto 
por três ou cinco membros, eleitos por um período 
dc 3 anos, dispensados de caução.

ARTIGO 12.°
1. Compete ao Conselho de Administração, os 

mais amplos poderes de representação da sociedade, 
fazendo executai’ as deliberações da Assembleia Geral 

2.0 Conselho de Administração, poderá nomear 
mandatários especiais, que podem ou não ser mem­
bros do Conselho de Administração, definindo as 
suas atribuições, que considerai* conveniente.

ARTIGO 13.°
A sociedade, obriga-se pela assinatura;

O/ De dois membros do Conselho de Administração, 
sendo um deles, o Presidente;

b) Dos mandatários, quando os houver, nos tennos e
limites dos poderes que tenham sido conferidos 
a eles;

c) De um ou mais administradores, nos tennos e limi-
*** que lhes tenham «ido conferido»;

ESTATUTOS DASOCIEDADE VANDELEVEIA, LMTADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «IfimídWt 
Limitada», com sede social na Província e Município® 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Rua Ilhavo, casa sem número (junto à Angola TeW- 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro 1«^ 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
cias ou outr as formas de representação dentroeforado^

ARTIGO 2’
A sua duração épor tempo indeterminado,contando-í*1 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.’
A sociedade tem como objecto social a prestação 

viços, comércio geral a gr osso e a retalho, represaif^ 

comerciais e industriais, hotelaria e turismo e



^ngro-pccuória, pesca, serviços informáticos, tclc- 
^Biicições,publicidade, construção civil e obras públicas, 

fração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e<cu5acessónos, transporte marítimo, camionagem, agente 

^adiante etransitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
falda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ro de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

((!nerciafização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

inibas de combustíveis e estação de serviço, comer- 

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

lospiafer,produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

gúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

renda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

^panificação,produção degelados, indústria pastel eira, 

exploraçãodeboutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
Hentiamentode viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca,realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo- 

DÍais,exploração de jardim-de-infancia eATL, educação e 

cultura, instmção automóvel, ensino, saneamento básico, 

jidinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

^importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
fócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

as), intcgralmcntc realizado cm dinheiro, dividido c 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi- 
wldeKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Nelson António Cangandala e 
Jacinto Xaúa Quitoria Simão, respectivamente.

ARTIGO 5.®
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

rtnento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

depreferàicia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Rr fazer uso.

ARTIGO 6.®
1.Agerência e administração da sociedade, em todos os 

«b actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

We, incumbem aos sócios Nelson António Cangandala e 

Jacinto Xaúa Quitoria Simão que ficam desde já nomeados 

gerentes, bastando a assinatiu a de 1 (um) deles para obrigar 

validamente a sociedade.

I Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

zelos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.”
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

[isladas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

ide antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais dc comunicação. Sc qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei:

ARTIGO

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade dc condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0551-L03)

Softbengui Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ângelo Zinza Bengui, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Uibano da Samba, Baino Morro 
Bento 1, Casa n.° 1260, Zona 3; Ângelo Valente Bengui 
e Annando Valente Bengui, menores, ambos naturais de 
Luanda e conviventes com o primeiro sócio; j
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Segundo: — Aríete Domingas Valente, solteira, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Baino Morro da 
Luz, Casa n.° 58, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Dezembro de 2015. — O ajudante, 
ileghel.

associações cm participação existentes ou acon^j, 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras 
pações sociais. °

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cenunil^ 

integralmente realiza do em dinheiro, divididoerepregw 

por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertence^ 
sócio Ângelo Zinza Bengui e 3 (três) quotas iguaisno^ 

nominal deKz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
aos sócios Aríete Domingas Valente,Ângelo 

e Armando Valente Bengui, respectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOFTBENGUI COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Softbengui 
Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, Rua 21 dc Janeiro, Casa n.° 1260, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

Aduração da sociedade épor tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguei’ de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
agro-indústria, agricultura serviços de panificação e pastela­
ria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, indústria transformadora, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 

ARTIGO 5.° |

A cessão de quotas a estranhos fica dependente^ 
sentimento da sociedade, à qual ésemprereservadooírè 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, cm lota 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepà 
vamente, serão exercidas por Ângelo ZinzaBenguieAife 

Domingas Valente, com dispensa de caução, bastadoí 

assinatura de um dos gerentes para obngarvalitai 

sociedade.
2 Os gerentes poderão delegar em pessoa estafei 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, confttó 

para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigai’ a sociedadcematfc 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos»» 

Ihantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas per 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a kinàopr 
creva fonnalidades especiais de comunicação. Sequil^ 

dos sócios estiva* ausente da sede social, a corou# 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possam 

parecei’.

ARTIGO 8.’
Os lucros líquidos apurados, depois dc dcduàda»^ 

centagem para fundos ou destinos especiais criados^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na p^' 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão sup^ 

as perdas se as houver.

ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
.-«e a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos itpi^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

/Aliais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

jliquidaçao e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
ytade acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

jocial licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

piroe adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

gualdadede condições.

ARTIGO 11.°

Asociedadereserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

prondência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
queroitre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

mi 31 de Dezembro de cada ano, devendo enca rar a 31 

deMarço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çõesdaLein.01/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0556-L15)

Tchimelu, Limitada

Cdtifico que, por escritura de 29 de Dezembro de 2016, 
lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escritu­
ras diversas n° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Ençresa, a cargo do Notário, Lúcio Albato Pires da Costa, 
Licenciado cm Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luciano Mendonça Tchimbali, divor- 
natural de Chiange, Província da Huíla, residente 

Wtuatoienle ein Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Centralidade Kilamba, Edifício X-45, Apartamento n.° 12, 
l.eandar,

Segundo:—Carla Solanje dos Santos Barros Tchimbali, 
menor de 17 (dezassete) anos de idade, natural de Luanda, 
reidentehabitualmente an Luanda, no Município de Belas, 
Baino Centralidade Kilamba, Edifício X-45, Apartamento 

«l’12, l.° andar,
Terceiro: Jolene Celso Rodrigues Tchimbaly, menor 

de 13 (treze) anos de idade, natural de Luanda, residente 
tóitualmcntc cm Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Centralidade Kilamba, Edifício X-45, Apartamento n.° 12, 
1’andar,

Una sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento an anexo.

Está conforme.
Crtório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 30 de Dezembro de 2015. — O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TCHIMELU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Tchimelu, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício X-45, 
Apartamento n.°12, l.° andai; podendo abrir filiais agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

.ARTIGO 35

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
dc serviços, incluindo de educação e ensino, de confccção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, dc desinfestação, dc consul­
toria. restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração debombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipai* no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisqua* agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 45

O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equivalente a 8C°ò(oitenta 
por cento), pertencente ao sócio Luciano Mendonça Tchimbali 
e duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas), equivalente a 10% (dez por cento), cada perten­
centes aos sócios Jolene Celso Rodrigues Tchimbaly e Carla 
Solange dos S antos Barros Tchimbali, respectivamente, 4
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei' uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida porLuciano MendonçaTchimbali, com 
dispensa de caução a assinatura do gerente obrigará valida­
mente a sociedade.

■---------------------------------------------- DIÁRIODAKafr

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enctn# 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as fe 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demaislegi^ 

aplicável.

(16-0557.1

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei*, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhorpreço oferecer, em 
igualdade de condições.

Grupo Mavcold Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 deDezembro de })i; , 
lavrada com início a folhas 11, do liwo de notas para 
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do GuichéÚnkodi 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Licenciado em Direito, foi constituída enhe:
Nsangu Mavinga Alfredo, solteiro, maior, natural h 

Soyo, Província do Zaire, residente habituabnente ® 

Luanda, no Distrito Uibano do Rangel, Bairro VilaAIír, 
Rua Franco Feneira, casa sem número, Nsangu Maròa 
Alfredo Filho, de 13 (tr*eze) anos de idade, Madatote 

Mavinga, de 6 (seis) anos de idade, Miguel KiakoAlfei 
de 6 (seis) anos de idade, João Alberto Luísa Mavii^è 
5 (cinco) anos de idade e Eugenia Pululu Mavinga, dt’ 
(sete) anos de idade, todos naturais de Luanda eresiM 
em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro VilaAlút 

Rua Franco Fen eira, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regcúDiS 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ® 

Luanda, aos 28 de Dezembro de 2015. - 0 ajid®1 

ilegível.

ARTIGO 11°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ESTATUTOS DASOCIEDADE GRUPO MAVCOLD INDUSTRIAL, IM®
ARTIGO 1.»

A sociedade adopta a denominação de «GrupoM# 
Industrial, Limitada», tem a sua sede social na Pro^1’ 
Luanda, Município de Belas, Bairro Kilamba 5 FioKK- 
casa sem númer o, podendo abrir filiais, agências, soc^ 

ou qualquer outra representação em qualquer parte 
ritório nacional e no estrangeiro que mais conve^ 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por del^ 

da Assembleia Geral.

ARTIGO 2o
A duração da sociedade c por tempo indeterminai 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuàri°s 

assessórios, comércio de produtos farmacêutico5'
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Ijçío dc serviços, assistência tccnica, frio clcctricidadc 

i soai, montagem, reparação, e manutenção, incluindo de 

í ducaçãoe ensino, de confecção de vestuário e uniformes, 

íaisportação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 

fomaimentodemateriais eprodutos variados, depastelaria, 

^decoração e realização de eventos, fonnação profissio- 

nj|,de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 

dehdelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 

públicas, prestação de serviços de assistência técnica e de 

nfomiática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 

Itaiunicação, consultoria financeira, fiscalização, agro- 

peniária, pescas, avicultura, serviços de panificação e 

pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 

txploraçào de recursos minerais, exploração florestal, 

prestação de serviços de segurança privada, exploração 

debombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

edustria,importação e exportação, podendo exercei* ainda a 

outrasactividades desde que haja conveniência dos sócios e 

pumitidoporlei.

lAsociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

•sea quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

«ções em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici- 

pações sociais.

ARTIGO 4?

0 capital social é deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

itlegalmenterealizado em dinheiro, dividido e representado 

por 6 (seis) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

fcKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Nsangu Mavinga Alfredo e cinco quotas iguais no 

ralornominaldeKz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada, per- 

kncentes aos sócios Nsangu Mavinga Alfredo Filho, João 

Alberto Luísa Mavinga, Madalena Luísa Mavinga, Miguel 

Kiako Alfredo e Eugenia Pululu Mavinga, respectivamente.

ARTIGO 5?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

depreferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamoite, será exercida por Nsangu Mavinga Alfredo, com 
dispensa de caução, a assinatura do gerente obrigará valida- 

mente a sociedade.
20 gerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie- 

ladealguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

feito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedâicia, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei ausente da sede social a comunicação 
deverá sei- feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
dc qualquer dos sócios, continuando a sua cxistcncia com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11?

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providencia cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entr e os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0559-L1



ENVICTOR — Engenhai'ia 
e Construção (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada cm 
Direito, Conseivadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 26 do livro-diário de 30 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que João Sebastião Diogo Soares, casado com 
Sebastiana Adão Domingos Soares, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, residente em Luanda, no Município de 
Viana, Bain o Km 9, Casa n.° 309 Zona 20, constituiu uma

ou dc mercadorias, oficina auto, venda cmboutique. 

de material de escritório e escolar, serviços de cabeltj^ 

assistência técnica, comercialização de petróleo ekiri^ 

tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de 

relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria,^ 

ração de parques de diversões, realização dc cspcctío^ 
culturais, recreativos e desportivos, exploração 

florestal, exploração debombasde combustíveis,^ 

serviços, representações comerciais,senalharia,capinia^ 

venda de alumínio e sua utilização, segurança debenspàj. 

rnoniais, podendo ainda dedicar-se a qualqueroutrona^ 
comércio ou indústria em que o sócio-único acorde 

pennitido por lei.

sociedade unipessoal por quotas denominada «ENVICTOR 
— Engenharia e Construção (SU), Limitada», com sede 
social em Luanda, Município de Viana, Bain o Km - 9, Rua 
dos Merengues, Casa n.° 309, registada sob o n.° 1.708/15, 
que se vai reger pelo seguinte.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 30 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4’
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil ta 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representadopa 

1 (tuna) quota no valor nominal deKz: 100.000,00(canná 

kwanzas), pertencente ao sócio-único João SebastiãoDios 

Soares.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedentean 

transformação da mesma em sociedadepluripessoal.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ENVICTOR — ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

(SU), LIMITADA

ARTIGOl.0 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ENVICTOR 
— Engenharia e Construção (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Viana, 
Bairro Km 9, Rua dos Merengues, Casa n.° 309, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, importa­
ção e exportação, hotelaria, pescas, agricultura, informática, 
consultoria, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitários, reití-a-ccir, compra e venda de viaturas novas 
e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem 
condutor, fiscalização de obras, transportes de passageiros

ARTIGO 6.’
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, emlofes 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa cp 
vamente, serão exercidas pelo sócio-único, bastandoas® 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedadeemads 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedadc.tè 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranhaasto 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igualas delito 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas anactap 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou tapefr 
mento do sócio-único, continuando a sua existência con* 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represei 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade fa-se-á nos tennos da Ld^ 

Sociedades Comerciais.



ARTIGO 10.°
(Balanços)

qjanos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

íeJíarço imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as delibs ações sociais, as disposições 

^àa°19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

^•Sociedades Comerciais, Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0560-L15)

Babmax (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Kraio, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

fiiçresa-Nosso Centro.

Satisfazendo ao que nic foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 16, do livro-diário de 30 de Dezembro do 

carente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Baba Bravo da Rosa, solteiro, maior, natu- 

nldaMaianga, residente na Província de Luanda, Município 

dcLuanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Rua n.° 10, 

Bairro 28 de Agosto, constituiu uma sociedade unipessoal 

po-quotas denominada, «Babmax (SU), Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 

Benro28Agosto, Rua n.° 10, Casan.0 13, registada sob o 

1.703/15, que se vai regei* pelo seguinte.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

& Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

toslOdeDezembro de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BABMAX (SU), LIMITADA

ARTIGO 15
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Babmax (SU), 
Miada», com sede social na Província de Luanda, 

fcicjpio de Belas, Bairro 28 Agosto, Rua n.° 10, Casa

13, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
focal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 

sis, agências ou outras fonnas de representação dentro e 

tirado País.

ARTIGO 2 o
(Duração)

Asua duração éportempo indeterminado, contando-se o 
hicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

<fore»pectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso c a retalho, prestação dc serviços, consultoria jurídica 
e financeira, estúdio fotográfico, importação e exportação, 
hotelaria, pescas, agricultura e agro-pecuária, informática, 
consultoria, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitários, reiit-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, aluguei* de viaturas com ou sem con­
dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda an boutique, edição e publicação de jornais, 
revistas, boletim, similares, venda de material de escritó­
rio e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
an que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (can mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), peitencente ao sócio-único Baba Bravo da Rosa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 65 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamaite, serão exercidas pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Ga al deverão sa* registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. j

ARTIGO 85 1
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- I 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 1 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou
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interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0561-L15)

Só Malas (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da

Empresa —Nosso Cenh o.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 22 do livro-diário de 30 de Dezembro do

ARTIGO Io
(Duração)

A sua duração é por tempo indetmninado.cortaife. 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos lcgaij,,J 
do respectivo registo. ’

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Arminda da Cunha Miranda, solteira, maior, 

natural de Luanda onde reside habitualmente, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Nelito Soares, 
Rua da Gaia, n.° 32, Zona 11, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Só Malas (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino Kinaxixi, 
Rua da Missão, n.0 77, l.° C, registada sob o n.° 1.706/15,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SÓ MALAS (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(D»naniiiaç3o e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Só Malas 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município deLuanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino 
Kinaxixi, Rua da Missão. n.° 77. l.° C. podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do taritório nacional 
bem como abnr filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comtaim 

grosso e a retalho, prestação de seiviços, vendas 
importação e exportação, hotelaria, pescas, 
informática, consultoria, telecomunicações, constmçãccnj 

e obras públicas, modas e confecções, transportes, cmi> 
nagem, transitórios, rent-a-car, compra c venda dcriámi I 

novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas caan 
sem condutor, transportes de passageiros ou demercadais. 
oficina auto, venda em boutique, venda de material deaoi 
tório e escolar, seiviços de cabeleireiro, assistêncialéoiki 

comercialização de petróleo e lubrificantes, vendaàp 
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relaçõespúfa, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploraçãodeparquesè 
diversões, realização de espectáculos culturais,reciA 
c desportivos, exploração mineira c florestal, cxploraçãoà 

bombas de combustíveis, estação de seiviços, reprt 
ções comerciais, seiralliaria, caipintaria, venda de atantó 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podai 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio 

indústria em que à sócia acorde e seja pennitidoporla.

ARTIGO 4.”
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilto 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representadop 
1 (tuna) quota no valor nominal de Kz 100.000,00(i® 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Amunda da 

Miranda.

que se vai reger pelo seguinte.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda,
aos 30 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.”
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente®1 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) |

1. A gerência e administração da sociedade, em todoso» 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep* 
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a $ 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigai* a sociedade em actos* 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, í 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelh#

3. A sócia-única poderá nomeai* pessoa estranha à soei* 
dadepara assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às deliW1 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acúP^ 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.
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artigos.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por inorte ou impedi- 

pnio da sócia-íuiica, continuando a sua existência com o 
jd^revivoeherdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

iiterfta, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquantoa quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Socicdaes Comerciais.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
an31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

deMarço imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

Nooinisso regularão as delibeações sociais, as disposições 

daLdn.019/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

àsSociedades Comerciais, Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0566-L15)

Sadraque & Viçanzo, Limitada

Certifico que, por escritura dc 29 dc Dezembro de 2015, 
I lavrada com início a folhas 3 5 do 1 ivro de notas p ara escritu- 

radiversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Priím: — Sadraque António da Silva, casado com 
Iracema Madalena Macedo Neto da Silva, sob regime de 

(omimliao de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana. 
BaiiroKm9,Casaii° 170-A;

tywdo: — Jose Manuel Viçanzo, casado com Mariete 
Manuel Macedo Viçanzo, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
rasideliabitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baino Palanca, Casa n.° 58, Zona 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
taos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

toanda, aos 29 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ile- 

W
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Kiaxi, Bain o Palanca, Rua D, Casa n.° 58, podendo abrir 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2 °

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuá­
rios e acessórios, fiscalização de projectos. comércio de 
produtos fannaccuticos, prestação dc serviços, consultoria 
infonnática incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil c obras públicas, prestação dc serviços 
de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração debombas dc combustíveis c seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cánico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e pennitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SADRAQUE E VIÇANZO, LIMITADA

ARTIGO 1?
Asociedade adopta a denominação de «Sadraque 

& Viçanzo, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integrahnente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50% cada, perten­
centes aos sócios Sadraque António da Silva e José Manuel 
Viçanzo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quis ei’ fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Sadraque António da Silva e 
José Manuel Viçanzo, com dispensa de caução, bastando a
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assinatura de um dos gerentes, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade, alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade cin actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei' ausente da sede social a comunicação devera ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.”

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei’, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhorpreço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

eni 31 de Dezembro de cada ano, devendo enca rar a 31 
de Março imediato.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - -

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais 

ções da Lei n.‘ 1/04, de 13 de Fevereiro, edena^ 

aplicável.

Organizações Sodaf, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Dezembro de 

lavrada com início a folhas 37 do livro de notas paraestrk 

ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do GuichéÚnicodi 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — José Ângelo Fonseca Cacoa, casado coq I 

Sandra Marilú Irene Mupalami Cacoa, sob regimedem 
nhão de adquiridos, natural do Negage, Província doUigt, 

residente habitualmente em Luanda, no DistritoUibanoà 

Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua Avenida 21 de ta 

n.° 8;
Segundo: — Osvaldo de Almeida Fonseca, casadoc® 

Neusa Antero Alfredo Fonseca, sob regime de comuto) 
de adquiridos, natural da Maianga, Província de IabMi 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano daMata 

Baino Rocha Pinto, Casa n° 246;
Uma sociedade comercial por quotas que se legriDB 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, n 

Luanda, aos 29 de Dezembro de 2015. — 0 ajudante,fe 

givel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ORGANIZAÇÕES SOCLAF, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Soclaf, Limitada», tem a sua sede social na Provinciais 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano daMai^ 
Baino Rocha Pinto, Zona 6, Casa n.° 246, podendo alá 

filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representa^ ( 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro^ i 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gettó 

ou por deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminadactfr 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso eaf^ 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuário** 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prrf 
de serviços, incluindo de educação e ensino, deconfc^ 
de vestuário euniformes, transportação pública epriv»^ 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais epto***
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^dos, dc decoração c realização dc eventos, formação 

fofisional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 
jjâreadehotelaiia, hospedaria e lazer, infonnática, turismo 

f de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 
serviços de assistência técnica e de infonnática, gestão 

/e projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

((rforia, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

jgmços de panificação e pastelaria, restaurantes, restaura- 
çâo,floricultura,jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de seiviços de segu- 
(ançaprivada, exploração de bombas de combustíveis e seus 

iibrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto electró- 
nicoeelectromecânico industria, importação e exportação, 
podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 
conveniência dos sócios epennitido por lei.

lAsociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar­
ia quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

rações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
res sociais.

ARTIGO 4.°

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
talnicntc realizado cm dinheiro, dividido e representado 
por2(duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) equivalente a 50% cada, perten- 
tfflte aos sócios José .Ângeio Fonseca Cacoa e Osvaldo de 
Almeida Fonseca, respectivamente.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
depreferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
perfazer uso.

ARTIGO 5.°

LAgerência e administração da sociedade, em todos os 
«usados e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
wamaitc, será exercida por José Ângeio Fonseca Cacoa 
f Osvaldo de Almeida Fonseca, com dispensa de caução, 
sendo necessário as duas assinaturas dos gerentes para obri- 

I Jffvalidamente a sociedade.
10 gerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie- 

| tóealguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
tfeitoo respectivo mandato.

1 Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
fcontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
tomo letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
ftantes.

ARTIGO 6.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
JOdús de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
ítóverausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 7.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 8.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9 °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO io.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizai' a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 11.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 11°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0572-L15)

L.A.  Costa & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 61 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Armando da Costa, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Palanca, Casa n.° 8, Rua A, Zona 12;
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Segundo: — Israel Francisco da Costa, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Uibano do Kilamba Kiaxi, Bain o 
Palanca, Casan.° 8, Rua A, Zona 12;

Terceiro: —Aguinaldo Francisco da Costa, maior de 16 
(dezasseis) anos de idade, natural de Luanda e convivente 
com o primeiro sócio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

-sc a quaisquer agrupamentos dc empresas, consóitim, 
associações em participação existentes ou a constná,|(ll 
como adquirir ou alienar a nacionais ouestrangáos^ 

cipações sociais.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
L.A. COSTA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de «LA. Costa & Filhos, 

Limitada», tem a sua sede social na Província dc Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bain o Palanca, Rua A, Casan.° 8, podendo abrir filiais agên­
cias, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 4.”

O capital social é deKz; 100.000,00 (ceminilh^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

sentado por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota nonfe 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), cquh> 

lente a 60%, pertencente ao sócio Luís ArniandodaCoitaj 

duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00(vife 

mil kwanzas), equivalente a 20% cada, pertencentes a® 

sócios Aguinaldo Francisco da Costa e Israel Fraiciscoii 

Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão dc quotas a estranhos fica dependente doc<& 

sentimento da sociedade, à qual ésemprereservadoott 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedadedeletò 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, dc decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
serralharia, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 
projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consul­
toria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

L estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar-

1. A gerência e administração da sociedade, em lodoso; 

seus actos e contratos, an juízo e fora dele, activaepa? 

sivamente, será exercida por Luís Annando da Costa,coo 

dispensa de caução, a assinatura do gerente obrigarávalida- | 

mente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar cm pessoa estranha àw 

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindoparao ' 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado o gerente obrigara sociedade em ictou 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 

como letr as de favor, fiança, abonações ou actos soM1 

lhantes.

ARTIGO 7 o
As Assembleias Gerais serão convocadas por simpfe 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo nM 
30 dias de antecedência, isto quando a lei nãoprescrevafe- ’ 

mal idades especiais de comunicação. Sc qualquer dos sócios 

estiva* ausente da sede social a comunicação deveráserB 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pí* 

ccntagcm para fundos ou destinos especiais criados $ 
Assembleia Geral, saão divididos pelos sócios napropí’ 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportafe 
as perdas se as houver.

artigo 9.°

A sociedade não se dissolvaí por morte ou impediu^ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com^ 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio faleci* 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos rep^ 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

fanais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

ji^iwiatão epaitillra realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado ein bloco com obrigação do pagamento do 

jassivoe adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei-, em 

isualdadede condições.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, aos 
4 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VITÓRIA & MOISIANA, LIMITADA

ARTIGO l.°

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

querentre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outra

A sociedade adopta a denominação de «Vitória
Moisiana, Limitada», tem a sua sede social na Província de
Luanda, Município de Viana, Bain o Jacinto Chipa, Rua da

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
deMarço imediato.

Antena, casa sem número, podendo abrir filiais, agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
paite do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2°

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

&

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çôesdaLein.c 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(I6-0576-L15)

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso c a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e asadas, de vestuários e

Vitória & Moisiana, Limitada

Certifico que, por escritui a de 30 de Dezembro de 2015, 
Wa com início a folhas 51 do livro de notas p ara escritu- 
rasdiversas a°43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alb a to Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Ana Dimbila Quimuengue, solteira, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi- 

í tualmente, no Município de Belas, Bain o Golf II, casa sem 
minero, Zona 20;

Segundo: — Edinaldo Moisés Neto, menor de 15 anos 
de idade, onde residente habitualmente, no Município de 
Mas, Bairro GolfH, casa sem número, Zona 20;

Terceiro:—Graciana Raimundo Neto, menor de 12 anos 
de idade, residente habitualmente, no Município de Belas, 
Baino Golf II, casa sem número, Zona 20;

Quarto: — Emanuela Raimundo Neto, menor de 7 anos 
de idade, residente habitualmente, no Município de Belas, 
Baino Golf D, casa sem número, Zona 20;

Quinto:—Fernanda Maria Raimundo Neto, menor de 3 
anos de idade, onde reside habilualmenle, no Município de 

Belas, Bairro Golf D, casa sem número, Zona 20;

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, projectos de arquitec­
tura, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
seiviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 
exploração dc bombas dc combustíveis c seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome-
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a constnnr. bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
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ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 
60%, pertencente à sócia Ana Dimbila Quimuengue e outras 
4 (quatro) quotas no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas) cada uma, equivalente a 10%, pertencente aos 
sócios Edinaldo Moisés Neto, Fernanda Maria Raimundo 
Neto, Graciana Raimundo Neto, Emanuela Raimundo Neto, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas A estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Ana Dimbila Quimuengue, com 
dispensa de caução, Bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai’ em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

social licitado cm bloco com obrigação do pag^, 
passivo e adjudicado ao sócio quemelhorpreçoofw? 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.0
À sociedade reserva-se o direito dc amortizar a qu^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto,penhera^ 

providência cautelar.

ARTIGO 11°
Para todas as questões emergentes do presente 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representa,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Faoj 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer^

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãodafe 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerraraJ| 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disptà 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demaislemslaç» 

aplicável.
(16-0583-L15)

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá sei’feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO9.0

A sociedade não se dissolverá pormoitc ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ao como acordarem Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretenda, será o activo

C. ALBANO — Comercial (SU), LimiMa

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Licenciada en 
Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória d) 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção doGuicliéíito 

da Empresa —Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçãoapR* 

sentada sob n.° 2 do livro-diário de 5 de Janeiro do 

ano, a qual fica ar quivada nesta Conservatória.
Certifico que Conceição Sola Albano. solteira. iM 

natural do Cazenga, residente habitualmente em I> 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bato 

Gamek, Casa n.° 195, Zona 6, constitui uma sociedade^ 
pessoal por quotas denominada «C. ALBANO—Ccm^ 

(SU), Limitada», com sede social na Província de L* 

Município de Belas, Baino Golfe II, Rua da 

Casa n.° 23, registada sob o n° 7/16, que sc vaircgtfPc 

seguinte.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

do Guichc Único da Empresa — Nosso Centro, 

aos 5 de Janeiro de 2016. —O ajudante, ilegtvel

ESTATUTOS DASOCIEDADE
C. ALBANO — COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «C.ALBA^ ; 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na > 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Golf II, J
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uj, casn a’ 23,podendo transferi-la livremente para 
jflff nutro local do território nacional, bem como abrir 
^suturais, agências ou outras formas de representaç ão 

jatraeforadoPais.

ARTIGO 2.’ 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

Àicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

Rectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
I ta idalho, prestação de serviços, consultoria jurídica e 

financeira, estúdio fotográfico, importação e exportação, 

hotelaria,pescas, agricultura, infonnática, consultoria, tele- 

cffliunicações, construção civil e obras públicas, modas e 

(onfccçõcs, transportes, camionagem, transitários, rent- 

^•car, compra e venda de viatiuas novas e de ocasião ou 
liadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor- 
tesdepassageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 

laitiquc, venda de material de escritório e escolar*, servi- 
(«de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 

zgênciade viagens, relações públicas, pastelaria, panificação, 

scladaria,exploração de parques de diversões, realização dc 

fjpectáculosculturais,recreativos e desportivos, exploração 
tnrieira eflorestal, exploração de bombas de combustíveis, 

tfyào de serviços, representações comerciais, serralharia, 

tarpuitaria, venda dc alumínio e sua utilização, segurança 
debens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

Moran» do comércio ou indústria em que a sócia acorde 
esçjapermitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

Ocapital social é deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan- 
2as).integralmente realizado em dinheiro, representado por 
^(1) quota no valor nominal deKz: 50.000,00 (cinquenta 

kwanzas), pertencente à sócia-única Conceição Sola 
Albano.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
Mnnaçào da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerênda)

Ugerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

^ente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
2ssWa, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade etn actos e 
^tos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
^letras defavor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

Usócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie- 
^para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO io.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0586-L15)

Hazika, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 65, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Roberto Isidro Bulapaca Domingos, 
casado com Josefina Tomé Nkula Domingos, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Mussende, Província 
do Cuanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba, Prédio 
X-21, 2.° andar, Apartamento n.° 23;

Segundo: — Josefina Tomé Nkula Domingos, casada 
com o primeiro outorgante, sob regime acima mencio­
nado, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Baiiro 
Centralidade do Kilamba, Prédio X-21, 2.° andar. Apar­
tamento n.° 23;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Janeiro de 2016. — O ajudante, itegiveL J
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HAZIKA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A Sociedade adopta a denominação de «Hazika, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bain o Sapú II, Estrada do Puniv, casa 
s/n.°, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer 
outra representação em qualquer parte doteiritório nacional 
e no estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, 
por decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doe®, 

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado odiát 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade detenij 
quiser fazer uso.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social recolha de produtos e resí­
duos recicláveis, comércio a grosso e a retalho, incluindo 
de viaturas novas e usadas, de vestuários e assessórios, 
comercio de produtos farmacêuticos, prestação de seiviços, 
incluindo de educação e ensino, de confecção de vestuário 
e uniformes, transportação pública e privada, de aluguer de 
viaturas, de fornecimento de materiais e produtos variados, 
de pastelaria, de decoração erealização de eventos, formação 
profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 
na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de seiviços de assistência técnica e 
de infonnática, gestão deprojectos, seiviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, agro- 
-pecuária. pescas, avicultura, agro-indústria, agricultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, indústria transformadora, 
auto electrónico e electromecânico, indústria, importação 
e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desde que haja conveniência dos sócios e permitidas por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoeiar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO4.0

O capital social é de Kz:. 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado ein dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz. 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Roberto Isidro Bulapaca Domingos, outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à «ócia Josefina Tomé Nkula Domingos.

ARTIGO 6 o
1. A gerência e administração da sociedade, em todosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepassj. 
vamente. será exercida por Josefina ToméNkulaDomingos, 
que com dispensa de caução, bastando a assinatura di 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie. 
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo pano 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade emactos? 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ouactossemelhantes,

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simpte 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo maiw 
30 dias de antecedência, isto quando a lei nãoprescrevafcr- 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer Josot 
estiver ausente da sede social a comunicação devemsafà 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pa- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados eu 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na proper- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportais 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cano 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido® 

interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios en« 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários* 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.® 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, serâorfw 
social licitado em bloco com obrigação do pagamentoto 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
À sociedade reserva-se o d iiaeito de amortizar a quota to 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora**1 
providência cautelar.

ARTIGO 12.”
Para todas as questões emeigentes do presente contrai 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro * 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qual^ 
outro.
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ARTIGO 13.°
Cs anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

jjjl de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

íejfarço imediato.

artigo 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

^daLein.01/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

dicivel
(16-0587-LI 5)

ZN AT—Tcchnology, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Janeiro de 2016, 

bwadaccm inicioa folhas 73, do livro de notas para escritu- 
®taasn.°43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alb a to Pires da Costa, 
licenciado em Direito, foi constituída entre:

taro: — Vivaldo Manuel Adão, solteiro, maior, 
natural doKilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
labituahnente, no Distrito Uibano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Gamek, Casam01513, Rua 15, Zona 20;

Scgioifb: — Edgar Kuxi Nunes Pedro, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi- 

loalmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Moito 
Bento, Casa n.° 37, Zona 3;

Una sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tonos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 5 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

privada, dc aluguer dc viaturas, dc fornecimento de materiais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­
ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, 
de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
c de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços de assistência técnica e de infonnática, gestão 
de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­
rança privada, exploração debombas de combustíveis e seus 
lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto electró- 
nico e electromecânico, indústria, importação e exportação, 
podendo exercei* ainda a outras actividades desde que haja 
conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipai* no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações an participação cxistaitcs ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.Q

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), intcgralmcntc realizado cm dinheiro, dividido c 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50%, cada, pertencentes aos sócios Vivaldo Manuel Adão e 
Edgar Kuxi Nunes Pedro, respectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ZNAT—TECHNOLOGY, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «ZNAT — 

I Winology, Limitada», tan a sua sede social na Província de 
j luanda, Município de Luanda, Distrito Urb ano da Maianga, 

I BahVila doGamek, Casa n° 1513, podendo abrir filiais, 

I 2Wias, sucursais, ou qualquer outra representação em 

Mquer parte do território nacional e no estrangeiro que 

^convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
Aduraçãoda sociedade épor tempo indeterminado. con- 

Mo-$e o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
I Tan como objecto social comércio a grosso e a reta- 

incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
Sérios, fiscalização de projectos, comércio de produtos 
^acêuticos, prestação de serviços, formação profissional, 

Vitoria infonnática incluindo de educação e ensino, de 

Secção de vestuário e uniformes, transportação pública e

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO <5?

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Vivaldo Manuel Adão e Edgar 
KuxiNunes Pedro, com dispensa de caução, a assinatura de 
um dos gerentes obrigará validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. |

ARTIGO 7 ° 1
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples I 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos i 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 1
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malidadcs especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm 
igualdade de condições.

Luanda, onde reside habitualmcntc, no Distrito Urt^. 
Sambizanga, Baino Cdte Valódia, Alameda 
n.° 261, 3.° andar, Apartamento n.0 31;

Segioxio: — Patrocínia Couto de Andrade Bran»,^ 

com Mário Jorge Branco, sob regime dc comunhão 
ridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda,^ 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Baino Operário, Alameda M. Vn-Dúnem, 11’261,1'^ 
Apartamento n.° 31;

Uma sociedade comercial por quotas que se 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, qLuanda, aos 5 de Janeiro de 2016. — 0 ajudante,ilepl.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ENTREGARFOS, LIMITADA
ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação de «Entregados, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaã 
Baino Capolo, Rua dos Chineses, casa s/n.°, podendoabor 

filiais agencias, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional eno estrangeiro^: 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão dagerâim 

ou por deliberação da Assembleia Geral

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contr ato, 
quer entr e os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

.ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços ser ão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.c 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0588-L15)

Entre garfos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 67, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: Maria Isabel de Couto Pinto Bravo, casada 
com Martins António Pereira Bravo, sob regime de comu- 
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de

ARTIGO Io

A duração da sociedade é por tempo indeteimirilt® 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.'
1. Tem como objecto social, comércio a grosso e ardi 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuárioss 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos,prestrâ 
de seiviços, incluindo de educação e ensino, decoife;») 
de vestuário e uniformes, (ransporlação pública eprhfflb. 

de aluguei- de viaturas, de fornecimento de materiais ep» 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realizaçiodi 
eventos, formação profissional, de desinfestação, decoEii- 

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de vis®, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 

de assistência técnica e de infonnática, gestão de projK- 
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultará 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, aviculMl 
agro-indústria, agricultura serviços de panificação epastela­
ria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação * 

seiviços de segurança privada, exploração de bombasd: 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração* 
frio, indústria transformadora, auto electrráiico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo ««« 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência das 

sócias e permitido por lei
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i Asociedadepode no exercício da sua actividade, par- 
^no capital social de outras sociedades nacionais ou 

^eiras, ainda que o objecto social diferente, assoe iar- 

zea quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

poções cm participação existentes ou a construir, bem 

(ano adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

res rociais.

ARTIGO 4.°

Ocapital social é deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

fltegalmenterealizado em dinheiro, dividido e representado 

|(f2(tas) quotas, sendo l (uma) quota no valor nominal 

JeKz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Maria Isabel de Couto Pinto Bravo, outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

iwiaPatrocínia Couto de Andrade Branco.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas à estranhos fica dependente do con- 

smtiniaito da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

^preferência, deferido às sócias se a sociedade delas não 

perfazer uso.

ARTIGO 6.°

l.Agerência e administração da sociedade, em todos os 

xisactosc contratos, cm juízo efora dele, activa e passiva- 

maile,sera exercida por Maria Isabel de Couto Pinto Bravo, 

(«n dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente 

para obrigar validamente a sociedade.

1 Agerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie- 

Mealguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

deito o respectivo mandato.

3.Fica vedado à gerente obrigai* a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

taes.

ARTIGO 7.*
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

I (ítai registadas dirigidas as sócias com pelo menos 30 dias 
( antecedência, isto quando a lei não prescreva fonnalida- 

/ faopcciais dc comunicação. Sc qualquer das sócias estiver 

I We da sede social, a comunicação deverá sei* feita com 

tapo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pei- 

tent^cm para fundos ou destinos especiais criados cm 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

ic qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva eherdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

Wdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 1O.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regulai ão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0589-L15)

Agripol, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Feliciano Júlio Chimuco, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Popular, Zona 12, casa s/n.°;

Segundo: —Ana Paula Ferreira dos Santos, casada com 
Constantino dos Santos, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural dc Benguela, Província dc Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Prenda, Rua Engenheiro Francisco S. Lemos n° 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do em anexo. ,
Está confonne. í
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm j 

Luanda, aos 5 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ihgivel j
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AGRIPOL, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação «Agripol, Limitada», 

tem a sua sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 8, casa s/n.°, podendo 
abrir filiais, sucursais, agência ou qualquer outra forma de 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

Santos, com dispensa dc caução, ficam desde já nomeai 
gerentes, bastando a assinaturas para obrigar validainentei 
soc iedade, b em c orno:

1. Delegarem em outro sócio ou em pessoa estranha j 
sociedade, mediante procuração, todos ou alguns dos sou 
poderes de gerência.

2. Obrigai* a sociedade em actos e contratos estranhos 
aos negócios sociais, tais como letras de favor, fianças,abo 

nações ou documentos semelhantes.
3. Movimentai' as contas bancárias da sociedadejuntís

ARTIGO 2.” aos bancos comerciais sediados em Luanda, em que aqueh

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício da actividade agrícola 
e prestação de serviço, incluindo comércio a grosso e a reta­
lho, indústria, panificação, hotelaria e turismo, realização de 
eventos, agência de viagem, agro-pecuária, pescas, constni- 
ção civil, transportes, importação e exportação, exploração 
florestal, mineira e prestação de serviços de contabilidade 
geral e auditoria, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra 
actividade comercial ou industrial em que os sócios acor­
dem, satisfeitos que sejam os requisitos legais.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoeiar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a constituir, bem 
como, adquirir ou alienai a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais

ARHGO4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00, integralmente rea­

lizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
assim distribuídas: Kz: 51.000,00 (cinquenta c um mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Feliciano Júlio Chimuco, 
equivalente a 51% e outra quota no nominal deKz: 49.000.00 
(quarenta e nove mil kwanzas), equivalente a 49%, perten­
cente â sócia Ana Paula Ferreira dos Santos.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer á sociedade os suprimentos 
de que ela necessitar, mediante o juro e nas condições que 
estipularem.

ARTIGO 6.°

Acessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual c sempre reservado o direito dc preferên­
cia. deferidos os Sócios se a Sociedade dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°
A gerência da sociedade, em todos os seus actos e contra­

tos, em juízo e fora dele, activa e passivamente será exercida 
por Tomasz Dowbor e pela sócia Ana Paula Feneira dos

seja depositante podendo abrir novas contas carentes,$aca, 
emitir, endossar c assinar cheques, solicitar cxtractos de con­
tas e talões de cheques, reconhecer, verificar e ou conleta 
saldos, solicitar/cadastrar senha e cartão magnético, solici­
tar senha para acesso a contas via internet, alegar e preta 
declarações c informações, e tudo mais que seja necessário 
junto às instituições bancárias, sejam elas estatais ou priva­
das.

4. Assinar ordens de pagamento e de levantamento ou 
transferencia dc fundos sobre as referidas contas bancárias.

5. Proceder a depósitos na referida conta bancária, sem 
limitação de montante, e, bem assim ao endosso, ou movi- 
inentação de conhecimento de embarque ou outros quese 
tomem necessários a desembaraço alfandegário, carga,te 

carga ou trânsito de mercadorias.
6. Receber quantias, passando recibos e dando quitações.
7. Assinar todo o expediente dirigido às Repartições 

de Finanças, Entidades Alfandegárias, bem como 
Conservatórias, Notários, Tribunais, Ministérios ou quais- 
quer serviços destes dependentes, outras entidades e'« 

Seiviços Públicos e junto destas assinar, de acordoc«na> 
exigências destas, tennos de fiança, de responsabilidade® 

de abonação, se necessário.
8. Intervir e obrigar a sociedade em todos os adose 

contratos, dentro do objecto social da mesma, dentro (fc 

poderes que lhe estejam conferidos.
9. Representar a empresa na constituição de novas 

dades comerciais que pretenda ser parte.
10. Contrair junto de quaisquer bancos e instituições* 

crédito quaisquer empréstimos pelos prazos, juros edtnitf 

condições que entender e deles confessar devedora a so^ 
da de. movimentar nas aludidas instituições os montai 
dos referidos empréstimos, ou quaisquer contas à ordem® 
a prazo, assinando para o efeito cheques, recibos, ordem* 

pagamento, títulos ou quaisquer outros documentos rep^ 

sentativos dessas operações bancárias.
11. Representá-la em juízo e substabelecendo, p#f 

efeito, os mais amplos poderes forenses em direito p^ 
tidos e ainda os especiais para confessar, transigiredesi^ 

em quaisquer acções em que seja parte interessada.
12. Comprai; vendei; anendai; hipotecar, ceder, 

compromissai; transferir, anuir, a venda e cessão epor^ 

quer outra natureza adquirir ou alienar e onerar, a



TRANS — Rafael Comercial, LimitadaI j^pdoprcçoccondições que convencionai; bens imó- 
imóveis da referida sociedade, bein como assinar 

pfcosíocunientos legais necessários para efectivação das 

^Iransacções.

ARTIGOS.”

jjAssembleias Gerais serão convocadas, por simples 

(juradas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de 

rfrfncia, isto quando a lei não prescreva formalidades 

^bís de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

asectedisede social, a comunicação deverá sei- feita com 

aupjsuficiflitepara que possa comparecer.

ARTIGO 9.®

Oskitros líquidos apurados depois de deduzida a per- 

ídaiparaofimdo de reserva legal e quaisquer outras 

[ícentagenspara fundos ou destinos especiais criados em 

l«cmblda Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor- 

poàssuas quotas e em igual proporção serão suportadas 
spedasse as houver.

ARTIGO io.°
Asociedadenão se dissolverá por morte ou interdição de 

fslqucrdos sócios, continuando com o sobrevivo ou cap az, 

os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

Mito,devendo estes nomear um que todos representem 

ffijiaitoa quota se mantiver indivisa.

Certifico que, por escritura de 4 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rafael Filipe Domingos, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
BainoNevesBendinha, Rua Machado Saldanha, s/n.°, Zona 
n.° 1;

Segimdo: —Delvania Rafael Filipe Horácio, de 14 anos 
de idade e convivente com o primeiro sócio;

Terceiro: — Mirian Rafaela Jacinto Domingos, de 11 anos 
de idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro 
sócio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
TRANS — RAFAEL COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO 11.®
teohida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

Ms casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

aliquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

èíadeacordo e se algum deles o pretendei’, será o activo 

I aciallicitado em globo, com a obrigação do pagamento do 

privoeadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

çualdadede condições.

ARTIGO 12.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
çualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
pritàicia cautelar

ARTIGO B.°

Pira todas as questões emergentes do presente contrato, 
ÇUff entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

Qtreeleseapropria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

«ta

ARTIGO 14.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

«oJl de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
^Março imediato.

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de«TRANS —Rafael 

Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província dc 
Luanda, Município de Belas, Bairro do Camama, casa s/n.c, 
podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu inicio a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a retalho, 
transportes, incluindo de viaturas novas e usadas, de ves­
tuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, 
prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, de 
confecção de vestuário e unifonnes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de mater iais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­
ção de eventos, formação profissional. de desinfestação, 
de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de infonnática, projectos

ARTIGO 15.®

No omisso regularão as disposições sociais, as dis- 
taições da Lei de n.01/04, de 13 de Fevereiro, e demais 
ilação aplicável.

(16-0590-L15)

de arquitectura, serviços de cabeie ire iro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de
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segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade. par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-sc a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equiva­
lente a 80%, pertencente ao sócio Rafael Filipe Domingos 
e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), cada uma, equivalente a 10%, perten­
cente às sócias Mirian Rafaela Jacinto Domingos e Delvania 
Rafael Filipe Horácio.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO6.0
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Rafael Filipe Domingos, que com 
dispensado de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras dc favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá serfeita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigos*
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perda* se as houver.

--------- -------------------- ------- ------------PIARIODAREPÚB^

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi®^ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciaccmj 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci^ 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represe^ ’ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° '
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriost 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Ni 
falta de acordo, e se algum deles 0 pretender, será 0 zefo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento4 
passivo e adjudicado ao sócio que nidlior preço oftreçtf.tu 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar aquotai 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhcracn? 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emagentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro ii 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquerodro

ARTIGO 13.° j
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão late 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara)! 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-0591-115)

J. Daniel (SU), Limitada

Bárbara Celeste Peneira Gamboa, Conservadcra de 31 Clasa 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial dehiait 
Guiché Único da Empresa—Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçãoaprfr 
sentada sob 0 n.° 32 do livro-diário de 5 de Janeiro A 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Júlio Tavares Daniel, solteiro, maior,natu­

ral da Gabela, Residente na Província dc Luanda,Municipw 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Roclu 

Pinto, Av. 21 de Janeiro, n.° 30, Zona 6, constituiu 
sociedade unipessoal por quotas denominada «J. Danid 

(SU). Limitada», com sede social na Provinda de Luanfc 
Município de Belas, Bain*o da Fubu, Rua 15 deFevcrcfo 
casa s/n.°, junto à Casa da Juventude, registada sobosn.*!# 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexa 

Está confonne.
Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, Guich^ 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, aos 5íe 

Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS da sociedade 
I DANIEL (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’
(Dmotninaç ão e sede)

sivamentc, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contr atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

3 sociedade adopta a denominação dc «J. Daniel 

Alániitada». com sede social na Província de Luanda. 

lEsipio de Belas, Bairro da Fubu, Rua 15 de Fevereiro, 

junto à Casa da Juventude, podendo transferi-la 

jmmaitepara qualquer outro local do território nacional, 

«coN abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 

/(representação dentro e fora do País.

ARTIGO’’
(Duração)

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por

Am Atração é por tempo indeterminado contando-se o 
flkiodasuaactividade, para todos os efeitos legais, a partir 

iirejpeclivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

Asociedadetancomo objecto social, comércio a grosso 

ciretalho, prestação de serviços, consultoria jurídica e 

taceira, estúdio fotográfico, importação e exportação, 

tódò,pescas, agricultura, infonnática, consultoria, tele- 

ccmunicações, constnição civil e obras públicas, modas e 

«nfccçõcs, transportes, camionagem, transitários, rent- 

compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
radas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor- 

tedepassageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 

taíque, venda de material de escritório e escolar, servi- 

I»icabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 

Weoe lubrificantes, venda de produtos fannacèuticos, 

$nciade viagens, relaçõespúblicas, pastelaria, panificação, 

fiaria, exploração de parques de diversões, realização de 

Mculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

0Deíraeflorestal, exploração de bombas de combustíveis, 

{tylodc serviços, representações comerciais, scn*alharia, 

taWaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 

patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
^oramo do comércio ou indústria em que os sócios acor- 

ancscjapcnnitidopor lei.

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
disposições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as dis­
posições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro. (16-0592-L15)

Teimo Rodrigues (SU), Limitada
ARTIGO 4.°

(Capital)
Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

^lintajralmente realizado em dinheiro, representado por 
^(l)quotanovalornominal deKz: 100.000,00 (cem mil 

pertencente ao sócio-único Júlio Tavar es DanieL

ARTIGO 5.’
(Cessáo de quotas)

. ^cessão da quota implica a saída do sócio ccdcntc ou a 
"Hnnaçãoda mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’
(Gerência)

Agerência e administração da sociedade, em todos os 
^«ctoi e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas-

Báibara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora de 3? Classe, 
da 2? Secção da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
Guiché Único da Empresa—Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 32 do livro-diário de 5 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Teimo Jorge Pereira Rodrigues, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, residente na Provinda de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Baino Bita Sapú, casa s/n?, Zona 20, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Teimo 
Rodrigues (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Sapú D, Casa n.® 122,
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nia s/n.°, próximo ao Banco BIC, registada sob o n.° 20/16, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
2.1 Secção da Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em 

Luanda, aos 5 dc Janeiro dc 2016. — O ajudante, ilegível.

uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00(ç 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Teimo Jorçep^ 

Rodrigues.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TELMO RODRIGUES (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de«Telmo Rodrigues 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bain o Sapú II, Casa n.° 122, rua s/n.°, 
próximo ao Banco BIC, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria jurídica e 
financeira, estúdio fotográfico, importação e exportação, 
hotelaria, pescas, agricultura, infonnática, consultoria, tele­
comunicações, construção civil e obras públicas, modas e 
confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi-

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenleom 
transformação da mesma em sociedadepluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos® 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, act^aepa? 
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando aaii 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade emacto, 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tas 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranlia à socie- 

da de para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões dosócio-rmicodenatiu-czaigualàsttw 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapcr 
ele assinadas e mantidas em livro deactas.

ARTIGO
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impei- 
mento do sócio-único, continuando a sua existência ni 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofaleciiom 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repre* 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennosdaIX

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão date 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a i!

ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
agência de viagens, relações públicas,pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria cm que os sócios acor­
dem e seja pennítido por lei

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (c«n mil kwan­
za*), integra knente realizado ein dinheiro, representado por

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disp^ 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e aindaasdisposiçòesdi 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 
(16WL15)

LF-VISA—Offshore, limitada
Certifico que, por escritura de 5 de Janeiro de 201i 

lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para estria 
ras diver sas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché ÚnicodJ 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Cosfc 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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j ^.-FmnciscoAntónio Fragata Bizeira, solteiro, 

•(iniinil de Malanje, Província de Malanje, residente 
I ^ijaiteemLuanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

jjijfesequel, Casan.0 23, Rua 6, Zona 9;
jpitb: - Luís João Quissola Domingos, solteiro, 

gjinaturalde Malanje. Província de Malanje. residente 
l^ijfoaitean Luanda, no Distrito Urbano e Baino da 

jjiicisish.’, Zona 3;
li»sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

ijiíscdistaites do documento em anexo.

gi conforme.
fttàio Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

UalraosJde Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

2. A sociedadepode no exercício da sua actividade, par­
ticipai' no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienai' a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equi­
valente a 50%, pertencentes aos sócios Francisco António 
Fragata Bizena e Luís João Quissola Domingos, respecti­
vamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
L. F.-VISA—OFFSHORE, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de «L. F.-VISA — 

fc,Limitada», tem a sua sede social na Província dc 
taii Município Belas, Bairro Talatona. Condomínio 
JlísdoSol.RuadoCajueiro, Casan.0 AO7, podendo abrir 
í&ii.agàicias,sucursais, ou qualquer outra representação 

•ifml<|iitrparle do tenteio nacional eno estrangeiro que 

■tomaiha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
nptrdeliberaçãoda Assembleia Geral.

ARTIGO 2°
Adinçàoda sociedade épor tempo indetenninado, con- 

o seu início a partir desta dala.

ARTIGO 3.’

LTan como objecto social recrutamento e selecção, 

•roteio a grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas 

!®Iís, de vestuários e assessórios, comércio de produtos 
tauíulicos, prestação de serviços, incluindo de educação 

•tosno, de tratamento de vistos confecção de vestuário e 

Ws, transportação pública e privada, de aluguer de 
Nu®, de fornecimento de materiais e produtos variados, 
dtpítdaria, de decoração e realização de eventos, forma­

is profissional, de desinfestação, de consultoria, hotelaria 

(tamo, constnição civil e obras públicas, fiscalização 

‘Projectos, prestação de serviços de assistência técnica 
•deinfonnática, gestão de projectos, transporte e rent-a- 

■®.iflviçosdc cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
fotóra, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

^(osdepanificaçãoepastelaria, agricultura, floricultura, 

Rftagan, cultura, exploração de recursos minerais, explo- 

••{ão florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
«floração debombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

dental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 

•iiico,indústria, importação e exportação, podendo exercer 

•róda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

epeimitidopor lei.

ARTIGO 5.’
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Francisco António Fragata Bizerra 
e Luis João Quissola Domingos, que com dispensa de cau­
ção, bastando a assinatura de um dos gerentes para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigai- a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7."
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a Lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9“
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros cu representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.



1144
DIÁRIO DAREPÚBLICa

ARTIGO 1O.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

artigo n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

artigo 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.*

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.c 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0594-L15)

LUBCONSULT — Consultoria e Análise 
de Lubrificantes, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 71, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.°43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado cm Diicilo,foi constituída entre;

Primeiro: — José Augusto Campos Gonçalves, casado 
com Mirza Loide da Cunha Simão Gonçalves, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Kassenda, Bloco n.° 74, 10.° Esquerdo, 
Rua 3;

Segundo: — David Andala de Oliveira, casado com 
Sandra Pedro António Domingos de Oliveira, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Dondo, Província 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Camama, Jardim do Éden, Rua 
das Acácias n.° 45;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

í Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

I Luanda, ao* 5 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegh el.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LUBCONSULT CONSULTORIAEANÁLRF 

DE LUBRIFICANTES, LMTAM

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação dc «LUBCONSUIJ 

— Consultoria e Análise de Lubrificantes, IMfa 
tem a sua sede social na Província de Luanda,Mun^ 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino fe 
Coqueiros, Rua Francisco das Necessidades, Prédion0» 
Apartamento E/Esquerdo, 4.° andar, podendo abrir 
agências, sucursais, ou qualquer outra representação® 
qualquer- parte do território nacional e no estrangeiro q® 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão dagerêndi 
ou por deliberação da Assembleia Geral

ARTIGO r
A duração da sociedade é por tempo indetemiinado.ctn- 

tando-se o seu inicio a partir desta data.

ARTIGO 3.»

1. Tem como objecto social comércio a grosso e arda- 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuáriose 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos,presta^ 

de serviços, incluindo de educação e ensino,dcconfcqãt 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer- de viaturas, de fornecimento de materiais tp 

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realizaçiod: 

eventos, formação profissional, de desinfestação, decomul- 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo edeviagerc. 

construção civil e obras públicas, prestação de seniçcs 
de assistência técnica e de informática, gestão deprojet- 

tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultora 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, aviciita 
seiviços de panificação e pastelaria, agricultura,floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, eípb 
ração florestal, prestação de seiviços de segurança priraà 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificante, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónicoe electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendoexaw 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência te 

sócios e peimitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividadc,pa- 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais o 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associa- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios« 

associações em participação existentes ou a construir,ban 
como adquirir ou alienai* a nacionais ou estrangeiros parti 

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkwasl 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,0# 
(cinquenta mil kwanzas) equivalente a 50%, cada umptrtflf 
centes aos sócios José Augusto Campos Gonçalves e Da^ 

Andala de Oliveira, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

1(6ij0(le quotas a estranlios fica dependente do con- 
LAsociedade à qual é sempre reservado o direito 

j^tWcia deferido aos sócios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°
I Aserência eadministração da sociedade, em todos os 

jjKto! e ccntratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

será exercida por José Augusto Campos Gonçalves, 

jjifcpaM dc caução, bastando a assinatura do gerente 

jiiliriearvalidamente a sociedade.

’ Oserentepoderã delegar em pessoa estranha à socie-

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0595-L15)

íduljins dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

ftonspectivo mandato.

Ificavedadoao gerente obrigar a sociedade em actos 

itjiatoiestranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 

«fade favor, fiança, abonações ou actos seme- 

hte

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serio convocadas por simples 

atetejistadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
.ídúsdeantecedàicia, isto quando a lei não prescreva for- 
ítíiidejespeciais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

Uraaisentedasede social a comunicação deverá sei-feita 
wtapo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO&°
Os Imros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

uteetn para fundos ou destinos especiais criados em 
Wlria Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ia suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

npedasse as houver.

ARTIGO 9.°
Asotiedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

Iqmlqiierdos sócios, continuando a sua existência com o 

«brevivoeherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
ótadito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

| ffl?mtoaquota semartiver indivisa.

I ARTIGO 10.'

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
iatais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

tlúpiidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

fltadeacordo, e se algum deles o pretender; será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
tóvoeadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

Mdede condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito dc amortizar a quota dc 

Walquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Pua todas as questões emergentes do presente contrato, 

dentre os «ócios, seus herdeiros ou representantes, quer

José Maria Zau Brás (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da 
Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.’ 30 do livro-diár io de 5 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Maria Zau Brás, solteiro, maior, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Mono Bento, Casa n.° 34, Zona B, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada José Maria Zau Brás 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Gamek, Rua 21 de Janeiro, Travessa Parabólica, Casa n.° 34, 
registada sob o n." 19/16, que se vai reger- pelo seguinte.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 
aos 5 de Janeir o de 2016. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JOSÉ MARIA ZAU BRÁS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação « sede)

A sociedade adopta a denominação de «José Maria Zau 
Brás (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Gamek, Rua 21 de Janeiro, Travessa Parabólica, Casa 
n.° 34, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, comércio a srosso 
e a retalho, prestação de serviços, mediação de seguros, 
consultoria jurídica e financeira, importação e exportação, 
hotelaria, pescas, agricultura, informática, consultoria, tele­
comunicações, construção civil e obras públicas, modas e 
confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda eni 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi- 
ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, farmácia, venda de produtos farma­
cêuticos, agência de viagens, relações públicas, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­
vos, exploração mineira e florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviços, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio c sua 
utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio acorde e seja pennitido por lei.

AREI GO 4.’ 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integraImente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único José Maria Zau Brás.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da inesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos c contratos, cm juízo c fora dclc, activa c pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções dc gerência

I
 ARTIGO 7 °

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral dever ão ser registadas cm acta por 
ele aisinadas e mantidas em livro de actas.

L artigo
P (Dissohifão)

r A sociedade nao se dissolverá por morte ou impedi- 
^"•"todosócio-único, continuando a sua existência com o

sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falcciJo^ 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represt^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãodados 
cm 31 de Dezembro de cada ano, devendo encorar a J| 
de Março imediato.

ARTIGO 11.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e aindaasdisposiçõesdi 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 deFevcm 

(16«LI5)

Brytol (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Ccnservadorade3.*Cte 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, TSítpjib 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 5 de Janeirodo 
corrente ano, a qual fica ar quivada nesta Conservatória.

Certifico que Bruno Yuri Tito Luciano, solteiro rà, 
natural de Luanda onde reside habitualmente no Municip» 
de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, can 
s/n.°, Zona 3, constituiu uma sociedade unipessoalportpo- 

tas denominada «Brytol (SU), Limitada», com sedesorii 

na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Miro 
Bento, Rua dos Generais, casa s/n.°, Zona 3, registadasobo 

n.os 16/16, que se vai reger pelo seguinte;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerãnos 

termos constantes do dociunento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2’Secpo 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 5 de Janeiro 

de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE BRYTOL (SU), LIMITADA
ARTIGO 1.’

(Denominação c sede)
A sociedade adopta a denominação de «Brjlol (SW 

Limitada», com sede social na Província de Li® 
Município de Belas, Bain o Morro Bento, Rua dos 
casa s/n.°, Zona 3, podendo transferi-la livrementO 
qualquer outro local do território nacional, bem como» 
filiais, sucursais, agências ou outras formas derepres®®’ 

dentro e fora do País.
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AJaiGOl’
(Duração)

| iuafão êp°rtanP° «determinado contando-se o 

I Para t(X,0S 03 efeilos lesais’a partir

C.registo.

r ARTIGOS.0
(Objecto)

tem como objecto social comércio a grosso 
prestação de saviços, importação e exportação, 

^■^pescas, agricultura, informática, consultoria, tele- 

jjjafjes, constnição civil e obras públicas, modas e 

transportes, camionagem, transitários, rent- 
(«ipe venda de viaturas novas e de ocasião ou 

Ijjilçixr de viaturas com ou sem condutor, transpor- 
Ij^tirosoudemercadorias, oficina auto, venda em 

Ijjpe, venda de material de escritório e escolar; servi- 
piàleireiro, assistência técnica, comercialização de 

'jfiieoelubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 

igáil(riíigens,relaçõespiiblicas,pastelaria.panificação. 
rifria,eKplofação de parques de diversões, realização de 
çíèé culturais, recreativos e desportivos, exploração
rnietaal, exploração de banbas de combustíveis, 
spodeseniços, representações comerciais, serralharia, 
çtait venda de alumínio e sua utilização, segurança 
fafitrimoniais, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer 
itano docomércio ou indústria em que os sócios acor- 
Mftnuitidopor lei

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência corn o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver- indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 1O.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0597-L15)

L & LM — Comercial, limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Janeiro de 2016,ARITG04.°
(Capital)

social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
^dqnlniailerealizado em dinheiro, representado por 

MJquota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

pertencente ao sócio-único Bruno Yúri Tito

lavrada com inicio a folhas 81, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entr e:

Primeiro: — Leonildo José Pereira Machado, casado 
com Lidia da Felicidade e Silva Machado, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazengo, Província 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Viana, Bairro Luanda Sul, casa s/n.°;
Segimdo: — Lidia da Felicidade e Silva Machado, 

casada com o primeiro sócio, sob o regime acima mencio­
nado, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habituaImente, no Município de Viana, Baino Sapú 2, 
casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.’
(Cessão de quota)

J^io da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’
I (Gerência)
^IttÒKiae administração da sociedade, em todos os 

, 01'contratos, ein juízo c fora dclc, activa c pas- 

k exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
i^P^obrigarvalidamentea sociedade.

Llt,v*ao gerente obrigar a sociedade em actos 

' q. 8)5cstr®hos aos negócios sociais da sociedade, tais 

' de favor, fiança, abonações ou actos seme-

^'^cioqinicopoderánomear pessoa estranha à socie- 

^aunir as funções de gerência.

ARTIGO 7.’
(Decisões)

Jj^isõcsdosócio-único de natureza igual às delibera- 

^ciAleia Geral deverão ser registadas em acta p or 

«mantidas em livro de actas.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
L & LM — COMERCIAL, LIMITADA

artigo r.®

A sociedade adopta a denominação de «L & LM — 
Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Baino Belo Horizonte. Rua 
J, casa sin.°, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou
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qualquer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários c 
assessórios, fiscalização de projectos, comércio de pro­
dutos fannacèuticos, prestação de seiviços, consultoria 
informática incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área dc hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de seiviços 
de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 
exploração de bonibas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e pennitidopor lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

Lídia da Felicidade c SilvaMachado, comdispcn^ 
ção, bastando a assinatura de um dos gerentes,para 
validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar en pessoa estafe} 
sociedade alguns dos seus poderes dc gerência,confci^ 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigai* a sociedadeemaefe 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou acta 
lhantes.

ARTIGO 4.°

O capital social é dc Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50% cada, perten­
centes aos sócios Leonildo José Pereira Machado e Lídia da 
Felicidade e .Silva Machado, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
dc preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simpfc 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo mos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei nãoprcscrcvafa- 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dossócio» 

estivei* ausente da sede social, a comunicação devaá se 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ps- 

contagem para fundos ou destinos especiais ciiadt» cm 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios naproper- 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência coroo 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofalecidocs 

interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriose 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Ni 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamentodo 

passivo e adjudicado ao sócio que melhorpreçooferecer,em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhoraoo 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representares, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d» 
Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualqutf 

outro.

ARTIGO <5°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, cm juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, «erá exercida por Leonildo José Pereira Machado e

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serflo dafe 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a M 
de Março imediato.
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ARTIGO M.”
•jonsiibrão as deliberações sociais, as disposi- 

^yiÃl.deU deFevereiro, e demais legislação 
1 •

(16-0599-L15)

D.R. Simba (SU), Limitada

gibaa Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 
■^mddjiintatla Conservatória do Registo Comercial 
jli»k 1' Secção do Guiché Úhico da Empresa—Nosso

jÈtando ao que me foi requerido em petição apre- 
istíasoba’ 10 do livro-diário de 6 de Janeiro do corrente 
suplica arquivada nesta Conservatória.

fttiico que Daniel António Rosa, solteiro, maior, resi- 
WtffliLuaada, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro

usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi­
ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 

petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
agencia de viagens, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de seiviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 

de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.’ 
(Capital)

Itata, Rua Nicolau G. Spencer, n.°40,4.°, constituiu 
miociedade unipessoal por quotas denominada «D. R 
ijubi (SU), Limitada», com sede social na Província de 
tanta, Município de Belas, Baino Jardim do Edén, Rua 
óslooionas,Casan.° 41, registada sob o n.“ 25/16, que 
■traregerpdo seguinte.

Eticonfame.
tamtóia do Registo Comercial deLuanda, 2.“ Secção 

bGáhé Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

ísddeJaneiro de 2016.—0 ajudante, ilegível.

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
tuna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Daniel António Rosa

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
D. R. SIMBA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

As«i«bde adopta a denominação de «D. R Simba 
ilimitada», com sede social na Província de Luanda, 

'•'ii» de Belas, Baiiro Jardim do Edén, Rua das 
‘to®01®. Casa n.° 41, podendo transferi-la livremente 

topialquer outro local do território nacional, bem como 
Afiliais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 

Adentro e fora do País.

Í
 AMIGO 2o

(Duração)
. ^duração éportempo indetenninado, contando-se o 
^dasua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ftMvo registo.

artigo 3.’ 
(Objecto) 

^^iedade tem como objecto social, comércio a grosso 

i Mio, prestação de serviços, importação e exportação, 
^pescas, agricultura, informática, consultoria, tele- 
(^caçòes, constmção civil e obras públicas, modas e 
^fões, transportes, camionagem, transitários, rent- 

X compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou iirçedi- 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9?" j
(Liquidação) |

A liquidação da sociedade far-se-â nos tennos da LSC. J



1150

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-0600-L15)

Pangainau Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 79, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.0 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Paka Pangamau, solteira, maior, natural de Maquela 
do Zombo, Província do Uíge, residente habituaImente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 
Palanca, Casa n.° 18, Zona 12, Rua 2, Gemima Dome 
Antoine, e Lorena Dome Antoine, menores ambas naturais 
de Luanda e conviventes com a primeira sócia;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PANGAMAU COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO 1.°
A sociedade adopta a denominação de «Pangamau 

Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Quarteirão X, Edifício X 37,10.° andai; Apartamento n.° 104, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do tenitório nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por deci­
são da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade épor tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário c uniformes, transportação pública e privada,

-_______________  DIÁRIO DAR^Úb^ I

dc aluguer dc viaturas, dc fornecimento dc materiais 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realiza^ 
eventos, formação profissional, de desinfestação, deco^ 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de vi^ 
construção civil e obras públicas, prestação de 
de assistência técnica e de informática, gestão deprojec. 

los, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultem 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avici^ 
seiviços de panificação e pastelaria, agricultura,floricdtm, 
jardinagem, cultura, exploração de recursosminerais,e<p]o. 
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificante, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónicoe electiome- 

cânico, indústria, importação e exportação,podendoem 

ainda a outras actividades desde que haja conveniêncbfe 

sócias e pennitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade,p». 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionaisai 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios m 
associações em participação existentes ou a constniir.bon 

como adquirir ou alienai* a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social édeKz: 100.000,00(cemmilhvaozas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e icprc- 
sentado por 3 (três) quotas sendo 1 (unia) quota novakf 

nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil 
pertencente à sócia Paka Pangamau, uma quota no vais 

nominal deKz: 10.000,00(dezmilkwanzas),peitencailri 

sócia Gemima Dome Antoine e outra quota no valoriw 
nal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kvvanzas),pertcncenteàsòcii 

Lorena Dome Antoine, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente dottfr 

sentimento da sociedade, à qual ésemprereservadoodireto 

dc preferencia, deferido as sócias sc a sociedade dcW 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em tote® 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae^ 
vamente, será exercida por Paka Pangainau, com disp^1 
de caução, a assinatura da gerente obrigará validam^1 

sociedade.
2. A gerente poderá delegai* em pessoa cslraiiliaà^ 

dade alguns dos sais poderes de gerência, conferindopn0 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade 

contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, t®5 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semclW®

ARTIGO 7.’
As Assembleias Gerais serão convocadas por 

cartas registadas dirigidas as sócias com, pelo 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva^’
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jjjadcscspcciaisdccomunicação. Sc qualquer das sócias 
^ausente da sede social, a comunicação devera ser 

^conitempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

i^an para fiindos ou destinos especiais criados em 

jusanbtóa Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

çSodassuas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

irasse as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

fcqualquer das sócias, continuando a sua existência com o 

.àevivoeherdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

DlA devendo estes nomeai’um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

/anais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 

iliquidação epartilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

filia de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 

òl licitado an bloco com obrigação do pagamento do 

í™eadjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdadede condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

querentre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

teclas ca própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro

ARTIGO 13.°
& anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

unJI dcDezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 
deMarço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

fõesdaLein? 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

tplicávcl.

(16-0601-L15)

Certifico que Jeremias André Marques Gonçalves, casado 
com Marisa Martins Diúlo Gonçalves sob o regime comu­
nhão de bens de adquiridos, natural da Maianga, residente na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bain o Nzagi, Rua J, Avenida Pedro de 
Castro Van-Dúnem Loy, casa s/n.°, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «J. M. Gonçalves 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Nzagi, Rua J, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 
Loy, casa s/n.°, registada sob osn.os 22/16, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 
Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, aos 6 de 

Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

J. M. Gonçalves (SU), Limitada

Báròara Celeste Faidra Gamboa, Conservadora de3.a Classe, 
àZ1 Secção da Conservatória do Registo Comercial de Luanda. 
Gtídié Úiico da Empresa —Nosso Centra

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o a° 4 do livro-diário de 6 de Janeiro do corrente 
*1)0, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
J. M. GONÇALVES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «J. M Gonçalves 
(SU). Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Nzagi, Rua J, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 
Loy, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.®
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, educação e ensino, con­
sultoria jurídica e financeira, estúdio fotográfico, importação 
e exportação, hotelaria, pescas, agricultura, infonnática, 
consultoria, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitários, renl-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem con­
dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda em boutique, venda de material de escritório e 
escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, comer­
cialização de petróleo e lubrificantes, venda de produtos 
farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, pas- 
telaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de
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boinbas de combustíveis, estação dc serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Jeremias André 
Marques Gonçalves.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 
transformação da inesma em sociedade pluripessoal.

Hipergeo, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Janeiro de 
lavrada com inicio a folhas 77 do livro de notas panestr*. 
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do GuichéÚnkodj 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Co^ 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos Fernando Silva Gama, soiút, 
maior, natural do Makulusso, Província deLuanda,». 
reside, habitualmente, no Distrito Urbano da Maia®, 
Baino Cassequel, Rua 6, Casa n.° 4, Zona 8;

Segimdo: — Agna Nadini Maia de Sena Canalto,so|. 
teira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, «d; 
reside habitualmente, no Distrito Uibano do Rangel,Bairo 
Nelito Soares, Casa n.° 4, Rua Cidade Évora;

Uma sociedade comercial por quotas que se regai na 
tennos constantes do documento em anexo.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigai'validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomeai' pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas cm livro de actas.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ta 

Luanda, aos 6 de Janeiro de 2016. — 0 ajudante,ilegiwl

ESTATUTOS DASOCIEDADE HIPERGEO, LIMITADA
ARTIGO 1.”

A sociedade adopta a denominação de «Mpagu 
Limitada», tem a sua sede social na Província de LuiA 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, ta» 
Mon o Bento, Rua da Unidade, casa s/n.°, podendo abrir 

filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra represenlaç» 
em qualquer parte do tenitório nacional eno estrangeirorp: 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão dagerêncii

ARTIGO 8.’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis- 
posições da Lei a° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-0602-L15)

ou por deliberação da Assembleia Geral

ARTIGO Io
A duração da sociedade é por tempo indeteiminado.an- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.’
1. Tem como objecto social o comercio a grosso cortta 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuário^ 
assessórios, fiscalização de projectos, comércio deprodut® 
farmacêuticos, prestação de serviços, consultoria,projecto 

infonnática, incluindo de educação e ensino, de caM* 
de vestuário e unifonnes, transportação pública eprivafc 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais eprt- 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realizaçSodt 
eventos, formação profissional, de desinfestação, deca^ul 

loria, restauração, na área de hotelaria, turismo e devia?®' 

constmção civil e obras públicas, prestação de serviços 

assistência técnica e de infonnática, gestão de projecto 
serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consiiltoriato® 
ceira, fiscalização de obras, agro-pecuária, pescas,aviciitirt 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floriedt®1 
jardinagem, cultura, exploraçãoderecursosminerais,e?lt 
ração florestal, prestação de serviços de segurança privad*
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fatrfodcbonibas dc combustíveis c seus lubrificantes, 
Llalrefngeraçãodefiio, auto electrónico e electrome- 
^9,mdústria, importação e exportação, podendo exercer 
^«ías actividades desde que haja conveniência dos 

^cpcniiitidoporlci.
jAsociedadepode, no exercício da sua actividade, par- 

^no capita! social de outras sociedades nacionais ou 
feiras, ainda que o objecto social diferente, assoe iar- 

a quaisquer agrupamentos dc empresas, consórcios ou 
fações em participação existentes ou a construir, bem 
ronoadquirirou alienai' a nacionais ou estrangeiros em p ar­
mões sociais.

ARTIGO4.0

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhorpreço oferecer, em

OcapitalsocialédeKz: 100.000.00 (cemmil kwanzas), igualdade de condições.

Àfegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tíopor2(duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 
(^pertencente ao sócio Carlos Fernando Silva Gama e 
fliraquota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
flitas) equivalente a 40% pertencente à sócia Agna 
.VadioiMaia de Sena Carvalho, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­

tato dasociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Rfaztruso.

AKFIGOÓ.0
!• A gerência e administração da sociedade, em todos os 

lactose contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
taserá exercida por Carlos Fernando Silva Gama e 
ApiaNadini Maia dc Sena Carvalho com dispensa dc cau- 
(M. fendo necessário a assinatura dos gerentes para obrigar 
nlitoente a sociedade.

-Osgerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
wiedade alguns dos seus poderes dc gerência, conferindo 

faraoefeito, o respectivo mandato.
IFica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

«cortratós estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 

ta.

ARTIGO 7.®
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

«teregistadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
í Ms dc antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

I ®alidadesespeciaisdecomunicação. Se qualquer dos sócios 
I ta ausente da sede social a comunicaç ão deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa compar ecer.

ARTIGO 8.°
& lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ítnfcçon para fundos ou destinos especiais criados em 

Mtóa Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
fáofe « quotas, e em igual proporção serão suportadas 

2,perdas se as houver.

ARTIGO ll.Q
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, dc 13 dc Fevereiro, c demais legislação 
aplicável.

(16-0605-L15)

Sária Ngunga, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 87 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Sária Vihoma 
Chimbanda Ngunga, solteira, maior, natural do Lobito, 
Província de Benguela, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Samba, Baino Corimba, casa s/n.°, Rua do Costa 
do Sol; Danilo Serafim Vihoma Eduardo de 11 anos de 
idade, Dalola Paula Vihoma Eduardo de 13 anos dc idade, 
ambos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em I 

Luanda, aos 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante, itegiveL .
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SÁRIA NGUNGA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Sária Ngunsa, 

Limitada», tem a sua sede social na Província dc Luanda, 
Município de Belas, Baino Futungo, Rua da U.G.P, casa 
s/n.°, junto ao Centro de Conferências de Belas, podendo 
abril' filiais agências, sucursais, ou qualquer outra repre­
sentação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade épor tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comercio dc produtos fannaccuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de seiviços 
de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e expoitação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios epennitidopor lei.
2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-sc a quaisquer agrupamentos dc empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros em par­
ticipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, 
pertencente à sócia Sária Vihoma Chimbanda Ngunga e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte 
mil kwanzas) equivalente a 25% cada tuna, pertencentes 
aos sócios Dalola Paula Vílioma Eduardo e Danilo Serafim 
Vihoma Eduardo, respectivamente.

-_____________________ ._____DIÁRIO DAREPÚ^J

ARTIGO 5.»
A cessão de quotas a estranhos fica dependente 

sentimento da sociedade, à qual ésemprereservadoo^ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedadedt^ 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o
1. A gerência e administração da sociedade, emloio^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaq^ 
vamente, será exercida pela sócia Sária Vihoma Chini^ 
Ngunga, com dispensa de caução, bastando a assinatura^ 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha àtocie. 
da de alguns dos sais poderes de gerência, confermdopan« 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigai* a sociedade onattosj 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, ti 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhais

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por sinçfe 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelomenoí. 
30 dias de antecedência, isto quando a lei nãoprescrevafa- 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dossócio? 
estiver ausente da sede social a comunicaçãodcvciáserfdh 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p 

centagem para fundos ou destinos especiais criados «o 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na proper* 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciacono 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido» 
interdito, devendo estes nomeai* mn que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c $ 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatános* 
à liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem® 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, seráoKW 
social licitado em bloco com obrigação do pagamentoí 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei 

igualdade de condições.

ARTIGOII.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, periícra^ 

providência cautelar.

ARTIGOII®
Para todas as questões emeigentes do presente cotirai0, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qual^ 

outro.
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ARTIGO 13.°
Osanossociais serão os civis e os balanços serão dados 

]1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31

^imediato.

artigo 14.°
$ «nisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

(ísdaLein.' 1/04,de 13 deFevereiro, e demais legislação 

ipbtiitl
(16-0608-L15)

HG7 — Serviços (SU), Limitada

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HG7—SERVIÇOS (SU),LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedadeadoptaa denominação de«HG7 — Seiviços 
PU),Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

i Mio de Belas, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

| M,Rua 21 dcJaneiro, Casa n.° 54, podendo transfcri-la 
I fremente para qualquer outro local do território nacional, 

fr como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

Representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.” 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

®iio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

^respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, o comércio 

a grosso e a retalho, prestação de seiviços, educação e 

M consultoria jurídica e financeira, estádio fotográ­

BàrbaraCelesteFerreira Gamboa, Licenciada em Direito, 
Conservadora de Ia Ciasse, adjunta da Conservatória do 
iràoComercial de Luanda, Ia Secção do Guiché Único 

íifinpresa—Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

stfadasob n.° 4 do livro- diário de 8 de Janeiro do corrente 
amqual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Honorio Gilberto Agostinho, solteiro, 
niior, natural de Malanje, residente em Luanda, Distrito 
fao da Samba, Bairro Morro Bento, Casa n.° 54, cons- 
íiifliuma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

dIG7 — Serviços (SU), Limitada», com sede social na 
Itorácia de Luanda, Município de Belas, Distrito Urbano 
^Maianga, Baino Gainek, Rua 21 de Janeiro, Casa n° 54, 

Rgisladasob on.u 30/16, que se vai reger pelo seguinte.

Ejtó confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 

A Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

fòSde Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

fico, importação c exportação, hotelaria, pescas, agricultura, 
infonnática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, seiviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectãculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de seiviços, representa­
ções comerciais, senalharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social c dc Kz: 100.000,00 (ccm mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
mna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Honorio Gilberto 
Agostinho.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11 °
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, dc 11 dc Junho c ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04. 
de 13 de Fevereiro.

(16-0609-L15)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DAKHENATON-INVESTINIENTOS, UMITADà

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Dakh®^ 

-Investimentos, Limitada», tem a sua sede social naPrmincn 
de Luanda. Município de Belas. BainoTalatona, Condom®, 
Mirantes, Casa n.° 102, podendo abrir filiais, agências, suo», 
sais, ou qualquer outra representação em qualquer partedj 
ten itório nacional e no estrangeiro que mais convofe $ 

negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
da Assembleia Geral.

Daklienaton-Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 26 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Landu Masaki Dom Petelo, solteiro, maior, 
natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Belas, Bain o Talatona, Casa n.° E-2, 
Condomínio Mirantes;

Segundo: — Dizono João Dompetelo, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Cacuaco, Bain o Cimangola, 
casa s/n.°;

ARTIGO 2o

A duração da sociedade é por tempo indetenuinado,^ 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 1°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso earfc 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuáriose 

acessórios, gestão intennediação imobiliária, fiscalizará 

projectos, comércio de produtos fannacêuticos, prestaçãod: 

seiviços, consultoria infonnática incluindo de educaçàoe 

ensino, de confecção de vestuário euniformes, transporta^ 

pública e privada, de aluguei’ de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, dedecoraçà 

e realização de eventos, gestão de creche e ATL,papdarè, 

marinha, gestão e contabilidade, fonnação profissioml,à 

des infestação, de consultoria, restauração, na áreadehoteb 

ria, turismo e de viagens, constnição civil e obraspfc, 

prestação de seiviços de assistência técnica edeinfonnáfa 

gestão de projectos, seiviços de cabeleireiro, telecomuni­

cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pcciii 

Terceiro: — Lina Mena Kuluse Dompetelo Nsalambi, 
casada com Víty Claude Nsalambi sob o regime de comu- 
nlião de adquiridos, natural de Cacuaco, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município do 
Cacuaco, Bairro Caop Nova, Casa E2, Rua Direita da Funda;

Quarto: — Kisivika Maria Dompetelo. casada com 
Mbuta Dompetelo, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos. natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Talatona, Condomínio Mirántes de Talatona;

Quinto: — Mpanda Madalena Dompetelo, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habi tualmente, no Município de Belas, Bairro 
Talatona, Casa n.° 102, Condomínio Mirántes de Talatona;

Sexto: — Mbuta Dompetelo, casado com a quarta 
sócia, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Maquela do Zombo. Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Baino 
Complexo Residencial da Cimangola, Casa n.° 14;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos documentos em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aoa 7 de Janeiro de 2016. — O ajudante, Ueghel.

pescas, avicultura, aquicultura, serviços de panificaçãoi 

pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultin.tli- 

nica, centro diagnóstico, exploração de recursos M 

exploração florestal, prestação de serviços de seguranp 

privada, exploração de bombas dc combustíveis eseuskibri- 

ficantes, petróleo, assistência técnica efomecimentodeb®? 

agenciamento, ambiental, refrigeração de frio, auto eketó 

nico e electromecânico, indústria, importação e exportaçfc 

podendo exercer ainda a outras actividades desdequehaji 

conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, p* 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios 

associações em participação existentes ou a constmir, W 

como adquirir ou alienar aos nacionais ou estrangeiro $ 

participações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento evinlei^ 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividi 

e representado por 6 (seis) quotas iguais no valor
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(20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada, pcrtcnccn- 
sócios Landu Masaki Dom Petelo. Dizono João 

ítlelo.Kisivika Maria Dompetelo, LinaMena Kuluse 
^ejoNsalainbi,Mpanda Madalena Dompetelo, Mbuta 

^respectivamente.

artigo r
^essào de quotas a estranhos fica dependente do con­

eto da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

jprfffàicia, deferido aos sócios se a sociedade dele não

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

pjfffazeruso. ARTIGO 13.°
ARTIGO 6.°

LAserènciaeadministração da sociedade, em todos os 
hirtos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

flflfesera exercida pelas sócias Kisivika Maria Dompetelo 
etyandaMadalena Dompetelo, com dispensa de caução, 

tetndoaassinatura de uma das gerentes, para obrigar vali- 
M a sociedade.

! As gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

.«idadealguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

fiao efato, o respectivo mandato.

1 Fica vedado às gerentes obrigai’ a sociedade em actos

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0610-L15)

BJKOSTA— Comércio Geral, Limitada

estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

«mota de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 29 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 313-A do Cartório Notarial do Guiché Único

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

nrtasregistadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 

Ms de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

odidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

^wrausenteda sede social a comunicação devera sei’feita 

íomtempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
& lucros líquidos apiu ados, depois de deduzida a per- 

para fundos ou destinos especiais criados em 
| Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

«peidasse as houver.

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bernardo da Costa, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 
Quarteirão Hungu, Edifício A-01, 3.° andai; Apartamento 
n.° 32;

Segimdo: — Jéssica Barros Manuel, solteira, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Casa n.° 1;

Terceiro: — Keúzia Estefania Manuel da Costa, menor, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Cidade do Kilamba,

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
4qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

Revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
iWito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

tnquantoa quota se mantiver indivisa.

Quarteirão Hungu, Edifício A-01, 3.° andai; Apartamento 
n.° 32;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 10.°

f Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 
[ demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

i íliquidação epartilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
filtadc acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

fassivoe adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça; em 

Mde de condições.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BJKOSTA — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO 15

A sociedade adopta a denominação social de «BJKOSTA 
— Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Futungo de Belas,
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Avenida 21 de Janeiro, casa san número, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentr o e fora do País.

ARTIGO 2.’

A sua duração é portempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comér cio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto 
e cultura, instrução automóvel, infonnática, telecomuni­
cações, hotelaria e turismo, restauração, indústrias pesada 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 
cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­
maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica, gelada­
ria, exploração de parques de diversão, exploração mineira, 
exploração florestal, exploração debombas dc combustíveis, 
estação de serviço, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria cm que os sócios acordem c seja permitido por lei.

DIÁRIO DAREPI^jCt H

ARTIGO 6.’

A gerência e administração da sociedade, antodo^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepa^ 

mente, incumbe ao sócio Bernardo da Costa,que ficai^ 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastandoasu 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou 

em pessoa estranha à sociedade paite dos suispodauj. 

gerência, conferindo para o efeito o respectivomandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade onarto, 

c contratos estranlios aos negócios sociais da socicdiik,tig 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.’

A Assembleia Geral será convocada por simples tartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, JOftmq 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevaforma 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer te n 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá se 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO &’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida ipo- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados ta 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na piqw 

ção das suas quotas, e em igual propor ção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimenís 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência tw 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio fitód» 

ou interdito, devendo estes nomear um que a lote rq» 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.'

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e o» 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ei 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Nafalh 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social

ARTIGO 4.°

Ocapital social é deKz: 100.000,00(cemmil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
(3) quotas, soído uma quota no valor nominal deKz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Bernardo da 
Costa, outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas), pertencente á sócia Jéssica Barros Manuel, e 
outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), pertencente à sócia Keúzia Estefània Manuel da Costa.

ARTIGOS.’

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, ã qual é sempre reserva do o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

licitado cm bloco, com a obrigação do pagamento dopas- 

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, a 

igualdade de condições.

AMIGO 11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota & 

qualquer- sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora® 

providência cautelar.

ARTIGO 12’

Para todas as questões emergentes do presente cortratc, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante, qiif 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro í 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qnalqu* 

outro.
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ARTIGO 13.°
Ranços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

^endo estar aprovados até 31 de Março do ano ime-

ARTIGO 14.° 

jiffliÈsoreailarão as deliberações sociais, as dispo- 
(#àLein.’l/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
^fcComereiais, e demais legislação aplicável.

(16-0373-L02)

Anabtta Ndalu & Filhos, Limitada

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda erepa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
seiviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório c escolar, decorações, serigrafia, explo­
ração de seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento 
de viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2016, 
fctalK«n início a folhas 33 do livro denotas para escritu- 
&im’313-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

ifinprcsa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
(^Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira' — Anabela Isabel Shipula Ndalu. solteira, 
â natural de Bocoio, R ovíncia de Benguela, residente 
Ktotate em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Htan, casa seni número;

— Paula Ungua José, menor, natural de 
ta^ltowncia de Benguela, residente habitualmente em 
tanla,noMunicípio de Viana, Baiiro Estalagem, casa sem 
ibo;

lina sociedade comercial por quotas limitada, que se 

tstrinos termos constantes do documento em anexo.
Está confonne.

Miio Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
taMde Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANABELANDALU & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Anabela 

Ai Filhos, Limitada», com sede social na Província 
àlaanda, Município de Viana, Baiiro Grafanil, Rua do 

toffciQ próximo da Escola Nova, casa sem número, 

fodffldotransferi-la livremente para qualquer outro local do 
Mório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

outras fornias de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 1°

Asua duração c por tempo indeterminado, contando-se o 
tóodasua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

datada celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de 

^fos, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai- 
%ia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
^hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
Htícidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

floração florestal, comercialização de telefones e seus

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integra Imentc realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Anabela Isabel Shipula Ndalu, e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Paula Ungua José, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Anabela Isabel Shipula Ndalu, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigai* validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai* num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigai* a sociedade em actos e 
contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo maios, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecei. ~ ~ -------- - ------ ****íjj|
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Segtuido: — Erminda Raimundo NasramBiite 
ngue. casada com Joaquim Kaiengue, sob o rçjJÍ 
separação de bens, natural da Gabela, ProvinciadocJ 
Sul, residente habitualmente em Luanda, noMwiirZ 

Belas, Bain-o GolfE, Casa n.° 475, Zona 20;
Uma sociedade comercial por quotas que se 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da

Luanda, aos 4 de Janeiro de 2016. — 0 ajudante, ifegntl.

ARTIGO 10.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
ESTATUTOS DA SOCIEDADE EUGÊNIO MANUEL BASTOS, LMTADA

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a ARTIGO 1.’

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar-.

ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0374-L02)

Eugênio Manuel Bastos, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.’ 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alb eito Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre;

Primeiro: — Eugênio Manuel, solteiro, maior, natural de 
Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Disu ito Urbano do Sambizanga, Bain o Ten a Nova, Casa 

112, Rua doDio;

A sociedade adopta a denominação de «EugênioMami 
Bastos, Limitada», tem a sua sede social na Provinda (; 

Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano do 
Baino Tena Nova, Rua do Dio, Casa n0112,podendoabrr 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra represofaçâ 
em qualquer parte do território nacional eno estnngdrofe 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão dagachcii 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO r
A duração da sociedade é por tempo indetemiinadacoo- 

tando-se o seu inicio a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem corno objecto social o comércio a grosso eareli- 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vesluáriose 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos,preíap) 

de seiviços, incluindo de educação e ensino, de 
de vestuário e unifonnes, transporlação pública epriwfc 

de aluguei’ de viaturas, de fornecimento de materiais ep 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realizaçãol’ 

eventos, formação profissional, de desinfestação, kcorf 

toria, restauração, na área de hotelaria, turisnioedeviasefc 

construção civil e obras públicas, prestação de sovip 

de assistência técnica e de informática, gestão de jRp 
tos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultou1 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultin, 

seiviços de panificação e pastelaria, agricultura,floricift*1 

jardinagem, cultura, exploração dereciusos minerais, 
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privai 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificai^ 4 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónicoeelec^ 

cânico indústria, importação e exportação, podendo 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência^ 

sócios e pennitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade,^' 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoei* 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórci^
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• jacmporticiptição existentes ou a construir, bem 
^ifiiir oa alienar a nacionais ou estrangeiros parti- 

^soci»
ARTIGO4.’

Qopàal social é deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
^liiBilerealizadoan dinheiro, dividido e rqjresentado 

’i(duh') quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
^000.00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 70%, 

p^caieaosócio Eugênio Manuel e outra quota no valor 
^làKz:30000,00 (trinta mil kwanzas), equivalente 

^pertencente à sócia Erminda Raimundo Nassoma

ARTIGO 5.’

Accsfão dc quotas a estranhos fica dependente do con- 
jtâMitodasociedade, à qual é sempre reservado o direito 
jptltrincia deferido aos sócios se a sociedade dele não 

pjfam

ARTIGO 6.’

lAgerència eadininistração da sociedade, em todos os 

SEKtos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
jwilt, será exercida por Eugênio Manuel, que com 
tpnsadodecaução, bastando a assinatura do gerente para 
fernlidamente a sociedade

lOserentepoderá delegar em pessoa estranha à socie- 
Mans dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
ditooRspcctivoiiiaiidalo.

Ifica vedado ao gerente obrigai* a sociedade ern actos 

«írtratts estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
®tedefavor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

^registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
•fc de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
®*toespeciai$ de comunicação. Se qualquer dos sócios 
^wiscntc dasede social a comunicação deverá ser feita 

suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO &°
^taos líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

para fundos ou destinos especiais criados em 

Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
^fesuas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

^se as houver.

ARTIGO 9.°
^ciofedenão sc dissolverá por morte ou impedimento 

^tordos sócios, continuando a sua existência com o 

. ^'oeherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

devendo estes nomear um que a todos represente, 
^toaquota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
JWida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
rfyãoe partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

acordo, e se algum deles o pretender, será o activo
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social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o dir eito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar:

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, dc 13 dc Fevereiro, c demais legislação 
aplicável.

(16-0578-L15)

Istechindo Resources Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Dezembro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 41 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário. Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída enfie:

Primeiro: — «Principal Enetgy Services (ANGOLA), 
S. A », can a sedesocial em Luanda, no Município de Belas, 
Baino Projecto Nova Vida;

Segimdo: — Fernando Félix Negrão de Barros, solteiro, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bain o Golfe n, Casa n.° 10, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo:

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Dezembro de 2015. — O ajudante, 
ilegírel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ISTECHINDO RESOURCES ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Natureza, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Denominação e natureza)

A Sociedade adopta a fornia de sociedade por quotas 
(Sociedade) quotas a denominação «Istechindo Resources 
Angola, Limitada», que rege em primeiro lugar pelos pre-
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sentes Estatutos e subsidiariamente pelas disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Código Comercial e demais 
legislação complementai' e aplicável.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A Sociedade tem sede social no Município de Belas, 
Urbanização do Nova Vida, Centro Empresarial Living, Rua 
n.° 42, 2.° andai', Escritório 2-B.

2. Por deliberação da gerência a Sociedade pode, a qual­
quer momento, transferir a sua sede para qualquer outro 
lugar em Angola.

3. A Sociedade poderá abrir e encen ar filiais, sucursais, 
delegações, escritórios de representação, agências ou outra 
forma de representação social, seja em Angola ou no estran­
geiro.

ARTIGO 3.°
(Duração)

ASociedade durará por tempo indetenninado a partir da 
data da sua constituição.

ARTIG0 4.0
(Objecto)

1. A Sociedade dedicar-se-á à prestação de serviços no 

sector petrolífero, nomeadamente:

I. Fornecimento de mão-de-obra e Seiviços 

Profissionais;
II. Serviços de Engenharia e Consultoria;
III. Serviços de Avaliação de Impacto Ambiental 

/Estudos de consultoria para Petróleo e Gás;
IV Inspecção, Testes de Pressão e Certificação 

de Segurança;
V Controlo de Qualidade/Garantia de Qualidade 

para Petróleo e Gás, Formação de Saúde 

Segurança e Ambiente;
VI. Serviços de Operações e Manutenção (O & 

M) de Petróleo e Gás;
VII. Fornecimento de plataformas de perfura­

ção onshore e serviços de apoio a perfuração 

oiishore.
2. A Sociedade poderá, dentro dos limites da lei, exercer 

qualquer outra actividade comercial ou industrial, relacio-

capítulo n
Capital

ARTIGO 5.’
(Capital social e representação)

1. O capital social da Sociedade éKz: 270.000,00(teto, 

tos e setenta mil kwanzas), equivalente a USD 2000,D) 
(dois mil dólares dos Estados Unidos da América), toti 

mente realizado em dinheiro.
2. O capital social é dividido e representado por ta 

quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal deKz: 216.000,0)
(duzentos e dezasseis mil kwanzas), equivalente 

a USD 1.600,00 (mil e seiscentos dólares te 

Estados Unidos da América), coircsponánk3 

80% do capital, pertencente à sócia «Principal 
Energy Services (Angola), S. A.»; e

b) Uma quota com 0 valor nominal deKz: 54.000,00

(cinquenta e quatro mil kwanzas), equivalente 
a USD 400,00 (quatrocentos dólares dos Esta­

dos Unidos da América), correspondente a® 
do capital, pertencente ao sócio FeniandoFéfe 

Negrão de Barros.

ARTIGO 6 o
(Aumento de capital)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, aprovadapdos 

votos correspondentes a 3/4 do capital social, 0capitalsocid 
da Companhia pode ser aumentado em dinheiro ou cmespó 

cie.
2. Os sócios têm direito de preferência nasubscriçàodo 

capital social, na proporção das respectivas participações 

sociais à data da deliberação de aumento de capital

ARTIGO 7.®
(Transferência de quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre sócios.
2. A cessão de quotas a terceiros, total cu parcial, eá 

sujeita a autorização prévia dos sócios e da Sociedade,dtd) 
por escrito, em Assembleia Geral especialmente«mutnli 

para 0 efeito.
3. O sócio que queira ceder a sua quota deverá, pw 

0 efeito, comunicar a sua intenção aos demais sócios ei 

Sociedade, mediante caita registada enviada para os endere­

ços indicados no artigo 24.°, devendo a comunicaçãoinditr 
o nome do cessionário, bem como os tennos e condiçõesá:

nada ou incidental ãs actividades acima descritas, mediante 

deliberação da gerência.
3. A Sociedade está, desde já, autorizada a adquirir par­

ticipações em sociedade de responsabilidade limitada, pela 
criação ou pela aquisição, cujo objecto social seja igual ou 
diferente do referido no presente artigo, bem como, a adqui­
rir participações em sociedades reguladas por- leis especiais 

e an agrupamarU» de empresas, desde que, an ambos os 
caMM, ta! seja deliberado pela Assembleia Geral.

cessão propostos ao cedente, incluindo o preço e as confi- 

ções de pagamento. Na eventualidade de a proposta tersto 

feita por escrito, deverá o cedente juntar à comunicapM 

respectivas cópias.

4. San prejuízo do estabelecido no n’ 7 do presenR 

artigo, os danais sócios e a Sociedade deveio «ffl> 
nicar, pela mesma via e forma, nos quarenta e cinco (45) 
dias seguintes à recepção da comunicação, se irão, ounfc 

exaca- o seu direito de preferência e/ou consentir a «n- 
cretização da proposta cessão. A comunicação escril» **
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3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 
prazo de trinta (30) dias após a recepção da caita registada.

CAPÍTULO UI
Assembleia Geral e Gestão

.^iedode c ao ccdcntc deverá indicar uma data- 
^^iperiorasessaitafóO) dias, contados da data 

Cjoda carta registada referida no 3. 0 preço de ces- 
^adeveserpago até à data indicada, sem prejuízo 

feito noutra data que venha a ser acordada

^•oaSociedade recuse prestar consentimento sobre 
^idecessào, e caso a quota seja detida pelo cedente 
^jdetr&PJanos,a comunicação de recusa deverá ser 

pulada de proposta de aquisição ou de amortização

(Mosendo opreço da cessão pago em dinheiro e caso 

los sócios não concorde com o valor de avaliação 

jhnffllregue a titulo de pagamento do preço da cessão 
^andólares dos Estados Unidos da América, deverá 

j^oieW(trinta) dias após a recepção da caita regis- 
jjiitódano 3 acima, deverá informar aos demais que 

gsequeobeni seja avaliado por perito independente. Se 
ípfcsnão concordarem com a indicação do perito, a sua 
t&jposerá feita por deliberação da Assembleia Geral, 

çotío os sócios que a tenha solicitado, os respectivos 
ctedeavaliação.

J.Acontagem dos prazos estabelecidos no 4 supra não 
ainfcio antes de o perito ter decidido sobre a avaliação. A 

láfâocfcctuada por perito independente é vinculativa. 
iiVapendencia do prazo de (45) quarenta e cinco dias 

álecidonon.04, o cedente não pode retirar a sua oferta 

bo, mesmo se o pretenso cessionário retirar a oferta 
piidquisição da quota.

ÍSenem os outros sócios, nem a Sociedade, por escrito, 

seu direito de preferência ou expressai* a sua 
Ràoà proposta de cessão da quota, dentro do prazo 
decido no nc 6. supra, o cedente tem o direito, dentro 
^00) dias após a expiração daquele prazo, a transfe- 

^opretensocessionàio, nomeado na carta registada 
^ino5. supra, a quota correspondente, a um preço não 

® acordado c cm termos c condições mais favorá- 
estabelecidas na caita registada.

^Csoocedente dentro de 30 (trinta) dias não transfira 
'W^opretenso cessionário, o não exercício do direito de 
^ciapelos danais quotistas deixara de produzir qual- 

^to,eo cedente tem que cumprir as disposições dos 
('^precedentes.

ARTIGO 8.°
(Encargos e gravames)

sócios não podetn constituir quaisquer ónus ou 
sobre as suas quotas, ceder ou permitir que qual- 

penhor ou encargo salvo se autorizado pela 
por deliberação da Assembleia Geral especial- 

^vocada para o efeito.
J°sócio que pretenda constituir ónus, penhor ou outro 
?Hrea sua quota, deverá notificar a Sociedade, por 

i Estada, descrevendo detalhadamente a transaeção

ARTIGO 9/
(Composição da Assembleia Geral)

AAssembleia Geral pelos sócios da Sociedade.

artigo io.°
(Reuniões e deliberações)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 
menos uma vez por ano, até ao final do primeiro trimestre, e 
extraordinariamente sempre que for considerado necessário.

2. As reuniões serão realizadas na sede da Sociedade, 
excepto quando todos os sócios concordam em um local 
diferente.

3. A Assembleia Geral pode sei convocada pelo 
Presidente da Assembleia Geral, ou pelo Gerente com. pelo 
menos, 30 (trinta) dias de antecedência, por caita registada 
com aviso de recepção ou publicação no jornal mais lido na 
localidade da sede social.

4. AAssembleia Geral pode reunir sem observância dos 
requisitos acima estabelecidos, desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados, e manifestem a vontade 
de que a assembleia se constitua e delibere sobre determi­
nado assunto.

5. AAssembleia Geral pode deliberar sem reunião, por 
escrito ou ainda adoptar deliberações unânimes por voto 
escrito. No caso das resoluções aprovadas por voto escrito, 
os sócios deverão manifestai* por escrito:

a) O seu consentimento por escrito para que se adopte
tuna resolução por voto escrito; e

b) A aprovação por escrito da resolução em questão.
6. As deliberações da Assembleia Geral são validamente 

adoptadas quando nela tenham votado os sócios que repre­
sentem a maioria simples do capital social, salvo se for 
exigido pela lei aplicável maioria qualificada.

7. Os sócios podem fazer-se representai* nas Assembleias 
Gerais, nos termos da lei, devendo, para o efeito, enviai* ao 
Presidente da Mesa, até ao início da reunião, carta de manda- 
deira, identificando o representante e o âmbito dos poderes 
concedidos.

ARTIGO 11/
(Competência da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre as matérias que, por 
lei, lhe são atribuídas em exclusivo, incluindo:

a) Aprovação do relatório de gestão anual, as demons­
trações financeiras e contas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Dispensa de caução dos órgãos da gestão;
d) A remuneração dos membros dos órgãos sociais da 

Sociedade;
e) Qualquer alteração deste Estatuto Social;
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J? Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da 

Sociedade;
g) Redução ou aumento do capital social da Socie­

dade;
h) Aumento ou reembolso de prestações suplementa­

res de caixa;
z) Exclusão de um sócio e cancelamento de quotas;

J) O consentimento da Sociedade para transferência 
de quotas.

ARTIGO 12.°
(Gerência)

1. A Sociedade é administrada por, pelo menos, dois 

gerentes, sócios ou não, eleitos pela Assembleia Geral, por 

períodos de dois anos, renováveis, com ou sem remunera­

ção, podendo sei' dispensados de prestação de caução.
2. A gerência reúne, ordinariamente, cada 5 (cinco) 

meses e extraordinariamente sempre que solicitado por um 
dos gerentes.

3. As reuniões da Assembleia Geral são convocadas 

por escrito, com a antecedência não inferior a 48 (quarenta 
e oito) horas, devendo a notificação formal de reunião ser 

acompanhada de uma agenda e ordem dos trabalhos.

4. A gerência poderá constituir mandatários, conferindo 

lais poderes por acta ou por procuração.
5. Os gerentes mantêm-se em funções até à tomada de

2. As demonstrações financeiras anuais deverão se 
metidas à Assembleia Geral, até 31 de Março década^ 

reportado ao exercício do ano anterior.

3. A pedido de qualquer dos sócios e às expensasdj 
Sociedade, as demonstrações financeiras anuais pod®!t 
auditadas por auditores independentes de reconhecidarepu. 
tação internacional, ac eitáveis por todos os sócios awl^ 

e auditando todas as questões habitualmente inchiidas«$. 

ses exames. Cada sócio terá o dir eito dc se reunir defonoj 
independente com os auditores para exame an detalhes 

processo de auditoria e documentos de apoio.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 16.°
(Dissolução)

A Sociedade dissolve-se por acordo dos sócios enos 

demais casos previstos por lei.

ARTIGO 17.°
(Liquidação)

1. A liquidação deverá ser extrajudicial regulando i 

Assembleia Geral o procedimento a observar.

2. Mediante deliberação da Assembleia Geral e desde 

que haja acordo escrito de todos os credores da Sociedade, 

esta sei* liquidada imediatamente, mediante a transfm 

de todo o património da Sociedade para umouniaissft, 

recebendo os restantes sócios, as quantias <pe lhes (aik

posse dos gerentes que os substituam.

ARTIGO 13.Q
(Viu cul ação)

A Sociedade vincula-se perante terceiros nos seguintes 
tennos:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) gerentes ou

pela assinatura de um dos gerentes e 1 procu­

rador;
b) Pela assinatura de procurador, nos tennos e no

âmbito de seus respectivos mandatos;
c) Pela assinatura dos Directores no âmbito dos pode­

res que lhe sejam conferidos pelo documento de 

nomeação ou por procuração.

CAPÍTULO IV
Exercício Social e Demonstrações Financeiras

ARTIGO 14°
I (Alio financeiro)
i O ano de exercício da Sociedade corresponde ao ano 

xrvíl-

ARTIGO 15°
B (Declarações financeiras)

1. A gerência deve elaborar e submeter à aprovação da 
AsscnM>leía Geral, o relatório de gestão e as demonstrações 
financeira* de cada exercício.

em dinheiro.
3. Se a Sociedade não for iinediatainenteliqiiidadanos 

tennos do número anterior, e sem prejuízo das demais dis­

posições imperativas da lei, todas as dívidas e passivos di 

Sociedade, incluindo, mas sem limitação, todas as despesas 

incoiridas em liquidação e quaisquer empréstimos,^ 

ser pagos ou reembolsados, antes de qualquer transfefàKU 

de fundos poderem sei' efectuadas para os sócios.

CAPÍTULO VI

Disposições finais
ARTIGO 18.°
(Obrigações)

Nenhum dos sócios e dos gerentes, ©ccepto se com0 

consentimento prévio dos demais, dados por escrito, P^ 

a) Exercer; por conta própria ou alheia, ouporWff‘ 
médio de terceiros, dírectaniente ou por J 

posta pessoa, singular ou colectiva, acbw^ l 

comercial ou industrial concorrente conU^ 

Sociedade;

b) Recrutar ou angariar qualquer colaborador 
cliente da Sociedade para outra soci®^ 

durante o período em que seja sócio 
(doze) meses após a sua desvinculação d» & ‘ 

dade.
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ARTIGO 23.°
(Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão distribuídos, confonne for determi- 
nado pela Assembleia Geral, mediante proposta da gerência, 
após análise dos lucros anuais distribuíveis, compromissos 

previsíveis e reserva legal da Sociedade.

ARTIGO 24.°
(CoinunlcaçOes)

1. Salvo disposição em contrário, todas as comunica­
ções e notificações entre a Sociedade e os sócios, e entre 
estes, serão entregues pessoalmente ou enviadas por correio 
registado para os endereços abaixo indicados eâ atenção das 

seguintes pessoas:
a) Para à Sócia «Principal Energy Services (Angola),

S.A.»;
b) Rua 53, Casa n.° 154, Urbanização Nova Vida,

Luanda, Angola;
c) Para o sócio Fernando Félix Negrão de Barros;
d) Rua da Cereja, Casa n.° 98, Sapu 2, Viana, Luanda,

Angola.
2. Os sócios podem, a qualquer momento, alterai- os 

dados indicados no número anterior, devendo notificar a 
Sociedade dessa, por escrito, sem necessidade de alteração 
deste Estatuto Social.

3. Um novo sócio que suceda, no todo ou em parte, um 
dos sócios fundadores, deverá comunicar a Sociedade e 
demais sócios, no prazo de 8 (oito) dias após a execução 
da escritura de alteração, os seus contactos para efeitos de 
comunicação.

i AMlGOlft’
* propriedade intelectual)

.Jf (fireitos de propriedade intelectual desaivolvi- 
^•(íaderelevantespara os negócios desta, serão 

exclusiva da Sociedade.

ARTIGO 20.’
(jpfapfode wrbasde investidores)

jjforecebidos dos sócios fundadores, investido- 

jjti c/ou patrocinadores na liquidação das suas 

^•sociais, como empréstimos de sócios ou como 

cedoações restritas ou irrestritas, será aplicado 

■ieiconlocan os termos descritos no Contrato de 

lofflrociniocnoplano dcncgócios da Sociedade 

l^esijeitoa revisão periódica.

ARTIGO 21.’ 
(Direito à informa ção)

iSeaprejuizo dos demais direitos e obrigações esta- 

jMfe por lei, aos sócios e aos seus representantes, 

jàuileaitorizados, é conferido o direito a:

«Examinar e copiar, assistido ou não, por audito­

res independentes, os livros, registros e contas 

daSocicdadc c dc suas opa-ações c actividades;

li Wtilar informações de suporte financeiro, e com 

frequência e detalhes razoavelmente exigíveis 

aos sócios;

ciMdtarà Sociedade, na fonna e no prazo estipu­

lado, prestação de contas;

dlasptcciaiaros escritórios, propriedades e activos 

fiscos da Sociedade.
-Osõcioquepretenda exercer o direito ora consagrado, 

à Sociedade, por escrito, com antecedência 
^^(dois) dias úteis, notificação pela qual indica o 
tirado carne ou inspecção.

^Sociedade deve cooperar plenamente, proporcio- 

^iusoios seus livros e registos para tais fins.

AMIGO 22.’ 
(Contas bancárias) 

^ddiflação da gerência, a Sociedade pode estabe- 

Wfruma oumais contas bancárias separadas para 
^®fimdos,nomesmo banco ou bancos diferentes. 

• A Sociedade não pode depositar nas suas contas 

de qualquer outra pessoa, pertencente, ou não à 

A Sociedade deverá depositar todos os seus fun- 

ytàas brotas de operações, contribuições de capital, 

Muitos e recursos provenientes de empréstimo nas 

bancárias.
/Hsas despesas da Sociedade, pagamentos de 

/^edistribuições de dividendos aos sócios devem 

^tpstirdas contas bancárias da Sociedade.
/Hum pagamento pode ser feito a partir de contas 

j’’»da Sociedade, sem a autorização por escrito da

(16-0584-L15)

Mamã Jany (SU), Limitada

Bárbara Celeste Fen eira Gamboa, Conservadora de 3,a Classe 

da 2.’ Secção da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
GuichéÚnico da Empresa—Nosso Ceitro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 6 de Janeiro do comente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico queManuel Assuleiro José de Andrade, solteiro, 

maior, natural de Nova Ambuila, residente na Província do 

Uige, Município do Uige, Baino Popular n,° 2, casa s/n.c. 
Zona 1, constituiu tuna sociedade unipessoal por quotas 
denominada «Mamã Jany (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua G, Casa n.° 32, 
registada sob o n.° 21/16, que se vai reger pelo disposto no 

documento em anexo.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comer cial de Luanda. Ckuché 

Únicoda Empresa—Nosso Centro, emLuaida. aos 6 de Janeuo 
de 2016. — O ajudante, ilegível ■ - -  
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAMÃ JANY (SU), LIMITADA

ARTIGO 1? 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mamã Jany 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baiiro Palanca, Rua G, Casa n.° 32, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do ten itório nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria jurídica e 
financeira, estúdio fotográfico, importação e exportação, 
hotelaria, pescas, agricultura, infonnática, consultoria, tele­
comunicações. construção civil e obras públicas, modas e 
confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi­
ços dc cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
agência de viagens, relaçõespúblicas,pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio acorde 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), intcgralmcntc realizado cm dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel Assuleiro 
José de Andrade.

ARTIGOS.* 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm act® 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.’
(Decisões)

As decisões do sócio-únic ode natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actaper 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.”
(Dissolução)

lílli

J*

r»

ÍJ'

si

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou D 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
artigo 9 ° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos temios da LSC. j

artigo io.q
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a II 
de Março imediato.

ARTIGO11.* 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposiçôesda 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(16-0603-L15)

He conta (SU). Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gaboa, Licenciada eniDreto, 
Conservadora de 3? Classe da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa — Nos so Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 6 do livro-diário de 6 de Janeiro do carente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Henrique Germano Mateus, casado com 
Sónia Lctícia Pascoal Ambrósio Mateus, natural dcLuanda, ' 
residente em Luanda, Distrito Uibano do Sambizanga, , 
Bairro Operário, Rua deAmbacan.0154.°A,ApartamentoD, ; 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Heconta (SU), Limitada», com sede social na Província 
Luanda, Município de Belas, Baiiro Momo Bento, Avaiida 
21 de Janeiro, casa s/n°, registada sob os n.w 23/16, quesc 
vai reger pelo seguinte.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, rSecçD 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda» 
aos 6 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível
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estatutos da sociedade
HECONTA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Hcconta (SU), 
alada», com sede social na Província de Luanda, 

nicipio de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baino 
n©Bento, Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, podendo 

ferida livremente para qualquer outro local do territó- 
macional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

Hajfonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asna duração é por tempo indeterminado contando-se o 
ixioda sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
íorejpecnvo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
(j retalho, prestação de seiviços, importação e exportação, 
tódaria, pescas, agricultura, infonnática, consultoria, telc- 
(ffliunicações, construção civil e obras públicas, modas e 
«nfecções, transportes, camionagem, transitários, rezi/- 

«ir, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
radas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor- 
isdepassageiios ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
teutique, venda de material de escritório e escolar, servi- 

de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
Jftóleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
Wiadc viagens, relaçõespúblicas, pastelaria, panificação, 
fadaria,exploração dc parques dc diversões, realização dc 

specláculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
ubeiraeflorestal, exploração de bombas de combustíveis, 

tíação dc serviços, representações comerciais, serralharia, 
•spintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 

bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

Woramo do comércio ou indústria em que os sócios acor- 
taneseja permitido por lei

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 

M) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemmil 
banzas), pertencente ao sócio-único Henrique Germano

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 
e contr atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócío-úníco poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-ímico de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas an acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.”
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.” 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0604-L15)

Fazenda Dal Cahala, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 85 do livro denotas para escritu­

ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado an Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Daniel Adão Luís, solteiro, maior, natural 

da Maianga, Província dc Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano e Bairro do Kilamba Kiaxi, casa

ARTIGO 5. •
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
Wonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

fcus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
lamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

"linatura, para obrigar validamente a sociedade.

s/n.°,Zona 20;
Segundo: — Lino Domingos Cassule, solteiro, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi- 

tualmente an Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf, casa s/n°, Zona 20;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tamos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante,
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FAZENDA DAL CAHALA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Fazenda Dal 
Cahala, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do 
Kilamba Kiaxi, Zona 20, casa s/n.°, podendo abrir filiais, 
agencias, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

Aduraçãoda sociedade épor tempo indeterminado,con- 
tando-se o seu inicio a partir desta data.

ARTIGO 3.°
l.Tem  como objecto social o comercio a grosso c a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, fiscalização de projectos, comércio de pro­
dutos farmacêuticos, prestação de seiviços, consultoria 
infonnática incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de seiviços 
de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 
exploração debombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de fr io, auto elecfrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoe iar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros com 
participações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
intcgralmcnte realizado cm dinheiro, dividido c representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50% cada, per­
tencentes aos sócios Daniel Adão Luís e Lino Domingos 
Cassule, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

1. A gerência e administração da sociedade, em todosoj 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epas- 

sivamente, será exercida Daniel Adão Luís, com dispensa 

de caução, a assinatura do gerente obrigará validamentea 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo parao 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.Q

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criada em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as pei das se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou inípcdimailo 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido w 
interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora oo 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente corinto, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, (fií 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d» 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqutf 
outro.
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I ARTIGO13.®
| Qj anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

Lji de Dezembro de cada ano, devendo encarar a 31 

Ltfarço imediato.

| ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
l^daLein.01/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

Afável.
(16-0611-L15)

I Ikita Yetú, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2015, 
bnadacom inicio a folhas 1 do livro de notas para escritu- 

diversas n.° 40, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rui Leandro da Piedade Fonseca, solteiro, 
maior,natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
hbitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bain o Morro 

Saito, casa s/n.°, Zona 3;
Segundo: — Pedro Mapota Landa, solteiro, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi- 
fiialmente, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Rocha 
Pinto, Casa n.® 7, Zona 6;

Terceiro: — Rui Ricardino Januário Faceira, solteiro, 
maior, natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, resi- 
dcntc habitua Imcnte em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Baiiro Futungo de Belas, Rua dos Generais, s/n.°. 
Zonal;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tamos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IKITA YETÚ, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ikita Yetú, 
Limitada», e tem a sua sede era Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro Moito Bento, 
casa s/a°, Zona 3, podendo a gerência deslocar a sede social 

para qualquer outra parte do território angolano, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou qualquer 
outra forma de representação em teiritório angolano ou no 

estrangeiro.

ARTIGO 1o 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços de transporte de pessoas e mercadorias, forne­
cimento de serviços e bens à indústria petrolífera, gestão 

dc empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, 

importação e exportação, hotelaria e turismo, consulto­

ria, construção civil e obras públicas, exploração mineira, 

podendo exercer outras actividades de natureza acessória, 
complementar ou diversa da sua actividade principal, desde 

que os sócios acordem e sejam permitidas por lei.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 

Geral, criai’ empresas sectoriais, aceitar ou adquirir, sem 

limites, participações ou, de qualquer forma colaborar com 
outras sociedades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu e/ou em agrupamen­

tos de empresas e/ou em associações sob qualquer forma 
não proibida por lei, bem como participar, directamente ou 

indirectamente, em projectos de desenvolvimento que de 
alguma forma concorram para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3.® 
(Capital social)

1. O capital social, no valor de Kz: 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil kwanzas), está integralmente realizado em 

numerário e corresponde a 3 (três) quotas iguais quotas no 
valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Rui Leandro da Piedade Fonseca, 
Pedro Mapota Landa e Rui Ricardino Januário Faceira, res­

pectivamente.
2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 

tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de aumento do capital social através de novas entradas, 

podendo qualquer um deles chamar a si, na mesma propor­
ção, a subscrição escusada pelo outro.

ARTIGO 4.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios 
é livre, ficando os mesmos, para esse efeito, autorizados a 
procederá divisão Todavia, em relação a terceiros a cessão 
depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar, e a sociedade em 
segundo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de cessão de quotas.

ARTIGO 5.® 
(Prestações suptemtntiires)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos cm Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social c/ou ta* outro destino, conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 
um ano, deverão constar dc contrato escrito.

ARTIGO í
(Gerência) <

1. A gerência e administração da sociedade e a sua repre­
sentação, em juizo ou fora dele, activa e passivamente, 
será exercida por Rui Leandro da Piedade Fonseca, Pedro



1170 DIÁRIO DA REPÚBLICA

Mapota Landa c Rui Ricardino Januário Faceira, que desde 
já ficam nomeados gerentes.

2. A gerência será exercida sem caução e com ou sem 
remuneração confonne o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral.

3. A nomeação de gerente em pacto social não constitui 
um direito especial dos sócios.

4. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 
da própria sociedade e o sócio gerente, nas suas ausências 
ou impedimentos, pode delegar parte dos seus poderes de 
gerência a outro sócio ou a terceiro.

ARTTGO7.0 
(Vinculação)

1. Asociedade obriga-se pela assinatura dc dois gerentes 
ou de mandatários da sociedade, quando os houver, nos ter­
mos e limites dos respectivos mandatos.

2. É vedado aos gerentes e mandatários comprometerem 
a sociedade em actos ou contratos estranhos ao seu objecto 
social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 8.® 
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por carta, 
cuja recepção seja comprovada, expedida com a antecedên­
cia mínima de 30 (trinta) dias e realizar-se-ão no primeiro 
trimestre de cada ano.

2. Quando a Assembleia Geral não puder funcionar em 
primeira convocação por falta de quórum, será imediata­
mente feita a convocatória para nova reunião que se deverá 
realizar dentro dos 15 (quinze) dias seguintes, considerando- 
-se válidas as deliberações tomadas nesta segunda reunião, 
qualquer que seja o número de sócios, excepto quando a lei 
ou os estatutos o não permitirem.

ARTIGO 9.° 
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas, por acordo com 
o respectivo titular.

2. A sociedade pode amortizai’ uma quota contra a von­
tade do respectivo titular, quando tenham ocorrido os factos 
a seguir enumerados, que o presente contrato considera fim- 
damento de amortização compulsiva:

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro­
vadas, atentatórias dos direitos e do bom-nome 
da sociedade ou dos sócios;

b) Condenação do sócio em acção movida pela socie­
dade;

c) Arrolamento, penhora ou an esto da quota ou risco
de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 
que retire ao titulai’ da quota a respectiva livre 
disponibilidade;

dj Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio
ou outro, tendo corno resultado que a quota ou 
parte dele seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo dc 180 dias, oi

herdeiros não indicarem o seu representante com 

os poderes bastantes para praticar os actos ine­

rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ina- 

bilitação do sócio titular;
f) Exclusão do sócio;

g) Não comparência do sócio (que, simultaneamente,
também não se faça validamente representar), 

por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerais 
regularmente convocadas, extraordinárias co 

cuja ordem de trabalhos imponha uma maioria 

qualificada para deliberai;
3. A amortização é precedida de mna Assembleia Geral 

(que constatará a verificação dos respectivos pressupostos 

legais e contratuais e que deverá ter lugar dentro dos 6(seis) 

meses posteriores ao conhecimento de qualquer dosfunda- 

inentos) e toma-se eficaz através da comunicação ao sócio 

afectado, por carta registada.
4. Salvo acordo das partes ou disposição legal imperativa 

em contrário, a contrapartida da amortização da quotaserá:
a) O seu valor nominal nos casos das alíneas a),b),

d),  f) e g);
b) O valor que resultar do último balanço aprorado,

tidas em contas as reservas e demais fonte 

existentes, nos restantes casos.
5. Esta contrapartida será paga cm prestações iguais c 

sucessivas, cujos números e datas de vencimento serãoesla- 

belecidos nos actos e data da decisão de amortizar.

ARTIGO 10?
(Distribuição de resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per- 
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida? 
quaisquer outras percentagens p ara fundos ou reservas espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pete 
sócios na proporção das suas quotas, e an igual proporção 
serão suportadas as peidas se as houver.

ARTIGO 11?
(Ano sodal)

O ano social coincide com o ano civil, reportando-se o 
balanço anual a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 12?
(Inicio)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebra^ 

da escritura de constituição da sociedade, ficando agerênco 
autorizada a celebrai’ quaisquer negócios jurídicos cnin^’ 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se 

tre registada.
2. A sociedade poderá proceder ao levantamento $ 

entregas por capital que se encontrem depositadas,^ 

antes do seu registo, nomeadamente para pagamento 
pesas de constituição, de publicação e de registo.



ARTIGO 13.°

1
| (Omissões)

0ntudo ornais não previsto no presente estatuto, apli- 

(ísc-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais (Lei 

de 13 de Fevereiro), e demais legislação comple-

(I6-0612-L15)

Lotus & Tata Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2016, 

Iniadacom início a folhas 91 do livro de notas para escritu- 
' is;diversas il° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
licenciado ein Direito, foi constituída entre:

Praiieiro: — Aguinaldo Gonçalves Vasconcelos Neto, 
«sado com Branca da Conceição Lourenço Gaspar, sob o 
òe de comunhão de adquir idos, natural da Ingombota, 
ftovíicia de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Belas, Baino Centralidade do Kilamba, 

QuarteirãoR, Edifício 27, Apartamento n.° 42, 4.° andar, 
Sfgundo: — Aguinaldo Alberto Vasconcelos Neto, 

nenor, natural de Luanda e convivente com o primeiro 

o,

Unia sociedade comercial por quotas que se reger á nos 
temios constantes dos artigos seguintes,

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ileghel.

dutos variados, de pastelaria, de decoração c realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

constnição civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­

tos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração defrio, auto electrónico e electrome- 
cánico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja Conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienai’ a nacionais ou estrangeiros, parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
htegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60%, 

pertencente ao sócio Aguinaldo Gonçalves Vasconcelos Neto 
e outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), equivalente a 40%, pertencente ao sócio 
Aguinaldo Alberto Vasconcelos Neto.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOTUS & TATA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.c
Asociedade adopta a denominação de «Lotus & Tata 

Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província 
k Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairco Maculusso, junto ao prédio do Banco 

8CI, Casa n.° 182, podendo abrir filiais, agências, sucur- 

ou qualquer outra representação em qualquer parte do 
Wtório nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 

negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
Aduraçãoda sociedade épor tempo indeterminado,con- 

bndo-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3?

1.Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

íssessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
te serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
te vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

te aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro-

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Aguinaldo Gonçalves Vasconcelos 
Neto, com dispensa de caução, bastando a assinatura do 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação devera ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
I
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

artigo n.°
Asociedade rcscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.c 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0613-L15)

Elifashion, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 89 do livro de notas para escritu­
ras diversas 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Elisa João 
Quingango Pires, casada com Arsénio de Jesus Pires, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Muto Ya Kevela, 
casa que outorga neste acto por si e como representante 
legal da sua filha menor, Eliane de Jesus Quingango Pires, 
de 6 anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas dcresponsabilidad: 

limitada que se regerá nos tennos constantes do documento 
em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cu 

Luanda, aos 8 de Janeiro de 2016. — 0 ajudante, ikgfwl

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELIFASHION, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Elifashi®, 

Limitada», tem a sua sede social na Província deLuanda, 

Município de Belas, Bairro Benfica-Benvindo, Rua da Paz, 
casa s/n.°, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual­

quer outra representação em qualquer parte do tenitório 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negõ- 
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberaçãoà 
Assembleia Gemi.

ARTIGO 2Q

A duração da sociedade é por tempo indeterminado,con­

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3?

1. Tem como objecto social o comércio a grosso carda- 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuáriose 
assessórios, comércio de produtos fannacêuticos,predaçâo 

de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecçâo 

de vestuário e uniformes, transportação pública eprivada, 

de aluguei' de viaturas, de fornecimento de materiais epro- 
dutos variados, de pastelaria, de decoração erealização 

eventos, formação profissional, de desinfestação, deccnsuL 

toria. restauração, na área de hotelaria, turismo e deviígens, 

constmção civil e obras públicas, prestação de saviços 

de assistência técnica e de infonnática, gestão de projtc- 

tos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultorii 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

seiviços de panificação e pastelaria, agricultura,floricultura, 

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração dc bombas dc combustíveis c seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração defrio, auto electrónico e electrome- 
câiiico, indústria, importação e exportação, podendo exerci 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade,pí* 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais o® 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoei* 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios# 
associações em participação existentes ou a constmir,btío 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros»pari** 

cipações sociais.
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ARTIGO 4.°
Ocapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

^Iniente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
^por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
Iifliinal de Kz:90.000,00 (noventa mil kwanzas), equiva­

lha 90% pertencente à sócia Elisa João Quingango Pires 
(Oito quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

Itoizas) equivalente a 10%, pertencente ã sócia Eliane de 

0’ Quingango Pires.

ARTIGO 5°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

íertiniento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
çuiser fazer uso.

artigoh?
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara 31 
de Março imediato.

ARTIGO 6.°
l.Agerência e administração da sociedade, em todos os 

sis actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
ranente, será exercida por Elisa João Quingango Pires, que 
«mdispensado de caução, bastando a assinatura da gerente 
pra obrigar validamente a sociedade.

1A gerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie- 
àdealguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

IFica vedado à gerente obrigai* a sociedade an actos e 

(«totos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
«moletras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

Mas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 
Mias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
tówr ausente da sede social a comunicação deverá serfeita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

tmtagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ia das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

^peidasseas houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 

^qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

^brevivo eherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

^tendito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

^antoaquota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
kltade acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

^ial licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

Passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

taldadede condições.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, e danais legislação 

aplicável.

(16-0614-L15)

GCMATE (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 

Conservadora de 3? classe, da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que, mc foi requerido cm petição apre­

sentada sob n.° 16 do livro-diário de 8 de Janeiro do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Gabriel Caxala Mateus, solteiro, maior, 

natural do Luena, residente na Província de Moxico, 

Município do Moxico, Bairro Aço Novo, Casa n.0 61, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«GCMATE (SU), Limitada», com sede social na Província 
dc Luanda, Município dc Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua 21 de Janeiro, Casa n.0 61, 
registada sob o n.0 36/16, que se vai reger pelo seguinte;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Ia Secção 

do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro em Luanda, 

8 dc Janeiro dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
GCMATE (SU), LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação, de «GCMATE 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda. 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga. Bairro 
Cassenda, Rua 21 de Janeiro, Casa a° 61, podendo trans-
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fcri-la livrcmentc para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

DIÁRIO Da »!>»,•

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igua] 
ções da Assembleia Geral deverão sa iceisladas 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

X
X

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, educação e ensino, con­
sultoria jurídica e financeira, estúdio fotográfico, importação 
e exportação, hotelaria, pescas, agricultura, infonnática, 
consultoria, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitários, rent-cb-car, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem con-

ARTIG0 8.0 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou • 
mento do sócio-único, continuando a sua existência^ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio6]^’ 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repr * 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennosdaLri^
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda em boutique, venda de material de escritório e 
escolar, seiviços de cabeleireiro, assistência técnica, comer-

Os anos sociais serão os civis e os balançosstrâodaás 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendoenccirarall 
dc Março imediato.

cialização de petróleo e lubrificantes, venda de produtos 
farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, pas­
telaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARHGO4.° 
(Capitel)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Gabriel Caxala 
Mateus.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

AR1TGO6.°
(Gerência)

ARTIGO 11.® 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, life 
posições da Lei n.° 19/12, dc 11 de Junho eaWis 
disposições da Lei das Sociedades Comerciaiu'1'N 

de 13 de Fevereiro,
(1WM

LLB’S-INVESTIMENTOS—Sociedade deW
e Participações, Limitada

Certifico que, com inicio a follias 13, do livro deo^ 

para escrituras diversas n.°971-C, do 1.’ Cartório 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a 
teor seguinte.

Cessão de quotas, aumento de capital ' 

alteração parcial do pacto social da sociedade •** 
-INVESTIMENTOS - Sociedadede GeáãoeM* 

Limitada».
No dia 27 de Abril de 2011, em Luanda enol-J^x 

Notar ial da Comarca de Luanda, perante mim0 
Licenciado, Amorbelo Vinevala Paulino SW11^ 

mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário de

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

o outoigante:
Primeiro: — Bruno Manuel Pereira Bunllr’ 

sob o regime de comunhão de adquiridos 
Alexandra da Costa Coimbra Burity, natu’1 
residente na Avenida Lenine, n.° 91, rés-do^W^j 
Município das Ingombota, titular do Bilhete de J 
n.° 000142300LA013, emitido pela Dit*íí0^ 

de Identificação de Luanda, aos 28 de Abril i 

outorga nesteporsi emnomeerepresaitaçSo^  ̂I 
Carlos Manuel Burity, casado sob o regime^' I
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, findos com Isilda Maria Burity, natural dc Luanda, 
j^tde,naRuadoLwena, Vila Residencial do Gamek, 
Íunicípio da Samba, titular do Bilhete de Identidade 

\()fflM502LA013, emitido pela Direcção Nacional de 
Reação de Luanda, aos 10 dc Março de 2009, Isilda 

LiiiAfonsoBurity. casada com aquele, com ele residente, 
bídoBilhete de Identidade n.° 000075677LA034, emi- 

LjopelaDirecçãoNacionaldeldentificação de Luanda, aos 

Hde Janeiro de 2006, e da sociedade comercial «LL4B’S 

^ÍSTIN-ÍENTOS—Sociedade de Gestão eParticipações,

I [imitada», com sede em Luanda, na Rua José Pedro lYica, 
Bairro dos Coqueiros, Município da Ingombota, com 

$il social de Kz: 76.000,00 (setenta e seis mil kwan- 
4 Contribuinte Fiscal n° 5417008168, matriculada na 
(watória do Registo Comercial de Luanda - 2.a Secção 
loMé Único da Empresa, sob o n.° 753-07.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona- 

(kdocumentos de identificação, que exibiu e a suficiência 

Apoderes para o acto por actas da Assembleia Geral de 1 

àAbrilde2011, cujas cópias arquivo por estarem confonne 

soriginais.

Disse ainda o outorgante.

Qie declara sob a sua responsabilidade que as entradas 

cmdinhciro concspondentcs ao aumento de capital, foram 

í depositadas na caixa social da sociedade.

Mais disse que:

Na sequência da cessão de quotas e do aumento de capi- 
Malera parcialmente o pacto social da sociedade, mais 

Rriamente o artigo 4.° que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), integralmcnte reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por 

3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal 

deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), per­

tencente ao sócio José Carlos Manuel Burity, 

uma quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 

(sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Bruno Manuel Pereira Burity e a 3.1 no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­

zas), pertencente à sócia Isilda Miaria Afonso 

Jaime Burity.

Assim o disse e outorgou.

Instruem o acto:
o) Uma certidão comercial;

b) Uma acta.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

cm voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu 

conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do 

acto no prazo de 90 dias

Assinados: Bruno Manuel Pereira Burity. — O Notário, 

Amotbelo Vmevala Paulino Sitongua.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, emLuanda, 

aos 17 dc Dezembro de 2015. —A Ajudante de Notário, 

Sandra Domingas José de Lemos Pinheiro. (16-0629-L01)

Sar-Sea & Land OH Services, SA

Certifico que, no dia 6 de Janeiro de 2016, pelas 11 horas 
reuniu-se, na sua sede social, em Luanda, sita na Rua dos 

Enganos, n° 1, 7.° andar, Distrito Urbano da Ingombota, 

Baino Kinaxixi, a Assembleia Geral Extraordinária da 

sociedade comercial denominada «Sar-Sea & Land Oil 

Services, S.A.», matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial sob o n.° 355-13/130131, com o Número de 
Identificação Fiscal 5417210595, com o capital social de 

Kz: 2.500.000,00 (dois milhões c quinhentos mil kwanzas) 

representado por 2.000 acções com valor nominal de 
Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada.

Estiveram presentes ou devidamente representados 

todos os accionistas, designadamente a accionista «Sca 4 
Land Oil Services, S.A.», com uma participação social de 
Kz: 2.400.000,00 (dois mihões e quatrocentos kwanzas) e j 
os accionistas Djamila Sousa Pinto de Andrade, Joaquim | 

Alberto dc Almeida Ferreira dos Santos, Amold Fragoso | 
Ferreira e Tatiana Isadora Faria Serrão, com uma partici- 1 
pação social de Kz: 25000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) ’ 

cada. |

A reunião foi presidida por Amold Ragoso Fareira, 
assumindo o lugar de Secretaria da Mesa da Assembleia a 

Maria Glória Mutuangulo, nomeada ad hoc.
Esteve também presente Daniel Wassuco Calambo, 

Notário neste Cartório, que foi especialmente convocado 

para o efeito, a pedido dos accionistas.
Mostrando-se representada a totalidade do capital social 

e a disponibilidade para reunir em Assembleia Geral, nos 
termos do artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais, foi 

aberta a sessão com a seguinte ordem de trabalhos:
Ponto único: Alteração do artigo 3.® do pacto social da 

sociedade entrando no ponto único da ordem de trabalhos 

o Presidente da Mesa apresentou como proposta a necessi­
dade de se alterar o pacto social quanto ao objecto social. 
Passando a análise e discussão deste ponto da ordem de 
trabalhos, os accionistas deliberaram e aprovaram, por una­
nimidade, alterar o artigo 3.° do pacto social, relativamente 
ao objecto da sociedade, passando a ter a seguinte redacção;

ARTIGO V
(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação de sw- 
viços à indústria petrolífera, dedicando-se a gestão 
de resíduos sólidos e líquidos, petrolíferos e não 
petrolífero, naneadamente à separação, recolha,
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transporte, armazenamento, tratamento valorização 
e eliminação de resíduos líquidos e sólidos no mar e 
em terra, prestação de seiviços de consultoria bem, 
como respectivas actividades conexas ou comple­
mentares.

Nada mais havendo a tratar, foi a assembleia decla­
rada encerrada e da reunião se lavrou a presente acta, que 
foi lida e aprovada e vai ser assinada pelo Presidente e pela 
Secretária da Mesa.

O Presidente, Amold Fragoso Ferreira.
A Secretária, Maria Glória Mutuangulo
O Notário, Daniel Wassuco Calambo. (16-0630-L01)

LARA— Comércio Geral e Serviços, Limitada

Certifico que, com início a folhas 66, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-G, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Alteração da firma e do objecto e alteração parcial do 
pacto social da sociedade «LARA — Comércio Geral, 
Indústria, Transportes, Agência de Viagens, Importação e 
Exportação, Limitada».

No dia 30 de Outubro de2015,nesta Cidade deLuanda e 
no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do refe­
rido Cartório, compareceu como outorgante Aline Santos, 
advogada, portadora da Cédula Profissional n.° 10140 com 
domicílio profissional no Edifício Monumental, Rua Major 
Kanhangulo, n.° 290, l.° Direito, Luanda, que outoiga este 
acto na qualidade de representante da sociedade «LARA — 
Comércio Geral, Indústria, Transportes, Agência de Viagem, 
Importação e Exportação, Limitada», sociedade por quo­
tas, titular do Número de Identificação Fiscal 5411000408, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob o n.° 2000-64, com o capital social integral­
mente realizado no montante de Kz: 15.680.353,00 (quinze 
milhões seiscentos e oitenta mil trezentos e cinquenta e três 
kwanzas), doravante designada por «Sociedade».

Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição do 
mencionado documento de identificação e a sua invocada 
qualidade e poderes para outorgar a presente escritura atra­
vés da exibição de cópia autenticada da Acta da Reunião da 
Assembleia Geral da Sociedade, datada de 25 de Setembro 
de 2015 e da procuração outoigada pela Sociedade junto 
deste Cartório Notarial, no dia 13 de Outubro de 2015, que 
arquivo.

E pela outorgante foi dito:
Que, em cumprimento das deliberações adoptadas pelos 

sócios da Sociedade, nos tennos da Acta da Reunião da 
Assembleia Geral da Sociedade acima referida, procede á 
alteração da finna da Sociedade, de «LARA — Comércio 
Geral, Indústria, Transportes, Agência de Viagem,

Importação c Exportação, Limitada», para «LAR^ 
Comércio Geral e Serviços, Limitada».

E mais foi dito pela outoigante:
Que, ainda pela presente escritura e de acordo con * 

deliberações tomadas pelos sócios da Sociedade, procedej 
alteração do objecto social da Sociedade,passandoo^ 
a consistir na prestação de seiviços de transporte m 
geral, noineadamente transporte rodoviário de mercai^ 
(incluindo transporte de cisternas), logística, importa^ 
distribuição, venda e manutenção de veículos aitomói^ 
seiviços profissionais de tecnologia infonnática,importa^ 
e comercialização de hardware, softwaree qualqucrtçodj 
equipamento infoimático, venda grossista de produtosaj. 
montares, venda grossista de brinquedos cm todas 
classificações, importação e exportação, seiviços marih, 
comércio misto, podendo ainda dedicar-se a qualqueroitn 
actividade comercial que os sócios acordem escjapcnnifidi 
por lei.

Foi ainda dito pelas outorgantes.
Que, em consequência da alteração definnaedoobjecb 

social da Sociedade, prcccdcntcs,sãoaltcradososartig^p 
e 2.° dos estatutos da Sociedade que passam ater asegito 
redacção:

ARTIGO 1’
A sociedade adopta a denominação deOi 

— Comércio Geral e Serviços, Limitada)), Iam 
sua sede social na Cidade de Luanda, Proviòii 
Luanda, na Rua da Volvo, n.° 5, Zona Jiikà 
Bairro Kawelela, Município de Cacuaco,pob) 

ser transferida para qualquer outro local, tacow 
abrir filiais, sucursais, agências, ou qualqucrotín 
foima de representação dentro do tenitórionarioii 

ou no estrangeiro.

artigo v
O objecto social da sociedade consistem 

prestação de seiviços de transportes cm geri 

nomeadamente transporte rodoviário de 
rias (incluindo transporte dc cisternas), logáía 
importação, distribuição, venda emamòçtei 

veículos automóveis, serviços profissionaisdetec- 
nologia infonnática, importação e comeitiaW 

de hardware, software c qualquer tipo dc 
mento infoimático, venda grossista de pn# 

alimentares, venda grossista de brinquedos to 
todas as suas classificações, importação te0 
ção, serviços marítimos, comércio misto. poW' 

ainda dedicar-se a qualquer outra actividade 
ciai que os sócios acordem e seja permitidaper^ 

Assim o disse e outoigou.

Instruem o acto:
a) Cópia autenticada da acta da Reunião daA^

bleia Geral da Sociedade datada de25deSt^ 

brode2015;
b) Procuração outorgada pela Sociedade junto***

Cartório Notarial no dia 13 de Outubro
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e} Certificado dc admissibilidade da firma, emitido 
I pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais 

/ datado de 28 de Setembro de 2015;
/ d Certidão do Registo Comercial da Sociedade emi-

/ lida pela Conservatória do Registo Comercial dc
/ Luanda, datada de 25 de Agosto de 2015.

/ Este instrumento foi lido à outorgante em voz alta e na 
Lpresença e à mesma explicado o seu conteúdo, bem 

advertida da necessidade de registo dos actos referi- 
prazo de três (3) meses a contar da data da outorga

/da escritura
&tá conforme.
Écatidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
firo,emLuanda, aos 3 de Novembro de 2015. —A1? aju- 
Irtt ilegível. (16-0631-L01)

Klenergy’s & Technologies, Limitada

Certifico que, de folhas 91a 92, do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 478-A, do 4.° Cartório Notarial 

bComarca dc Luanda, se encontra lavrada c registada a 
escritura de teor seguinte:

Constituição da sociedade por quotas denominada 
tKlfflergy’s & Technologies, Limitada».

No dia 30 de Setembro de 2014, an Luanda eno 4.° Cartório 
Notarial da Comarca desta cidade, sito na Rua do Lobito 
114, perante mim, Pedro Manuel Dala, Notário, compare- 

ceram como outorgantes:
Primeiro: Landu Adriana Victor, solteira, maior, 

Mtoral do Cazenga, Província de Luanda, residente 
habitualmenteno Edifício T 25,4.° A, Apartamento 43, Cen- 

hlidade do Kilamba, Município de Belas, titulai- do Bilhete 
de Identidade n.° 000155463LA018, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Luanda, aos 25 de Abril 
de20l4;

Segioido: — Patrício Puna Kuwa solteiro, maior, natural 
deBucoZau, Província de Cabinda, residente habitual­

mente em Luanda, Rua de São Pedro, Casa n.° 48, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Município do Cazenga, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000246814CA036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Luanda, aos 15 de Abril 

de 2013;
Verifiquei a identidade dos outoigantes, mediante exibi­

ção do bilhete de identidade que me foi exibido e arquivo.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si, 

uma sociedade por quotas denominada «Klenergy’s & 
Technologies, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua de São Pedro, Casa n.° 48, Bairro Hoji- -ya- 
•Henda, Município do Cazenga, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 
sendo uma no valer nominal deKz: 60.000,00 (sessenta nul 

kwanzas), pertencente ao sócio Patrício Puna Kuwa c outra 

no valor nominal deKz: 40.000,00 (quarentamilkwanzas), 
pertencente à sócia Lando Adriana Víctor, respectivamente.

Que a dita saciedade tem por abjecto social, o previsto 

no artigo 3.° do pacto social e, reger-se-á pelas disposi­

ções constantes do documento complementar elaborado em 

separado nos tenmos e para efeitos do n.° 2 do artigo 55.° 

da Lei 1/97, de 17 de Janeiro. Lei da Simplificação e 

Modernização dos Registes Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que passa a fazer parte integrante desta escritura 
e que eles declaram já haver lido, tendo deste modo pleno 

conhecimento do seu conteúdo, pelo que dispensam a sua 
leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruíram este acto:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo 

Ficheiro Central das Denominações Sociais, aos 

16 de Setembro de 2014;
â) Comprovativa de depósito do capital sodal;

c) Documento complementar.

Finalmente, lida e explicado o seu conteúdo por cor­
responder a vontade firme e esclarecida das partes, vai a 

presente escritura ser assinada pelos intervenientes e por 
mim notário, com a advertência da obrigatoriedade de se 

requerer o registo do acto no prazo dc 90 dias, a contar da 
presente data.

ESTATUTOS DASOOEDADE
KLENERGY’S & TECHOLOGIES, LIMITADA

ARTIGO I.°

A saciedade adopta a denominação de «Kleneigy’s & 
Technologies, Limitada», com sede social em Luanda. Rua 
de São Pedro, Casa u° 48, BaiiroHoji-ya-Henda, Município 

do Cazenga, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro lugar do tenitório nacionaL bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

artigo r
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

artigo r
A sociedade tem como objecto social a prestação dc ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, representações 
comerciais e industriais, promoção e intennediação, impor­
tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comercio ou indústria cm que os sócios acor- . 

dem e seja peimitido por lei.

ARTIGO
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integraknente realizado cm dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nomb
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transporte, armazenamento, tratamento valorização 
e eliminação de resíduos líquidos e sólidos no mar e 
em terra, prestação de serviços de consultoria bem, 
como respectivas actividades conexas ou comple­
mentares.

Nada mais havendo a tratar, foi a assembleia decla­
rada encerrada e da reunião se lavrou a presente acta, que 
foi lida e aprovada e vai ser assinada pelo Presidente e pela 
Secretária da Mesa.

O Presidente, Amold Fragoso Feneira.
A Secretária, Maria Glória Mutuangulo
O Notário, Daniel Wassuco Calambo. (16-0630-L01)

LARA — Comércio Geral e Serviços, Limitada

Certifico que, com inicio a folhas 66, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-G, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Alteração da firma e do objecto e alteração parcial do 
pacto social da sociedade «LARA — Comércio Geral, 
Indústria, Transportes, Agência de Viagens, Importação e 
Exportação, Limitada».

No dia 30 de Outubro de 2015, nesta Cidade deLuanda e 
no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do refe­
rido Cartório, compareceu como outorgante Aline Santos, 
advogada, portadora da Cédula Profissional n.° 10140 com 
domicílio profissional no Edifício Monumental, Rua Major 
Kanhangulo, n.° 290, l.° Direito, Luanda, que outoiga este 
acto na qualidade de representante da sociedade «LARA — 
Comércio Geral, Indústria, Transportes, Agência de Viagem, 
Importação e Exportação, Limitada», sociedade por quo­
tas, titular do Número de Identificação Fiscal 5411000408, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob o n.° 2000-64, com o capital social integral­
mente realizado no montante de Kz: 15.680.353,00 (quinze 
milhões seiscentos e oitenta mil trezentos e cinquenta e três 
kwanzas), doravante designada por «Sociedade».

Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição do 
mencionado documento de identificação e a sua invocada 
qualidade e poderes para outoigar a presente escritura atra­
vés da exibição de cópia autenticada da Acta da Reunião da 
Assembleia Geral da Sociedade, datada de 25 de Setembro 
de 2015 e da procuração outoigada pela Sociedade junto 
deste Cartório Notarial, no dia 13 de Outubro de 2015, que 
arquivo.

Epcla outorgante foi dito:
Que, em cumprimento das deliberações adoptadas pelos 

sócios da Sociedade, nos tennos da Acta da Reunião da 
Assembleia Geral da Sociedade acima referida, procede á 
alteração da finna da Sociedade, de «LARA — Comércio 
Geral, Indústria, Transportes, Agência de Viagem,

Importação c Exportação, Limitada», para 
Comércio Geral e S erviços, Limitada».

E mais foi dito pela outoigante:
Que, ainda pela presente escritura e de acordoc 

deliberações tomadas pelos sócios da Sociedade, prortJ* 
alteração do objecto social da Sociedade,passand^' 

a consistir na prestação de serviços de transpon^ 
geral nomeadamente transporte rodoviário de merca? 
(incluindo transporte de cisternas), logística, hZ* 

distribuição, venda e manutenção de veículos atar ■ 
serviços profissionais de tecnologia infonnática, 
e comercialização de hardware, soíhvare equalmij? 
equipamento infoimático, venda grossista depr^ 

montares, venda grossista dc brinquedos cm todu u 
classificações, importação e exportação, seiviços 
comércio misto, podendo ainda dedicar-se a 
actividade comercial que os sócios acordou esçjapcnniijà 
por lei.

Foi ainda dito pelas outorgantes.
Que, em consequência da alteração definuaedootjot) 

social da Sociedade, precedentes, sãoaltcradososartiíwl1 
e 2.° dos estatutos da Sociedade que passam atcraseçiiift 
redacção:

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominaçãodeUi 

— Comércio Geral e Seiviços, Limitada», Iam 
sua sede social na Cidade de Luanda, hioiiiê 
Luanda, na Rua da Volvo, n.0 5, Zona Muknfe 
Baino Kawelela, Município de Cacuaco,port 

ser transferida para qualquer outro local, ta® 
abrir filiais, sucursais, agências, ou qualqueroín 
forma de representaçãodentro do tenitórionjcicd 

ou no estrangeiro.

artigo r
O objecto social da sociedade ctnàt u 

prestação de seiviços de transportes tratai 
noineadamente transporte rodoviário de roerei 

rias (incluindo transporte dc cisternas), W*1 

importação, distribuição, venda e 
veículos automóveis, serviços profissioniisde^' 
nologia infonnática, importação econiercialisf8 

dc hardware, software c qualquer tipo de<F 
mento infoimático, venda grossista de 
alimentares, venda grossista de brinque^81 

todas as suas classificações, importação efl^ 

ção, serviços marítimos, comercio misto.P0** 
ainda dedicar-se a qualquer outra actividadec#^ 

ciai que os sócios acordem e sejapemiitiV

Assim o disse e outoigou.

Instruem o acto:
a) Cópia autenticada da acta da Reunião daÁ- 

bleia Geral da Sociedade datada de25de

brode2015;
b) Procuração outorgada pela Sociedadeí 

Cartório Notarial no dia 13 de Outubro dc I
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e)Catificado de admissibilidade da finna, emitido 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais 

datado de 28 de Setembro de 2015;
diCertidão do Registo Comercial da Sociedade emi- 

(icfapela Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, datada de 25 de Agosto de 2015.

gte instrumento foi lido à outorgante em voz alta e na 
jjpresença e à mesma explicado o seu conteúdo, bem 

(íflJoadvertida da necessidade de registo dos actos referi­
rão prazo de três (3) meses a contar da data da outorga 

^escritura 
confonne.

Écotidão que fiz extrair c vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

fifii,emLuanda, aos 3 de Novembro de 2015. —A1? aju- 
hk,ikgml. (16-0631-L01)

kwanzas), pertencente ao sócio Patrício Puna Kuwa c outra 

no valor nominal deKz: 40.000,00 (quarentamilkwanzas), 

pertencente à sócia Lando Adriana Víctor, respectivamente.

Que a dita saciedade tem por abjecto social, o previsto 

no artigo 3.° do pacto social e, reger-se-á pelas disposi­

ções constantes do documento complementar elaborado em 

separado nos termos e para efeitos do n.° 2 do artigo 55.° 

da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro. Lei da Simplificação e 

Modernização dos Registes Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que passa a fazer parte integrante desta escritura 

e que eles declaram já haver lido, tendo deste modo pleno 

conhecimento do seu conteúdo, pelo que dispensam a sua 
leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruíram este acto:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo 

Ficheiro Central das Denominações Sociais, aos

KJenergy’s & Technologies, Limitada

Certifico que, de folhas 91a 92, do livro de notas para 
«ritosdiversas com o n.° 478-A, do 4.° Cartório Notarial 

àComarca dc Luanda, se encontr a lavr ada c registada a 
«rilura de teor seguinte:

Ctastítuição da sociedade por quotas denominada 

’s & Technologies, Limitada».
fodia30deSetembrode2014, an Luanda eno 4.° Cartório 

taialda Comarca desta cidade, sito na Rua do Lobito 
i’J4, perante mim, Pedro Manuel Dala, Notário, compare- 

(eram como outorgantes:
Primeiro: Landu Adriana Victor, solteira, maior, 

«tal do Cazenga, Província de Luanda, residente 
Htainenteno Edifício T 25,4.° A, Apartamento 43, Cen- 

hlidade do Kilamba, Município de Belas, titular do Bilhete 
hldentidaden.» 000155463LA018, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Luanda, aos 25 de Abril 

*2014;

StgiBuh: —Patrício Puna Kuwa solteiro, maior, natural 
hBucoZau, Província de Cabinda, residente habitual- 

«ate em Luanda, Rua de São Pedro, Casa n.° 48, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Município do Cazenga, titular do Bilhete 

deldentidade n.° 000246814CA036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil emLuanda, aos 15 deAbril 

de2013;

Verifiquei a identidade dos outoigantes, mediante exibi- 
fãodo bilhete de identidade que me foi exibido e arquivo.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si, 

Una sociedade por quotas denominada «Kleneigy’s & 
Technologies, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua de São Pedro, Casa n.° 48, Bairro Hoji- -ya- 
■Henda, Município do Cazenga, com o capital social de 
r,. 100 000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado per duas quotas 

deKz; 60.000.00 0——

16 de Setembro de 2014:

b) Comprovativa de depósito do capital social;

c) Documento complementar.

Finalmente, lida e explicado o seu conteúdo por cor­

responder a vontade firme e esclarecida das partes, vai a 

presente escritura ser assinada pelos intervenientes e por 
mim notário, com a advertência da obrigatoriedade de se 

requerer o registo do acto no prazo dc 90 dias, a contar da 
presente data.

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
KLENERGY’S & TECHOLOGIES, LIMITADA

ARTIGO 1.’

A saciedade adopta a denominação de «Klenergy’s & 
Technologies, Limitada», com sede social em Luanda, Rua 
de São Pedro, Casa a° 48, BairroHoji-ya-Henda, Município 
do Cazenga, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro lugar do território nacional bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de rqjresentação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2’

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti­
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3’
A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, representações 
comerciais e industriais, promoção e intermediação, impor­
tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comercio ou indústria cm que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO V
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integrahiente realizado em dinheiro, dividido e | 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nomi-
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nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Patrício Puna Kuwa, outra no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Landu Adriana Victor, respectivamente.

ARTIGO 11°

Para todas as questões emeigentes do presente corti^ 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quí 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 4
ARTIGO 5.Q

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual fica sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sóciaLandu Adriana Victor, que fica desde 
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigai-validamente a sociedade.

1. O gerente nomeado poderá delegar num dos sócios ou

Comarca da Província de Luanda, com expressa renúncia] 

qualquer outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãodafe 

em 31 de Dezembro de cada ano devendo encenrara31 

de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 dc Fevereiro, que caLcidas 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

mesmo em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respec­
tivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigai’ a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

4 o Cartório Notarial da Comarca deLuanda, emLuanda,

30 de Setembro de 2014. — 0 Ajudante de Notário, W

Miguel. (16-0632-L01)

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos súcios e nos 
danais casos legais, todos os súcios serão liquidatários c 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretenda; sa á o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo c adjudicado ao sócio que melhorpreço oferecer, an 
igualdade de condições.

ARTIGO 1L°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou
providência cautelar.

Organizações Narciso Muanza & Filhos,Limitada

Certifico que, de folhas 43 a 44, do livro denotaspan 

escrituras diversas n.° 16-B-2.a série, do 3.° CartórioNctaiá 

da Comarca deLuanda, a cargodoNotário,SalaFumuasKi 

Mário, se encontra lavrada a escritura doteorsegumte:

Constituição da sociedade «Organizações tó 

Muanza & Filhos, Limitada».
No dia 13 de Janeiro de 2016, em Luandaeno3°Catôrò 

Notarial da mesma Comarca, a caigo do Notário, Sii 

Fumuassuca Mário, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Narciso Muanza André, solteiro, oito 

natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, rea- 

dente habitualmente em Lubango, no Baino Dr. Artôn» 

Agostinho Neto, casa sem número, titular do Bilhete 

Identidade n.° 000553386LA038, emitido pela Drerção 

Nacional de Identificação Civil e Criminai an Luinfe 

aos 14 de Fevereiro de 2013, que outorga por si c naqudi- 

da de de representante legal das suas filhas menores dciiA 

Kaen Andreia Tundu André, natural do Lubango, 

aos 30 de Março de 2011, Narcisa Kelani Tundu 
natural do Lubango, nascida aos 12 de Julho de 2011e 

Elaine Mpemba Simon André, nascida aos 25 deSetfl^ 

dc 2013;
Segunda: — Nzumba Tundu, solteira, maior, na^ 

Luanda, residente habitualmente em Lubango, no 
Dr. António Agostinho Neto, casa sem número, li^* 

Bilhete de Identidade n.° 003469172LA030. emitido^ 

Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, a#1 

Dezembro de 2013;
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I
-^ii identidade dos outorgantes pela exibição dos 

Xífecinientos de identificação.

Mdes foi dito:

Leia presente escritura, constituem entre o pn- 
’ dítoreante e seus representados e a segunda 
^aite, uma sociedadepor quotas de responsabilidade 

|a denominada «Organizações Narciso Muanza & 
Limitada», com a sede social em Lubango, no 

Dr. António Agostinho Neto, casa sem número o 
;ocial é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwan- 
jgralmente realizado em dinheiro, dividido e 
rado por cinco quotas diferentes, uma no valor 
ieKz: 150.000, 00 (cento e cinquenta mil kwan- 

Í,jpertencente à sócia. Narciso Muanza André, outra 
l^no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 
i^as),pertencente à sócia Nzumba Tundu e as outras 
rjjeigual valor nominal deKz: 30.000,00 (trinta mil 
i®'), pertencentes às sócias, Keren Andreia Tundu 

Narcisa Kelani Tundu André e Elaine Mpemba 
âw! André:

Queadita sociedade tem por objecto social o previsto no 
22o3.°do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan- 
riotanento complementar elaborado nos tennos do 
fidoatigoíl0 da Lei da Simplificação e Modernização 
^Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
ihparte integrante desta escritura e que os outorgantes 
fidramo ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con- 
^.peloqueé dispensada a sua leitura. Assim o disseram 
parara.

•Arquhopara instrução do acto os seguintes documentos: 
a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são, rubricado por eles e por mim, notário;
W Certificado de admissibilidade emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 13 de Dezembro de 2016;

c)Comprovativo  do depósito do capital social.
voz alta c na presença simultânea de todos, fiz a 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

Vencia da obrigatoriedade do registo deste acto, no 
P^de 90 dias, a contai* de hoje.

ONotário, Sala Fumuassuca Mário.

3.°

A sociedade tem por objecto social, o exercício do 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 

higiene, desinfestação geral e limpeza auto, indústria, pesca, 

agricultura e pecuária, hotelaria e turismo, infonnática, 
telecomunicações, fiscalização de obras e constmção civil, 

perfumaria, creche, educação, farmácia e comercialização 

de produtos hospitalares, organização de festas e eventos, 

creche, salão de cabeleireiro, boutique, bijuterias, agência de 

viagem e rent-Orcar, imobiliária, pastelaria, geladaria, pani­

ficação, projecto de exploração minera, venda e compra de 

diamantes, exploração de electricidade, florestal, comercia­
lização de telefones, transportes, camionagem, compra e 
venda de viatm as novas e usadas, venda de gás, comercia­
lização de combustíveis e lubrificantes, estação de serviços, 
centro médico e clínica geral, venda de material escolar e 
de escritório, decorações, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por la.

4.°
0 capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mí 

kwanzas), intçgralmentc realizado cm dinheiro, dividido 
e representado por cinco quotas diferentes, uma no valor 
nominal deKz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia, Narciso Muanza Andre, outra quota no 
valor nominal dc Kz: 60.000,00 (sessentamil kwanzas), per­
tencente à sócia Nzumba "hindu, e as outras três de igual 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­
tencentes às sócias, Keren Andreia "hindu André, NarcÈa 
Kclani Tundu André c Elaine Mpemba Simon André, res­
pectivamente.

5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante os juros enas condições que esti­

pularem.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES NARCISO MUANZA 

& FILHOS, LIMITADA

i L°

i ^sociedade adopta a denominação de «Organizações 
^Cito Muanza & Filhos, Limitada», com sede social em 
^togo, no Bairro Dr. António Agostinho Neto, casa sem 

podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qual- 
fcroutra forma de representação no território nacional ou 
^angeiro.

2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

escritura.

6. ’
A cessão de quotas entre sócios é livre, perân, 

feita a estranhos, fica dependente do conrentinatodi 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito <te preferen­
cia. deferido aos sócios se aquela dele nto «puser

7. '
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gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou 
em pessoa estranha à sociedade todos ou alguns dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranlios aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, avales, abonações ou documentos seme­
lhantes, respondendo por perdas e danos aquele que infringir 
esta cláusula.

8. °
As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não prescreva outras formalidades por meio de cartas ou 
bilhetes postais registados, dirigidos aos sócios com, pelo 
menos, 15 (quinze) dias de antecedência, da data prevista 
para a sua realização.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de 20% para o fundo de reserva legal quando 
devida a quaisquer outras percentagens para fundos ou desti­
nos especiais, criados em Assembleia Geral, serão repartidos 
pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as per­
das se as houver.

Divisão cessão dc quotas c alteração parcial do 

social na sociedade «HOSPITEC — Equipamentos, 

tenção e Informação Hospitalar,Limitada».

No dia 7 de Dezembro de 2011, nestaCidadedeluaujj 

e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante 

Visitação de Fátima SimOes Xavier Belo Andrade, 

Graduada em Registos e Notariado, Notária do refajfo 

Cartório, compareceu como outoigante Carlos 

Moreira Bastos, casado com Pulquéria de Fátima daSiln 

Van-Dúnen Moreira Bastos, sob o regime de comunhtod: 

bens adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 

onde habitualmente reside, na Rua Rainha Ginga, a0

3.°  andar, 303, Bairro e Município da Ingombota,titular 

Bilhete de Identidade n.° 00000422VP018, emitido peb 

Sector de Identificação Civil de Luanda, aos 12de JuB» 

de 2007, que outoiga neste acto na qualidade de sócio s 

mandatário dos sócios Maria Dulce Nunes Morais Píity 

casada com Rui José Veiga Pinto, sob o regime dote 

nhão de bens adquiridos, natural do Huambo, província cora 

o mesmo nome, residente em Luanda, a Rua Rainha Gnga, 

n.° 18, 5.° andar, n.° 503, e João Ramos Perino, divorciado, 

de nacionalidade portuguesa, natural deMoçambiquejesi- 

dente habitualmente em Oeiras, Estrada Caminho da San,

1O.°

Asociedade não se dissolverá pela morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando a sua existência com os 
sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que, a 
todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha, procederão como para ela acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

12.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 
forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
e demais legislação aplicável.

(16-0634-L01)

HOSPITEC — Equipamentos, Manutenção 
e Informação Hospitalar, Limitada

Certifico que, de folhas 56 e seguintes do livro de notas 
para escrituras diversas, 5-G do 2.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a seguinte escritura:

Barcarena-Lisboa, Portugal, Titular do Passaporte 

n.° J173525, emitido pelo Governo Civil deLisboa.aos! 

de Abril de 2007.
Verifiquei a identidade do outorgante pelo já mcnciW’ 

documento de identificação, bem como certifico aqualidade 

em que intervém e a suficiência de poderes para oactop^ 
verificai* acta de Assembleia Geral Extraordinária da socifr 

dade. que mais adiante menciono e arquivo.

E disse o outoigante:

Que, ele c sais representados são os únicos sócios 

dade por quotas de responsabilidade limitada, 
«HOSPITEC — Equipamentos, Manutenção c InW} 

Hospitalar, Limitada», com sede em Luanda, no Ba^ 

Coqueiros, Rua Rainha Ginga, n° 16-A, 
Consei vatória do Registo Comercial deLuanda, sob oa0^' 

titular do Número de Identificação Fiscal 5401143613,^ 

tuída por escrita de 21 de Junho de 2005, exarada 
a folhas 92, do livro denotas para esaiturasdiversasa°9D 

do l.° Cartório Notarial desta Cornnrca, alterada por cscrit^ 

diversas vezes, última das quais de 11 de Dezembro de^ 
exarada de folhas 68, e seguintes do livro de notesprt^ 

ras diversas 1-G, deste Cartório Notarial, comocapi^^ { 

(um milhão de kwanzas) integralmcntc realizado 
danais valores do activo social, dividido e represenlado 

quotas na seguinte fcnna: unia quota no valor nominal 

centos e noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Pa ino, tuna no valor nominal de (duzentos e vinte mil^. 

patencente á sócia Maria Dulce Nunes Morais Pirt°c^
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I
^innl dc (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

^JertoMoreira Bastos.
an sessão da Assembleia Geral Extraordinária, rea- 

LldeMaio de 2011, deliberaram os sócios a divisão 

$ de quotas, a nomeação do outoigante para assinar 
fitura, bem como alterar parcialmente o pacto social. % 
$tes tennos, o outorgante usando os poderes que lhe 
conferidos e em nome da sua representada, sócia 

Dulce Nunes Morais Pinto divide a sua referida quota 
novas, sendo uma no valor nominal de (cem mil 

is), que reserva para a mesma e outra no valor nomi- 
centoe vinte mil kwanzas) que cede a favor do sócio 

$Ramos Perino, pelo valor da quota cedida, quantia já 
•rfdado cessionário pelo que lhe dá a correspondente 
$ão.

.Aindapelo outorgante foi dito:

Qie para o seu representa do João Ramos Perino aceita a 
/riacessão de quotas nos tennos exarados, unificando as 
ptòj que passou a deter.

Finalmente pelo outoigante foi dito:
Qie em consequência dos actos supra descritos altera 

jrcialmente o pacto social, somente o artigo 4.° que dora- 
eganha a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social é de (um milhão de kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três quotas, sendo uma no valor 
nominal de (oitocentos e dez mil kwanzas), perten­
cente ao sócio João Ramos Perino, uma no valor 
nominal de (cem mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maria Dulce Nunes Morais Pinto e outra no valor 
nominal dc (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Carlos Alberto Moreira Bastos.

Qie todas as demais cláusulas não alteradas por esta 
^lura, continuam finnes e válidas

| Assim o disse e outorgou.
Arquivo os seguintes documentos:

ti Acta Avulsa n.° 1 de 2011, já mencionada no teor 
da escritura;

b) Certidão da Conservatória do Registo Comercial 
dcLuanda, aos 3 dc Fevereiro dc 2009.

Ao outorgante, em voz alta e na sua presença, fiz a leitura 
klaescritura, a explicação do seu conteúdo, advertindo-o 

; ^cque deverão procedei- ao registo obrigatório deste acto no 

to de 90 dias.
Imposto de selo Kz: 1.225,00. 
Conta registada sob o n.° 59. 
fetá confonne.
2° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 19 

dezembro de 2011. — ANotã ia-Adjunta, AnaHtrondina 
^adeSousa. <16-063501)

EN — Emanuel Nunes Investimentos (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3* Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Certifico que Emanuel Aristides Ferreira Nunes, solteiro, 

maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 

Província e Município de Luanda, residente em Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 30, 

Casa n.° 30, Zona 9, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «EN—Emanuel Nunes Investimentos 

(SU), Limitada», registada sob os aos 171/16, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 13 de Janeiro 

de 2016. — O ajudante, Uegrcel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EN—EMANUEL NUNES INVESTIMENTOS (SU), 

LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Dtnonrinação e sede)

A sociedade adopta a denominação de«EN—Emanuel 
Nunes Investimentos (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Uibano 
da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 30, Casa n.° 30 Zona 9, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

artigoz’ 
(Duração)

A sua duração épor tempo indeterminado, coniando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 1’ 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, hotelaria e turismo, restauração, comàcio grosso c a 
retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, infonnática, tele­
comunicações, marketing e publicidade, construção civil c 
obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres 
de passageiros ou de mercadorias, transitários. oficina auto, 
assistência técnica, venda dc viaturas e acessórios, comercia­
lização de petróleo e lubrificantes, exploração dc bembas de 
combustíveis, comercialização dc medicamentos, serviços 
de saúde, comercialização de perfumes, agenciamento de 
viagens, relações públicas, pastelaria e panificação, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal, 
estação de serviços, representações comerciais, senaltarè
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artigo ii.»
(Omisso)

carpintaria, venda dc alumínio, educação c ensino, seiviços 
de infantário, segurança de bens patrimoniais, limpeza, jar­
dinagem, reparação e pintura, instalação e manutenção de 
redes eléctr icas e de telecomunicações, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado cm dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Emanuel Aristides 
Feneira Nunes.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO6.0
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os

No omisso regularão as deliberações sociais,así^. da Lei il° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as das Sociedades Comerciais, Lei n° 1/04, de 13
André Mentzes Comercial, Limii^

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiroj 
lavrada com início a folhas 83, do livro de notaspa^ 

luras diversas n.° 444, do Cartório Notarial doGuidiíl^ 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alfafa)^ 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituídaentre-

Primeiro: — André Menezes Domingos, sollero,^ 
natural da Maianga, Rovincia de Luanda, resi^ 

Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,BaiitoBá 
Sapú, casa sem número;

Seginido: — Ana Sebastião Francisco, soltou 
natural da Maianga, Província de Luanda, rafa0 

Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Báâ 
Paulo, Rua Gil Liberdade, Prédio n.° 136,4.*Anhr,A[í 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem o sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções degerâicia.

ARTIGO 7.’
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

tamento n.° 119;
Uma sociedade comercial por quotas que se icgoic 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emprega 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016.—0 ajudante#

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANDRÉ MENEZES COMERCIAL, LM®1

ARTIGO 1.’ ,
A sociedade adopta a denominação social»^' 

Menezes Comercial, Limitada», com sde 

Província de Luanda, Município de Belas, 
Talatona, Rua do Hotel 4 Pétalas, casa semnii®10'^ 

transferi-la livremente para qualquer outroloe» •’ 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, ? 
outras fonnas de representação dentro efora doM

ARTIGO Z’
A sua duração épor tempo indetenninado,co 

início da sua actividade, para todos os efeitos^5, 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

an 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGOV tf
A sociedade tem cano objecto social a p^j 

viços, incluindo distribuição, comércio8er,'a'j/. 

retalho, sen-alharia, caixilharia de alumínio5, » 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelana e!lu tf 
mática, telecomunicações, publicidade, c®> 
obras públicas, consultoria, exploração flor8 tf? 

lização de telefones e seus acessórios, 
camionagem, agente despachante e transita* i
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^ar, compra c venda dc viaturas, novas ou usadas c 
*acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

^sionária de material e peças separadas de transporte, 
Reação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

dos, material cirúrgico, gastávcl c hospitalar, produtos 
uàiucos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 

r'e documentos, venda de material de escritório e escolar, 

faoiaçòes, serigrafia, impressões, exploração de seiviços de 
(jbclcircro, boutique, agenciamento de viagens, comercia­
rão deperfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
itilizaçõcs dc actividades culturais e desportivas, manu- 
laifão de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educaçãoe ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

onque os sócios acordem e seja permitido pá- lei.

ARTIGO 4.°
0capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

Dlegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
bdopor 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) de valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
André Menezes Domingos, e outra quota de valor nominal 
deKz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
AnaSebastião Francisco, respectivamente.

ARTIGO

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11?

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre cia recaia aircsto, penhora ou 

ARTIGO 5.° providência cautelar.

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
depreferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

0tr fazer uso.

ARTIGO 6?

LAgerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
ramente, incumbem aos sócios André Menezes Domingos 

eAna Sebastião Francisco, que ficam desde já nomeados 

gffentes, com dispensa de caução, bastando qualquer uma 
to suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1 Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

®pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

Vencia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a soc iedade em actos 

(contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 

tono letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
hantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-

parecer.

ARTIGO 11°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, que c a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-0651-L02)

Centro Infantil dos 8 Patinhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escri­
turas diversas n? 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Júlia Bárbara Nâmbua, solteira, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Palanca, Casan012;
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Segundo: — Olga Macaia Nâmbua, solteira, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 
Palanca, Rua M, Casa n.° 19;

Terceiro: — João Sebastião Nâmbua, solteiro, inaior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 
Palanca, Casa n.° 19;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO <1.°

O capital socialédeKz: 100.000,00 (cemmil]^ 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e rar^? 

tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota novaloriw- 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perta^ 

sócia Júlia Bárbara Nâmbua e outras 2 (duas)quoiaj- • 
no valor nominal deKz: 30.000,00 (trintamilkn^ 
uma, pertencentes aos sócios João SebastiaoNãmlnn^ 
Macaia Nâmbua, respectivamente.

ARTIGOS.0
A cessão de quotas a estranhos fica dependentei^ 

sentimento da sociedade, à qual é seinprereservadoodrou 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade^ I,

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL DOS 8 PATINHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Centro 
Infantil dos 8 Patinhos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Baino Palanca, Casa n.° 10, Zona 12, 
podendo transferi-ia livremente para qualquer outro local do 
ten itório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.’

A sua diwa ção é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, educação, 
ensino geral, seiviços de infantário, fonnação profissional, 
indústria transformadora, informática, telecomunicações, 
publicidade e marketing, consultoria, contabilidade e audi­

toria, distribuição e annazenaniento, transportes marítimo, 
fluvial, terrestre, rent-a-car, compra e venda de viaturas, 
novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 

de transporte, plastificação de documentos, venda de mate­

rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, seiviços 
de cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercialização 

de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, pani­
ficação, representações comerciais e industriais, realizações 

de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, comercialização 

de medicamentos, material ciiúigico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos, cosméticos e farmacêuticos, produtos 

dietéticos, plantas medicinais e outros produtos de saúde, 
serviços de saúde, impoitação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que ot sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, emtodK® 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa q» 
sivamente, incumbem à sócia Júlia Bárbara
fica desdejá nomeada gerente, com dispensa deca^ 
tando a sua assinatura para obrigar validamenteasocialadt

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou um 
em pessoa estranha à sociedade parte dra sais podotè 
gerência, conferindo p ara o efeito, orespectivoma^n

3. Fica vedado à gerente obrigai' a sociedade anatei 

contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, teí 
como letras de favor, fianças, abonações ouactossantta

ARTIGO 7°
As Assembleias Gerais serão convocadas per simplE 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pdo mate 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a leimop 
creva formalidades especiais de comunicação. Seq* 
dos sócios estiver ausente da sede social, a commi^ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que posa®* 
parecer.

ARTIGO 8."
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaip' 

centagem para fundos ou destinos especiais criata ® 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios»^ 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9°

A sociedade não se dissolverá pormorte ouinF®*' 

de qualquer dos sócios, continuando a sua exista*1’ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio»* 

interdito, devendo estes nomear um que a todosf? 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.° (#j
Dissolvida a sociedade por acordo dos ( 

demais casos legais, todos os sócios serto 11?“®’’ 
liquidação e partilha verificar-se-á cano acordar®11 

de acordo, e se algum deles o pretender será o 
licitado em globo com obrigação do pagam®*0 j 
e adjudicado ao sócio que melhor preço ofa** I

dade de condições. |
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ARTIGO!0
A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 

dos seiviços de segurança privada, prestação de serviços 

de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, reiú-a-car, compra e venda de 
viaturas novas e usadas, transporte depassageiros, transporte 
de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a vianiras, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, arti­
gos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, farmácia, centro médico, clínica geral, gelada­
ria, exploração de parques de diversão, exploração mineira, 
exploração florestal, exploração de bombas de combustí­
veis, estação de serviço, actividade marítima e portuária, 
consultoria, representações comerciais, serralharia, caipm- 
taria, marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei

ARTIGO4.®

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
Cidália Eunice Damião Sebastião e Maueza Suraia Damião 
Pedro, respectivamente.

AMIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica depaidaile do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito í

de preferência, deferido as sócias se a sociedade dele não g
quiserfazeruso. 1

ARTIGO 6.° 1
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa c pas- | 
sivamente, incumbem às sócias Cidália Eunice Damião a
Sebastião e Maueza Suraia Damião Pedro, que fica desde 

já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a

ARTIGOll.0
,, ^va-se o direito de amortizar a quota de 

C quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
lia cautelar.

‘ ARTIGO 12.n

todas as questões emergentes do presente contrato, 
os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

\lese a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
^3 de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

I*
ARTIGO 13.°

Osanossociais serão os civis e os balanços serão dados 
jj] de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
{jbrço imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

idades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-0652-L02)

Belamada Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2016, 
hiicom início a folhas 7, do livro de notas para escri- 
te diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
tadalànpresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
óCosta,Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Wra-Cidália Eunice Damião Sebastião, solteira, 

w, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
®luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Cristóvão Falcão, Casa n.° 45; 

SigiiiKh: - Maueza Suraia Damião Pedro, solteira, 
W, natural do Sambizanga, Província de Luanda, resi- 
toeemLuanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bain o 
Comandante Valódia, Rua Cristóvão Falcão, Casa n.° 49; 
ta sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tonos constantes do documento em anexo.
&tá confonne.

ftrtório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
taida, aos 13 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BELAMADA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Belamada 
^trcial, Limitada», com sede social na Província 

<e Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Wizangá, Bairro Valódia, Rua Cristóvão Falcão, Casa 
<°49, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
M do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
«B, agências ou outras fonnas de representação dentro 

do País.
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assinatura das 2 (duas) gerentes, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. As gerentes poderão delegai muna das sócias ou 
mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigai’ a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

ARTIGO iv

No omisso regularão as deliberações sociais, 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que ealji 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplic^

Chicmydear, limitada

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.
ARTIGO 7.®

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomeai’ tun que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 
lavrada com inicio a folhas 85, do livro de notas 
turas diversas n.0 444, do Cartório Notarial doGuichéi^ 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Praj 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituídaailit

Primeiro: — Celma Teresa Loureiro da Silva Aie®^ 
casada com Pedro Panzo Alexandre,sob or^meitm® 
nhão de adquiridos, natural do Rangel, ProvinciadeliBai, 

residente em Luanda, no Município do Rangel, BairoNdá 
Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Apartamentoa1^

Segundo: — Pedro Panzo Alexandre, casadoctraCefa 
Teresa Loureiro da Silva Alexandre, soboregimedem 

nhão de adquiridos, natural do Lubango.Provinciadalíià, 
residente em Luanda, no Município doRangelBamffi 
Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Apartamento a'Kç 

outorga neste acto por si individualmente e onnoa: 
representação da sua filha ineucr TukaienaMariliidiSiii 
Alexandre, natural de Luanda, de 2 (dois) anos ItBn 
consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas queseraM 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Ençrso 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016.—0 ajudante^

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado á sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

ESTATUTO DA SOCIEDADE CHICMYDEAR, LIMITADA
ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação social dedM' 

dear, Limitada», com sede social na Província 
Município de Belas, Bairro Sapú D, Rua da Vídcin. 
sem número, podendo transferi-la liwancntepan^ 
outro local do tenitório nacional, bem como abrirá 

sucursais, agências ou outras formas de represai^ 

tro e fora do País.

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus her deiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comar ca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 2®
A sua duração épor tempo indeterminado,conl»^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais

da data da celebração da presente escrituro.

ARTIGO 3.’ j
A sociedade tem como objecto social o ranó^ 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, 

pamentos dos serviços de segurança privada, | 
seiviços de segurança privada, agro-pecuária,P11^ I



1187/Jf^°13~~PE20DEJANErROPE201g

I
 Lrtfjomiicini; empreitadas dc eonstnição civil c obras 

comercialização de material de construção, fisca- 

obras públicas, indústria pesada e ligeira, pescas, 
de limpeza, importação e comercialização de medi- 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

Mequipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
jtàicia a equipamentos diversos, produtos químicos e 

ràJíicos, serviços de saúde, exploração de oficina autoe 

defrio, educação, ensino geral, exploração de colégios 

s de línguas, desporto e cultura, instrução automóvel 
informático, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
ção, indústria de panificação, camionagem, transi- 

ui«!, labotagem, rent-Orcar, compra e venda de viaturas

I jírajeusadas e seus acessórios e/ou peças sobressalentes, 
Usporte de passageiros, transporte de mercadorias, venda 

l/emateriaí de escritório e escolar, venda e instalação de 
lotóindustrial, venda e assistência a viaturas, comercia- 
pfão de lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, 
Hibearia e botequim, comercialização de gás de cozinha, 
Ipfróíeo iluminante, exploração de perfumaria, venda de 

I atigos de toucador e higiene, exploração de ourivesaria e 

idojoaria, agenciamento dc viagens, geladaria, exploração 
I àparques de diversão, exploração florestal, exploração de 

| toas de combustíveis, estação de serviço, representações 

«ais; importação e exportação, podendo ainda dedi- 

(i-sc a qualquer outro ramo do comércio ou indústria an 
çuees sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 1

Ocapital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

itfcgralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

^opor3 (três) quotas, sendo 2 (duas) iguais uma no valor 

nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada 

pertencentes aos sócios, Pedro Panzo Alexandre e 
I Cdma Teresa Loureiro da Silva Alexandre, e outra quota 

oo valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) 

pertencente à sócia Tukaiana Marília da Silva Alexandre, 
I fôptttivamente.

ARTIGO 3.°
í Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
l sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

^preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem à sócia Celma Teresa Loureiro da Silva 

Alexandre, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida- 

mente a sociedade.
1 A gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo era 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de geren- 

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade cm actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

> ARTIGO 7.®

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficientepara que possa comparecer.

ARTIGOS0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9°
A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade rescrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto. penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO II®

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.®

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e danais legislação qplicàvel

(16-0654-L02)
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ESCOLA COMPARTICIPAD A KK-60C, ELMA 
MARQUES — Educação e Ensino, Limitada

RECTIFICAÇÃO

Por ter sido publicada incoirectamente a denominação 
da sociedade no Diário da República n.° 137/14, III serie 
de 18 de Julho, procede-se a respectiva correcção:

Onde se lê:
«ESCOLA COMPARTICIPADA KK-60 CELMA MAR­

QUES — Educação e Ensino, Limitada».
Deve ler-se:
«ESCOLA COMPARTICIPADA KK-60C, ELMA MAR- 

QUES —Educação e Ensino, Limitada».
(14-8199-L07)

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, 
no Uíge, Posto do SIAC

CERTIDÃO

dcdicar-sc a qualquer outro ramo dc comércio ou indústrij 
em que os sócios acordem e que seja permitido lei

São seus sócios Júlia Calongui Venâncio e Egídj i 
Domingos Canzau, ambos com uma quota igual noty. 
nominal dc Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cadj 

um, respectivamente.
A gerência e administração da sociedade será excrcidj! 

pelo sócio, Júlia Calongui Venâncio, que dispensada dccaj. 
cão, fica desde já nomeada gerente, bastando sua assinatun 
para obrigar validamente a sociedade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que àpoi 
de revista e concertada

Assino.
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, no 

Uíge, aos 3 de Dezembro de 2014. — 0 conservador,ikgi. 
ve/. (1M27U1J

Conservatória dos Registos do Uige

CERTIDÃO
Organizações Lucia, Limitada Anastâncio Lunda Wako José Bala

Ricardo Tiago Mlungulo-Conservador de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido, em petição apresen­
tada sob o n.° 1, do livro-diário de 3 de Dezembro de 2014, a 
qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que a sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «Organizações Lucia, Limitada», 
com sede no Bairro Quilala, Município e Província do Uíge, 
registada sob o n.° 151, folhas 116 a 160 verso do livro C 
1/2014, e com a escrita a folhas 65 verso a 66, do livro E-2, 
sob o n.° 151/2014.

Certifico que a sobredita sociedade tem o capital social 
dc Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), intcgralmcntc reali­
zado, em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais, com objecto social; comércio geral a grosso e a reta­
lho, prestação de serviços, indústria, hotelaria e turismo, 
restauração, pescas, agro-pecuária, infonnática, telecomu­
nicações, construção civil, obras públicas, fiscalização de 
obras, saneamento básico, modas e confecções, tr ansportes, 
marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercado­
rias, transitários, oficina auto, salão e cabeleireiro, boutique, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­
cantes, exploração de bombas de combustíveis, fannácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

Que a cópia apensa a esta certidão está confre 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentaçãon.’OOOU51211
c) Que foi extr aída do registo respeitante ao c«w-

ciante em nome individual Anastâncio H) 
Wako José Bala, com o NIF 2301048357,rçb 
tada sob o n.° 2015.450;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormimJtrcH
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações 

AP.2/2015-12-12 Matrícula

Anastâncio Lunda Wako José Bala; 

Identificação Fiscal: 2301048357;
Anastácio Lunda Wako José Bala, solteiro, 

de 31 anos de idade, natural de Quimbele, Pio™™ 
do Uíge, residente no Bairro Hoji-ya-Henda, Zoni H 
Município do Cazenga, Província de Luanda, portadcrdi 
Bilhete de Identidade n.° 003359673UE035, emitidopeb 

Ar quivo de Identificação Civil e Criminal doUise,^ 
8 de Maio de 2014, de nacionalidade angolana, isaaW 
«o seu nome», exerce as actividades de comércio a rdafe» 
em estabelecimento não especificado e constniçãoseialA 

edifícios, com o início de actividades cm 4 de Deci** 

de 2015, Contribuinte n.° 2301048357, tan escrittr*' 
estabelecimento denominado «Anastâncio Lundu N* 

José Bala», sito no Bairro Mbemba Ngango, Mir#1

pastelaria e panificação, exploração deparques de diversões, 
realização de espectáculos culturais. recreativos e despor­
tivos, exploração Mineira e florestal, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio e sua utilização, cultura ensino geral, segurança de 
bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda

Província do Uíge.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep®1 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos do Uíge, aos 12 de Dez® 

de 2015. — O Conservador de 3." Classe, RoilAlfâ 
(lí-028JlW
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CERTIDÃO
CERTIDÃO

E M. A, J. — Comércio e Prestação de Serviços

Conservatória do Registo Comercial da 2.*Secção 
do Guiché Único da Empresa

tôrfn dos Registos da Coinai ca do Uíge, Posto 

do SIAC

Manuel MessoDongala Joao

l^mdi Rafael Panda Vieira, Oficial de l.a Classe, da 

glória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uige. 
\jliffazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

^isoboii01, do livro-diário de 18 de Novembro de 

•ijíaqual fica arquivada nesta Conservatória.

Catifico que, sob on.° 413, folhas 8, do livro C-2/2015, 
«ha matriculado o comerciante em nome individual 

IjijaelMessoDongala João, solteiro de 26 anos de idade, 
ffate no Baino Pedreira, Zona n.° 2, Município e 
fliiida do Uige, que usa a finna «o seu próprio nome», 
jre actividades de comércio por grosso não especifica- 
eoutrasactividades de seiviços prestados, com o início 
actividades em 16 de Novembro de 2015, tem escritório 
Eabdecimento denominado «M.M.D.J. — Comercial» 

lanuel Messo Dongala João, sito no Baiiro Pedreira, 
ripioe Rovíncia do Uíge.

r ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
distada, concertada assino.

I Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, no 
^aos 18 de Novembro de 2015. — O conservador, Ue- 

(16-0287-(L12)

Bárbara Celeste Fetreira Gamboa, Conservadora de3* Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2* Secção do 
Guiché Único da Enpresa

Satisfazendo ao quemefoi requerido em petição apresen­

tada sob o n.° 6, do livro-diário de 8 de Janeiro do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.727/16, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Francisco Mateus Alberto 

Joaquim, casado com Fernanda da Silva Escovai Joaquim, 

sob o regime comunhão de adquirido, residente em Luanda, 

no Município de Belas, Baino Futungo, Rua 28, Casan.018, 

Zona 3, que usa a finna«E M A J. — Comércio ePrestação 
de Serviços», exerce a actividade de comércio a retalho de 

têxteis e de vestuário, administrações privadas, tan escri­
tório e estabelecimento denominado «FJ — Comércio e 
Seiviços», situado em Luanda, no Município de Belas, 

Baino Futungo, Rua 28, Casa n.0 18, Zona 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Consovatória do Registo Comercial de Luanda, da 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa, aos 8 de Janeiro de 2016— Acon- 

servadora-adjunta, ikgtvel. (16-0392-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 

doGuiché Únicoda Empresa

CERTIDÃO

CARL0S GASPAR MORAIS — Pr estação de Serviços 

tael Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
^Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
®°Guiché thiico da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

sob o ii° 28 do livro-diário de 6 de Janeiro do 
(Weano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.722/16, sc acha matriculado 
Comerciante em nome individual Carlos Gaspar Morais, 
^tero, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bain o Calemba, Rua Ngola 
M>andi, casa sem número Z, que usa a firma «CARLOS 
DASPAR MORAIS — Prestação de Seiviços», exerce a 

Cidade de prestação de serviços, tem escritório e esta- 
^lecimento denominados «C.G.M.» situados em Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango, Rua 5, Casa n.° 1, 

Quaàa 1. .
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

Grevista e consertada assino.
Consenatóia do Registo Comercial de Luanda, da- Secção 

6 de d-d» d. 2016. - o <—o* 

classe, ifegnv/.

Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Manuel Domingos Manuel—Agricultura

Bárbara Celeste Fareira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, V Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n° 34, do livro-diário de 8 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n? 5.728/16, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Manuel Domingos 
Manuel, solteiro, maior, residente em Luanda, no Município 
de Cacuaco, Baino Vidrai, casa sem número, que usa a 
firma «Manuel Domingos Manuel — Agricultura», exerce 
a actividade de culturas agrícolas, tem escritório e estabe- I 
lecimento denominado «M. D. M.» situado em Luanda, no I 
Município de Cacuaco, Baiiro Cabiri, Rua Direita do Cabiri. ’

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda,dal* Secção 
do Guiché ÚnicodaEmpresa,aos 8de Janeiro de 2016— Acon- 
servadorwdjunta,i^gnW. (16-0393-L02)
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Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

EURIDICES NUNES DA VEIGA—Prestação 
dc Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao querne foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 4, do livro-diário de 8 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.726/16. se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Euridices Nunes da 
Veiga, solteira, maior, residente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bain o Golf, 
Rua 49, Casa n.° 33, Zona 20, que usa a firma «EURIDICES 
NUNES DA VEIGA — Prestação de Serviços», exerce a 
actividade de prestação de serviços, tem escritório e esta­
belecimento denominado «SALÃO DE BELEZA— Paula 
Isaniel», situado an Luanda, no Município de Belas, Bain o 
Benfica, junto a Universidade ISIA, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comer cial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 8 de Janeiro de 

2016. —A conservadora-adjunta, ilegível.
(16-0394-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

F. M. A. A, — Comércio a Grosso, a Retalho e Prestação 
de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de
3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.’ Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 2, do livro-diário de 8 de Janeiro do conente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 5.725/16, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Francisca Muezo Adão

cm Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hqji-y,. 
-Henda, Rua 1 de Junho, casa sein número.

Por sei- verdade se passa a presente certidão, que depoá 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, d) 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, 8 de Janerofc 

2016. — A conservadora, ilegível.

(16-0MU5

Conservatória do Registo Comercial da2.*Secçio 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

MAKUTA MAKANDA—Comércio a Retalho

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3,‘Clis 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda,rSeqh 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que ine foi requerido em petiçâo^n- 
sentada sob o n.° 53, do livro-diário de 8 de Janeiro i 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 5.729/16, se acha niabiculadoo 
comerciante an nome individual Makuta Makanda,tirab 
com Noémia Tumba Afonso Makanda, sob o regiined: 

comunhão de adquiridos, residente em Luanda,noMunkçB 

de Cacuaco, Bairro Quinhentas Casas, casa soa um 
que usa a finna «MAKUTA MAKANDA - Corwrtio 
a Retalho», exerce a actividade do comércio a itbitl 

produtos novos em estabelecimentos especializados, tm 

escritório e estabelecimento denominado «MAKTH 
MAKANDA — Comércio a Retalho», situado em Ltnnà 
no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rnii 

Kamakongo, Casa n.° 235.
Por ser verdade se passa a presente certidão, quedas 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, íi 

2.a Secção do Guiché Único, aos 8 de Janeiro de 2WÍ 

— A conservadora de 3.’ classe, ilegível.
(16W

Conservatória dos Registos da Cwnarca de Cabindi

CERTIDÃO

Maria Martins

António, casada com Manuel Pedro Paulo António, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
no Município do Cazenga, Baino Hoji-ya-Henda, Rua 1 
de Junho, Casa n.° 5, Zona, que usa a firma «F. M. A. A 
— Comércio a Grosso, a Retalho e Prestação de Seiviços», 
exerce a actividade de comércio por grosso de bens de con­
sumo e comércio a retalho de produtos novos, tem escritório 
e estabelecimento denominado «Jasmin de Cácia», situado

a) Que a cópia apensa a esta certidão está cnaW1

o original;
b) Que foi requerida sob Aprcscntaçãon’000215^

c) Que foi extraída do registo respeitante M ceu*
ciante em nome individual «CasaMata^ 
o NIF2101021390, registada sob on0^

d) Que ocupa asfolhas rubricada® por mim,

o selo branco desta Conservatória
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda
- Anotafocs

Fiscal: 2101021390, 

,1/2008-01-08 Matiicula 
iaMartins,de43 anos de idade, solteira, residente no 

fiioiNgoiiabi, Município e Província de Cabinda, 

canário, hotelaria e turismo, misto, grosso, indús- 

tnifão civil e obras públicas, pescas, reparações, 
floração de madeira, venda de viaturas, transporte, 
le seiviços, usa a finna «o seu próprio nome»; 

uasactividades em 2008, e tem o seu estabeleci- 
ipalno Baiiro a Luta Continua, no Município e 
!Cabinda, com a denominação «Casa Marimar».

Í
 ^,2/1008-05-14 Averbamento
jroiioàmatrícula Supra n.° 5018, a declaração de que 

ifomffciante exerce também o comércio de venda de 
sóriosde viaturas, importação e exportação. 

IConservadora Esperança Bernardo.

notação 2015-09-04

“do do Livro B/18.°, a folhas 115 verso requeri- 
edeclaração que se arquiva.

'icepessoal da Letra «M» a folhas 107 sob o n.° 29. 

rndor) em 4 de Setembro de 2015. 

ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
la e consertada assino.

...Jowtória dos Registos da Comarca de Cabinda, aos 4 
j taiirode 2015. — O conservador, ilegível.

! (16-0390-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

CERTIDÃO

Ângela Maria de Oliveira Gomes Cajada

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido, em petição apre­

sentada sob o ii° 16 do livro diário de 30 de Agosto do ano 

conente, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 13160, a folha 52 verso do livro 

B-2.°, se acha matriculado como comerciante em nome 

individual, «Ângela Maria de Oliveira Gomes Cajada», 

que usa a finna o seu nome domiciliado em Luanda, no 

Baino Palanca, Zona 12, casa n.° 12, exerce o comércio 

geral, tem o escritório e estabelecimento comercial denomi­

nado «AMOGC» no Baino Palanca Zona 12 Casa n° 12, 

Kilamba Kiaxi, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino

Conservaóra do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 13 de Setembro de 2004. — O conservador, ile- 

^eZ (16-0424-L05)

Francisco Gonçalves José

Albertina Quenguele Cundo

•■WradeManuelNeto, Licenciado em Direito, Conservador 
wRçisto Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sa sob o n.° 15, do livro-diário de 6 de Janeiro do 
Weano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que, sob o n.° 10.918 a folhas 14, do livro B-24,
* adia matriculada a comerciante an nome individual 
patina Quenguele Cundo, solteira, maior, residente em 
Mi, Travessa Engracia Fragoso, n.° 22, 6.° 66.

Nacionalidade: angolana;
. Ramo de actividade: salão de beleza, perfumaria ebou- 

comércio por grosso e a retalho em estabelecimento 
^especificado, actividades auxiliares dos transportes ter­
ces;

Estabelecimento: «Wodic», situado no local do domici- 

nesta cidade. . t .
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

Revista e consertada assino. . em
n Peoisto Comercial de Luanda, em> Conservatória do Registo c _ Q consHvador> i|egi. 

%da, aos 7de Janeno de-01 . a6.0391-L02)

*«1

Certifico que, a folhas 178, sob o n.° 446, do livro B-8, 

sobre índice pessoal da letra «F» sob o número vinte e dois 

a folhas trinta e quatro do livro E, se acha matriculado como 

comerciante em nome individual Francisco Gonçalves José, 

solteiro, de 36 anos de idade, de nacionalidade angolana, 
natural de Malanje, Município de Malanje, Província de | 

Malanje, nascido aos 2 de Novembro de 1979, residente em 

Malanje;

Exerce a actividade comercial no domínio de comércio, 

hotelaria, turismo e prestação de serviços;
Iniciou a sua actividade comercial aos 25 de Setembro 

de 2015, tem como localização no Bairro Mia Matildenesta 

Cidade dc Malanje;
Denominação «Francisco Gonçalves José»; J

Para constar, fiz passar a presente certidão, que depois | 

de revista e concertada, vai por mim assinada e autenticada \ 

com o selo branco em uso nesta Conservatória,

Conservatória dos Registos da Comarca deMalanje, aos 30 

dc Setembro dc 2015. — O Conservador, Jorge Pado Sousa 
Magdh&s. (16-0417-L01) |
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Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO

Pascoal Quilundula Rafael Manuel

Conservatória do Registo Comercial do SIAC-Zm^

CERTIDÃO

António Domingos Neto
Certifico que, a folhas 160, sob o n.° 432, do livro B-8, 

sobre índice pessoal da letra «P» sob n.° 24 a folhas 14 do 
Livro E, se acha matriculado como comerciante em nome 
individual Pascoal Quilundula Rafael Manuel, solteiro, de 
44 anos de idade, de nacionalidade angolana, natural de 
Malanje, Província de Malanje, nascido aos 12 de Abril de 
1971, residente an Malanje;

Exerce a actividade comercial no domínio de comércio, 
hotelaria, turismo e prestação de saviços;

Iniciou a sua actividade comercial aos 15 de Setembro 
de 2015, tem como localização na Rua António Enes nesta 
Cidade de Malanje;

Denominação «Pascoal Quilundula Rafael Manuel», 
para constai-, fiz passar a presente certidão, que depois de 
revista e concatada, vai por mim assinada e autenticada 
com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Consavatória dos Registos da Comarcã de Malanje, 
aos 16 de Setembro de 2015. — O Conservador, João José 
Borges. (16-0418-L01)

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnan,LicatBil] 
em Direito, Conservadora-Adjunta, da Conservatória 

Registo Comercial do SIAC—Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçãoaprt- 

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 15 de Dezembrod;

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que, sob on.° 812, áfolhas420doliwoB-l,g | 

acha matriculado o comerciante em nome individual Aití® ‘ 
Domingos Neto, solteiro, maior, residente cmLuanà,iu 

Rua Sagrada Esperança n.° 2. BaiiroPrenda,queusaaftm

o seu nome, exerce a actividade de ensino geral, teme® 
tório e estabelecimento denominado, «Colégio T«iík, 

situado em Luanda, Baino Zango RRna 12, Cm’M 

Município de Viana.
Por sei- verdade se passa a presente certidão, quedqHs 

de revista e consertada assino.

Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, SW 

— Zango 15 de Dezembro de 2015. — Accnsovadmt 

3.’ classe, ilegível. (IMIlí-Iij

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO
Conservatória do Registo Comercial do SIAC-ta

Bernarda José de Barros Miguel Ferreira

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Consavadora-Adjunta, da Consavatória do 
Registo Comercial do SIAC—Zango.

Satisfazendo ao queinefoi requerido anpetição apresai- 
tada sob o n.° 8, do livro-diário de 4 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Consavatória.

Certifico que sob o n.° 821, a folhas 424, verso do livro 
B-l, se acha matriculado o comerciante an nome indi­
vidual Bernarda José de Barros Miguel Fareira, casada 
com João Manuel Maza Feneira, residaite em Luanda, 
Município Kilamba Kiaxi, Cidade do Kilamba, Edifício B4, 
Apaitamaito n.° 24, 2.° andai-, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de comércio por grosso e a retalho não 
especificados, prestação de saviços, tan escritório e estabe­
lecimento denominado, «B.J.B.M.F. — Comercio a Grosso 
e a Retalho», situados em Luanda, Município do Kilamba 
Kiaxi, Cidade do Kilamba Porta sem núma-o.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consatada assino.

Consavatória do Registo Comacíal de Luanda, do 
SIAC — Zango, aos 4 de Janeiro de 2016. — A conserva­
dora de3.a classe,ilegível. (16-0422-L05)

CERTIDÃO

Mimi Lucas

Ana Antónia Agostinho Sebastião-Dúnem, Lirariá 

an Direito, Consavadora-Adjunta, da Cousenatõrái 

Registo Comacial do SIAC—Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido era petição^ 
saitada sob o n.° 2 do livro-diário de 14 deDeantoi'

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que sob o n.° 811, à folhas 419, versodoli® 

B-l, se acha matriculado o comerciante era nanei* 

dual Mimi Lucas, solteiro, maior, residente onLuaobs 

Município de Viana, Rua Nacional Casa n.eM,|KSl 
firma o seu nome, exerce a actividade de canàrioar*^ 

de artigos de ourivesaria, tem escritório e estabeleci* 

denominado, «Mimi-Lucas — Comercial», sinal’81 

Luanda, Bairro Boa Esperança, Rua3, Casan' 14,1^

do Campo Olímpico.
Por sa- verdade se passa a presente certidão, que*v 

de revista e consertada assino.
Consavatória do Registo Comercial de Lura* 

Zango, 14 de Dezembro de 2015. —Aconsavadaadel^ 

ilegível ( j

-■ ep. .2016


